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ASSUNTO: NORMAS DE ADMI NISTRAQAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracgdo: 01/01/2000 a 01/03/2002

RECURSO DE OFICIO. DILIGENCIA FISCAL.

Como-a'r. decisdo a quo se baseou no préprio trabalho fiscal realizado em sede
de diligéncia, ndo cabe ser feita qualquer modificagdo no provimento que foi
ali dado.

RECOF. PENALIDADE POR 1NFRAC~}AO ADMINISTRATIVA. FALTA DE
LICENCA DE IMPORTACAO. NAO SUBSUNCAO DOS FATOS A
NORMA.

Se o regime especial dispensa a licenca de importacéo, ndo ha que se falar em
incidéncia de multa pela inexisténcia de LI anterior ao registro da declaracédo
de importacdo. A caracterizacdo da infracdo impd@e a rigida subsuncao dos fatos
a norma legal aplicavel, sem o que resta impossibilitada a aplicacdo de sancdo
pecuniaria.

EXCESSOS FIiSICOS EM ESTOQUE NAO DOCUMENTADOS.
MERCADORIA ESTRANGEIRA. CABIMENTO. PENALIDADE POR
INFRACAO ADMINISTRATIVA. FALTA DE REGISTRO NO SISCOMEX.
ART. 83, | DA LEI N.° 4.502/64.

Identificada a existéncia de excessos fisicos de mercadorias de origem
estrangeira no estoque da empresa ndao documentadas, que foram consumidas
ou foram entregues a consumo no processo industrial da empresa, a situacao se
subsume a hipotese de aplicacdo da multa prevista no inciso | do art.82, da Lei
n°4.502/64

TAXA SELIC. SUMULA CARF N. 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagéo
e Custddia - SELIC para titulos federais.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/01/2000 a 28/12/2000
DECADENCIA. PRAZO. ART. 139 DECRETO-LEI 37/1966.
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 Período de apuração: 01/01/2000 a 01/03/2002
 RECURSO DE OFÍCIO. DILIGÊNCIA FISCAL.
 Como a r. decisão a quo se baseou no próprio trabalho fiscal realizado em sede de diligência, não cabe ser feita qualquer modificação no provimento que foi ali dado.
 RECOF. PENALIDADE POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. FALTA DE LICENÇA DE IMPORTAÇÃO. NÃO SUBSUNÇÃO DOS FATOS À NORMA. 
 Se o regime especial dispensa a licença de importação, não há que se falar em incidência de multa pela inexistência de LI anterior ao registro da declaração de importação. A caracterização da infração impõe a rígida subsunção dos fatos à norma legal aplicável, sem o que resta impossibilitada a aplicação de sanção pecuniária.
 EXCESSOS FÍSICOS EM ESTOQUE NÃO DOCUMENTADOS. MERCADORIA ESTRANGEIRA. CABIMENTO. PENALIDADE POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. FALTA DE REGISTRO NO SISCOMEX. ART. 83, I DA LEI N.º 4.502/64.
 Identificada a existência de excessos físicos de mercadorias de origem estrangeira no estoque da empresa não documentadas, que foram consumidas ou foram entregues a consumo no processo industrial da empresa, a situação se subsume à hipótese de aplicação da multa prevista no inciso I do art.82, da Lei nº4.502/64
 TAXA SELIC. SÚMULA CARF N. 4
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/01/2000 a 28/12/2000
 DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 139 DECRETO-LEI 37/1966.
 O direito de impor penalidade extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos a contar da data da infração.
  ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
 Período de apuração: 01/01/2000 a 01/03/2001
 RECOF. APURAÇÃO DE ESTOQUES E PAGAMENTO DE TRIBUTOS
 O sistema de controle informatizado do RECOF deverá incluir demonstrativo de apuração mensal das mercadorias importadas e respectivas destinações e, também, da situação tributária das mercadorias nesse regime admitidas. Divergências mensais apuradas entre esse controle e demais registros que contenham informações de estoque de mercadorias e pagamento de impostos são provas de excesso, ou falta de mercadorias e falta de pagamento de tributos do comércio exterior, relativamente ao regime RECOF, haja vista que só podem ser consideradas como abrangidas por esse regime as mercadorias, correta e tempestivamente, registradas como entradas e saídas dele e cujos tributos estejam apurados e/ou pagos, conforme for o caso.
 Recurso de Ofício Negado.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado: (i) por unanimidade de votos: (i.1) negar provimento ao Recurso de Ofício (i.2) dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para (i.2.1) considerar a planilha D5 apresentada pela empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus correspondentes reflexos no cálculo do crédito tributário passível de exigência na forma da diligência fiscal (e-fl. 9.703); (i.2.2) afastar as penalidades de natureza aduaneira (art. 83, I da Lei n.º 4.502/64 e art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66) em razão da decadência a ser considerada quanto às DIs registradas antes de 28/12/2000. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo, Sílvio Rennan do Nascimento Almeida, Márcio Robson Costa (suplente convocado), Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada) e Rodrigo Mineiro Fernandes (i.2.3) cancelar a exigência da multa por importação desamparada de guia de importação ou documento equivalente do art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66. As Conselheiras Maysa de Sá Pittondo Deligne (relatora) e Cynthia Elena de Campos davam provimento ao Recurso Voluntário em maior extensão para reconhecer a decadência dos tributos e penalidades e cancelar a exigência da multa por falta de registro da Declaração de Importação do art. 83, I da Lei n.º 4.502/64. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Pedro Sousa Bispo.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne � Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Sílvio Rennan do Nascimento Almeida, Márcio Robson Costa (suplente convocado) e Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada). Ausente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz.
  Trata-se de Auto de Infração lavrado para a exigência dos tributos e penalidades decorrentes de irregularidades identificadas no Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado � RECOF da empresa no período de janeiro/2000 a fevereiro/2002. As irregularidades foram assim sintetizadas no Auto de Infração:
a) Falta de Mercadoria
I) Ajuste negativo
II) Saldo do Inventário inferior ao saldo documental
b) Mercadorias Excedentes
I) Ajuste Positivo
II) Saldo de Inventário superior ao saldo documental
III) Consumo de itens não RECOF maior que saldo disponível
IV) Data de saída anterior a data de entrada
c) Pagamento Intempestivo
I) DI da Saida posterior ao mês subseqüente de consumo
d) Falta de Pagamento
I) Excedente de consumo RECOF em relação à Saida. (e-fls. 148/149)
Inconformada, a empresa apresentou Impugnação Administrativa, com pedido de realização de perícia, autorizada na Delegacia de Julgamento de Florianópolis com a conversão do julgamento do processo em diligência (e-fl. 7.878/7.884).
Considerando parte das informações indicadas na perícia realizada (relatório da e-fls. 7.910/7.937), a fiscalização elaborou novo Memorial Descritivo (e-fls. 8.821/8.858), com a retificação do valor autuado após ajustes no cálculo dos tributos e multas. Elaborou, ainda, relatório de diligência fiscal (e-fls. 8.832/8.858), identificando o novo valor autuado na planilha da e-fl. 8.857. As questões que não foram recepcionadas quanto à perícia foram especificadas no relatório da diligência (e-fls. 8.853/8.854).
Após a apresentação de aditamento à Impugnação pela empresa autuada, a DRJ entendeu por dar parcial provimento à defesa apresentada por meio do Acórdão n.º 07-11.34, para considerar os valores da planilha elaborada pela fiscalização na diligência fiscal. O acórdão foi ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/01/2000 a 01/03/2002
RECOF. DECADÊNCIA.
A contagem da decadência, na forma do art. 150, § 4, do CTN, ou seja, a partir do registro da DI é própria para os casos em que haja pagamento, ainda que parcial, dos tributos devidos, no momento do registro. O Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado - RECOF permite importar, com suspensão do pagamento de tributos, mercadorias a serem submetidas à operação de industrialização, de produtos destinados A. exportação, portanto, o termo inicial da contagem da decadência do crédito tributário é o primeiro dia do exercício seguinte a data do registro da Declaração de Admissão ao RECOF e o final cinco anos após, conforme art. 173, I do CTN.
TAXA SELIC. JULGAMENTO DA LEGALIDADE E/OU INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Aos julgadores administrativos não foi dada a competência para o afastamento da aplicação de normas vigentes pelos motivos de ilegalidade e/ou inconstitucionalidade, salvo nos casos em que ela já tenha sido declarada inconstitucional, em caráter definitivo, pelo Supremo Tribunal Federal. 
ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Período de apuração: 01/01/2000 a 01/03/2002
RECOF. APURAÇÃO DE ESTOQUES E PAGAMENTO DE TRIBUTOS
O sistema de controle informatizado do RECOF deverá incluir demonstrativo de apuração mensal das mercadorias importadas e respectivas destinações e, também, da situação tributária das mercadorias nesse regime admitidas. Como há limites de admissão ao regime RECOF o controle deve ser feito de forma discriminatória de outras entradas e saídas de mercadorias estrangeiras, quer adquiridas no mercado interno, quer importadas pela própria beneficiária. Assim, divergências mensais apuradas entre esse controle e demais registros que contenham informações de estoque de mercadorias e pagamento de impostos são provas de excesso, ou falta de mercadorias e falta de pagamento de tributos do comércio exterior, relativamente ao regime RECOF, haja vista que só podem ser consideradas como abrangidas por esse regime as mercadorias, correta e tempestivamente, registradas como entradas e saídas dele e cujos tributos estejam apurados e/ou pagos, conforme for o caso.
Lançamento Procedente em Parte (e-fls. 9.465/9.466)
Intimada desta decisão em 14/07/2008 (e-fl. 9.522), a empresa apresentou Recurso Voluntário em 12/08/2008 (e-fls. 9.526/9.624) alegando, em síntese:
(i) a necessidade de nova diligência fiscal para sanar equívocos do cálculo dos valores apontados como devidos em razão do equívoco na transposição dos saldos finais do livro registro de inventário e o equívoco na transposição dos saldos de entrada posteriores às saídas;
(ii) a decadência dos impostos lançados e das respectivas penalidades relativamente às DIs registradas entre abril/2000 e novembro/2000;
(iii) no mérito, sustenta inconsistências no método adotado pela fiscalização para a apuração dos estoques, que o lançamento se baseou em presunções, a inaplicabilidade das penalidades autuadas e a inaplicabilidade da taxa SELIC.
Por entender que o processo não se encontrava suficientemente instruído para julgamento, o processo foi convertido em diligência por meio da Resolução n.º 3402-001.772, de fevereiro/2019, para que fossem tomadas as seguintes providências pela autoridade fiscal de origem:
Diante deste quadro, proponho a conversão do presente processo em diligência à luz do art. 29 do Decreto n.º 70.235/72 para que a autoridade fiscal de origem (Inspetoria da Receita Federal do Brasil de Porto Alegre):
(i) se manifeste conclusivamente e de forma fundamentada sobre as alegações do sujeito passivo trazidas em seu Recurso Voluntário quanto aos equívocos na transposição dos saldos finais do livro registro de inventário (item 4.2 do Recurso Voluntário - e-fls. 9.554/9.559) e na transposição dos saldos de entrada posteriores às saídas (item 4.3 do Recurso Voluntário - e-fls. 9.559/9.562) e quanto aos ajustes que teriam sido desconsiderados pela fiscalização, identificados na perícia e comprovados por documentos (item 6.2.2 do Recurso Voluntário - e-fls. 9.579/9.582). Elaborar informação fiscal fundamentando as conclusões alcançadas, indicando se os equívocos apontados efetivamente ocorreram e a razão pela qual os ajustes apontados pela perícia foram desconsiderados, procedendo, se necessário, com os ajustes nos cálculos dos tributos e penalidades devidos;
(ii) anexar aos autos eletrônicos as cópias dos arquivos não pagináveis constantes dos CDs que, como informado na diligência fiscal, "foram apensos à contracapa do Volume I" dos autos físicos (e-fl. 8.834).
Concluída a diligência e antes do retorno do processo a este CARF, intimar a Recorrente do resultado da diligência para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias. (e-fls. 9.667/9.668)
Em resposta à diligência, foi elaborada a Informação Fiscal das e-fls. 9699/9708 com as seguintes informações:
Primeiro Quesito
O primeiro quesito diz respeito a possível erro na transposição de valores nas planilhas demonstrativas dos cálculos. (...) 
Em relação a este fato cumpre esclarecer que o lançamento original baseou-se num Livro de Registro de Inventário apresentado com erros na configuração de algumas quantidades. Em alguns meses, as quantidades apresentavam-se grafadas no formato norte-americano que utiliza virgulas como separadores de milhares. Dessa forma, por ocasião da impugnação do lançamento, o importador apresentou novo Livro de Registro de Inventário com as devidas correções, o que fez com que, em procedimento de diligência fiscal, se promovesse o recálculo de todos os valores correspondentes às faltas e excessos apurados.
Esses erros nas quantidades consideradas como saldos do estoque restringiram-se aos meses de fevereiro, agosto, outubro, novembro e dezembro do ano de 2001. Em procedimento de diligência, esta fiscalização entendeu como perfeitamente aceitável a adoção do Livro de Registro de Inventário corrigido e refez, a partir dele, os cálculos apresentados na PLANILHA D5.
As quantidades distintas daquelas que constavam no Livro de Registro de Inventário originalmente apresentado são aquelas constantes na PLANILHA D1 (fls. 8.161 a 8.163). Nesta planilha constam, para cada item e para cada mês, duas colunas, uma com a quantidade correta e outra com a quantidade que aparecia no relatório original. (...)
Evidentemente que ao aceitar o Livro de Registro de Inventário corrigido a quantidade que deveria ser considerada para recálculo das faltas e excessos deveria ser a quantidade correta e não a quantidade original. Verificamos que a PLANILHA D5 (fls. 8248 a 8709) realmente trouxe, na coluna SD FIN, que deveria referir-se ao saldo constante no registro de inventário corrigido, a quantidade incorreta, por algum motivo que não foi possível determinar.
Percebe-se, por exemplo na PLANILHA D1 (fls. 8195), que no mês de fevereiro de 2001, o produto �30551� deveria apresentar um saldo final de 45.000 unidades, mas na PLANILHA D5 (fls. 8466) a quantidade que aparece consignada na coluna SD FIN é de 45 unidades. Da mesma forma, para diversos outros produtos constantes na PLANILHA D1, a transposição do saldo final para a PLANILHA D5 foi feita a partir da coluna contendo a quantidade incorreta. Ou seja, a PLANILHA D5 está realmente em desacordo com a conclusão desta fiscalização, constante do Relatório da Diligência, devendo, portanto, ser corrigida quanto a este aspecto.
No item 4.3, a recorrente alega que houve equívoco na transposição dos saldos de entradas posteriores às saídas. Nos termos do Memorial Descritivo, esta fiscalização adotou, para apropriar as Entradas Posteriores às Saídas, os próprios demonstrativos elaborados pela Perícia realizada por ocasião da Diligência. As quantidades constantes no relatório produzido por aquela perícia, foram apropriadas na Coluna �ENT POST SAÍDA� da PLANILHA D5.
A recorrente alega, no entanto, que na montagem da PLANILHA D5, �houve erro na transposição dos dados de alguns PNs, de modo que os valores indicados pela Perícia como Entradas Posteriores à Saída fossem alocados a um PN imediatamente anterior na orde de PNs da referida planilha.� A recorrente apresentou um anexo contendo os PNs e os período cujos valores e quantidades haviam sido transpostos equivocadamente (fls. 9386 em diante).
Analisamos a alegação da recorrente em relação aos valores constantes nos referidos demonstrativos e concluímos que a mesma deve ser considerada. Realmente, por algum motivo não detectado, houve erro na transposição dos valores das células de uma para outra planilha, de forma que as quantidades, para alguns produtos tenham sido apropridas a células correspondentes a produtos distintos. Portanto, é procedente a alegação da recorrente, devendo ser corrigida a alocação destas quantidades nas células corretas.
A recorrente refez a PLANILHA D5 (fls. 8995 a 9361) corrigindo os equívocos apontados nos itens 4.2 e 4.3, acima comentados. Conferimos por amostragem a referida planilha e constatamos que os problemas relacionados com a utilização dos saldos corretos do Relatório de Registro de Inventário e as quantidades referentes às Entradas Posteriores às Saídas foram corretamente sanados, de forma que é possível aceitar as modificações propostas pela recorrente em relação à correção dos valores dos lançamentos. Ressalvamos, no entanto, que não procedemos à reconstituição de todas as planilhas nem à conferência das fórmulas de cálculos utilizadas pela recorrente, pois não mais dispomos das planilhas originais de cálculo utilizadas nas fiscalização, nem as planilhas de cálculo utilizadas pela recorrente, de forma que não há como contestar os valores apresentados.
(...)
Segundo Quesito
No item 6.2.2 a recorrente alega que uma determinada quantidade de ajustes que teriam sido explicados pela perícia foi desconsiderada pela fiscalização. Refere-se aos ajustes denominados genericamente como rework que tratam de itens retrabalhados nas dependências da empresa.
Estes itens retrabalhados acabariam gerando ajustes negativos e positivos no estoque, mas que não se referem a faltas nem excessos, uma vez que os ajustes negativos dos insumos referem-se a correspondentes ajustes positivos nos itens resultantes. Alega a recorrente que nem todos os itens identificados pela Perícia foram devidamente analisados pela Fiscalização, restando, portanto itens não expurgados do cálculo do valor proposto nos Autos de Infração. A própria empresa transcreve partes do Memorial Descritivo e do Relatório de Diligência, onde a fiscalização informa que acatou o argumento de que tais ajustes, desde que comprovados, devem ser desconsiderados.
Como demonstrativo, a recorrente apresenta às folhas 9576 e 9577 dois quadros contendo itens que não teriam sido considerados pela fiscalização correspondentes a ajustes positivos e negativos ocorridos em dezembro de 2000, janeiro, fevereiro, outubro e novembro de 2001, e em fevereiro de 2002, referentes aos itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG, 827JT e 8596P.
(...)
Como consta explicitado no Memorial Descritivo (fls. 8824) e no Relatório de Diligência (fls. 8852), foram considerados os itens devidamente comprovados pelo importador.
Memorial Descritivo (fls. 8824)

Folha 8852 � relatório de diligência.

Na resposta à intimação constante às folhas 7918 a 8042 foram apresentadas as comprovações dos procedimentos de retrabalho listados pelo Sr. Perito.

Nestas comprovações documentais de que trata a resposta acima, no entanto, não constam documentos referentes aos produtos informados pela recorrente. Por esse motivo, tais itens não foram expurgados das quantidades constantes nos demonstrativos de cálculos. Todos os demais itens comprovados pelo importador foram desconsiderados como ajustes de estoque.
Em relação ao item �1E733�, que a recorrente alega tratar-se de estorno de uma saída para devolução ao exterior, que teria sido cancelada, apresentando as notas fiscais 68669, de 31 de outubro de 2001, e 6635, de 7 de novembro de 2001, é importante salientar que não existe nenhuma movimentação para este código de produto. Encontramos movimentação apenas para o produto 1F733, que deve ser o código correto para o produto em questão.
Ocorre que não há nenhuma comprovação de que os 800 itens que aparecem ajustados positivamente no mês de novembro de 2001 refiram-se a esta nota fiscal de entrada, tampouco aparece esta quantidade registrada como saída no mês de outubro do mesmo ano.
Os relatórios gerais de entrada apresentados pelo importador por ocasião da fiscalização dão conta somente de uma entrada deste item no mês novembro e consta descrito como no quadro abaixo:

No relatório de consumo referente ao mês de outubro não aparece nenhum registro de saída deste produto nem consta o registro da referida nota fiscal 68669. Para que a quantidade de 800 itens ajustados no mês de novembro pudesse ser apenas uma correção de uma saída cancelada, esta saída deveria ter sido registrada no mês de outubro.
Ou seja, também por falta de comprovação de que este ajuste represente de fato um estorno de uma saída que tenha sido registrada, mas que não ocorreu, impediu a fiscalização de expurgá-lo do cômputo geral dos ajustes. Aliás, intimado a informar se havia algum outro estorno de lançamento além daqueles dois que se referiam a informação equivocada da matricula dos funcionários no lugar da quantidade, o importador informou que não havia outros estornos identificados (fls. 7950).

Assim, entendemos que as alegações constantes no item 6.2.2 não devem prosperar, pois tais correções nos valores dos ajustes dependem de comprovação que não foram devidamente apresentadas, nem durante a fiscalização, tampouco em sede de impugnação ou de recurso.
Cabe informar ainda que, em relação aos itens 4.2., 4.3. e 6.2.2., do Recurso voluntário, nossa análise restringiu-se a questões materiais. Ou seja, analisamos apenas se as alegações de erros na quantificação da matéria tributável estavam corretas ou não, sem fazer qualquer análise quanto à matéria de direito.
Terceiro Quesito
Como terceiro quesito desta diligência, o nobre conselheiro solicita que sejam reanexados os arquivos que estavam apensados na contracapa do Volume 1 deste processo.
Anexamos, portanto, como arquivos não pagináveis o conteúdo dos três CD, cujas cópias permanecem lacradas nesta unidade, sob os códigos TIDELL 031/06, DELL 035/06 E DELL/PERÍCIA 04/06. (e-fls. 9.700/9.707 - grifei)
Após a manifestação da empresa quanto a diligência (e-fls. 9.714/9.729), os autos foram remetidos a essa relatora para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, Relatora.
Os Recursos devem ser conhecidos, vez que o Recurso de Ofício ultrapassa o valor de alçada da Portaria n.º 63/2017 e o Recurso Voluntário foi tempestivamente interposto.
I � DO RECURSO DE OFÍCIO
Como relatado, a r. decisão recorrida tão somente aplicou as conclusões alcançadas pela fiscalização ao final da diligência fiscal realizada naquela instância de julgamento. Naquela diligência, foram reconhecidos os erros cometidos nas planilhas de cálculo do crédito tributário devido, considerando os dados apresentados pelo sujeito passivo em sede de fiscalização.
Como a r. decisão se baseou no próprio trabalho fiscal, não cabe ser feita qualquer modificação no provimento que foi ali dado, devendo ser negado provimento ao Recurso de Ofício.
II � DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Passamos a análise segregada de cada item da defesa apresentada nos presentes autos.
II.1. PRELIMINARMENTE
Em sede de preliminar, a empresa traz dois argumentos específicos:
a necessidade de nova diligência fiscal para sanar equívocos do cálculo dos valores apontados como devidos em razão do equívoco na transposição dos saldos finais do livro registro de inventário e o equívoco na transposição dos saldos de entrada posteriores às saídas;
a decadência dos impostos lançados e das respectivas penalidades relativamente às DIs registradas entre abril/2000 e novembro/2000;
II.1.1. DOS EQUÍVOCOS MATERIAIS DO CÁLCULO
Para verificar as alegações trazidas pela empresa nesta preliminar, o processo foi convertido em diligência por meio da Resolução n.º 3402-001.772 para que a fiscalização analisasse os equívocos apontados no Recurso Voluntário.
Por ocasião do relatório de diligência, a fiscalização confirmou que efetivamente cometeu um equívoco no translado das informações do Livro de Registro de Inventário na Planilha D5, acatando os cálculos trazidos pela empresa. Como elucidado no relatório da diligência:
Em relação a este fato cumpre esclarecer que o lançamento original baseou-se num Livro de Registro de Inventário apresentado com erros na configuração de algumas quantidades. Em alguns meses, as quantidades apresentavam-se grafadas no formato norte-americano que utiliza virgulas como separadores de milhares. Dessa forma, por ocasião da impugnação do lançamento, o importador apresentou novo Livro de Registro de Inventário com as devidas correções, o que fez com que, em procedimento de diligência fiscal, se promovesse o recálculo de todos os valores correspondentes às faltas e excessos apurados. (...)
Evidentemente que ao aceitar o Livro de Registro de Inventário corrigido a quantidade que deveria ser considerada para recálculo das faltas e excessos deveria ser a quantidade correta e não a quantidade original. Verificamos que a PLANILHA D5 (fls. 8248 a 8709) realmente trouxe, na coluna SD FIN, que deveria referir-se ao saldo constante no registro de inventário corrigido, a quantidade incorreta, por algum motivo que não foi possível determinar.
Percebe-se, por exemplo na PLANILHA D1 (fls. 8195), que no mês de fevereiro de 2001, o produto �30551� deveria apresentar um saldo final de 45.000 unidades, mas na PLANILHA D5 (fls. 8466) a quantidade que aparece consignada na coluna SD FIN é de 45 unidades. Da mesma forma, para diversos outros produtos constantes na PLANILHA D1, a transposição do saldo final para a PLANILHA D5 foi feita a partir da coluna contendo a quantidade incorreta. Ou seja, a PLANILHA D5 está realmente em desacordo com a conclusão desta fiscalização, constante do Relatório da Diligência, devendo, portanto, ser corrigida quanto a este aspecto.
No item 4.3, a recorrente alega que houve equívoco na transposição dos saldos de entradas posteriores às saídas. Nos termos do Memorial Descritivo, esta fiscalização adotou, para apropriar as Entradas Posteriores às Saídas, os próprios demonstrativos elaborados pela Perícia realizada por ocasião da Diligência. As quantidades constantes no relatório produzido por aquela perícia, foram apropriadas na Coluna �ENT POST SAÍDA� da PLANILHA D5.
A recorrente alega, no entanto, que na montagem da PLANILHA D5, �houve erro na transposição dos dados de alguns PNs, de modo que os valores indicados pela Perícia como Entradas Posteriores à Saída fossem alocados a um PN imediatamente anterior na orde de PNs da referida planilha.� A recorrente apresentou um anexo contendo os PNs e os período cujos valores e quantidades haviam sido transpostos equivocadamente (fls. 9386 em diante).
Analisamos a alegação da recorrente em relação aos valores constantes nos referidos demonstrativos e concluímos que a mesma deve ser considerada. Realmente, por algum motivo não detectado, houve erro na transposição dos valores das células de uma para outra planilha, de forma que as quantidades, para alguns produtos tenham sido apropridas a células correspondentes a produtos distintos. Portanto, é procedente a alegação da recorrente, devendo ser corrigida a alocação destas quantidades nas células corretas.
A recorrente refez a PLANILHA D5 (fls. 8995 a 9361) corrigindo os equívocos apontados nos itens 4.2 e 4.3, acima comentados. Conferimos por amostragem a referida planilha e constatamos que os problemas relacionados com a utilização dos saldos corretos do Relatório de Registro de Inventário e as quantidades referentes às Entradas Posteriores às Saídas foram corretamente sanados, de forma que é possível aceitar as modificações propostas pela recorrente em relação à correção dos valores dos lançamentos. Ressalvamos, no entanto, que não procedemos à reconstituição de todas as planilhas nem à conferência das fórmulas de cálculos utilizadas pela recorrente, pois não mais dispomos das planilhas originais de cálculo utilizadas nas fiscalização, nem as planilhas de cálculo utilizadas pela recorrente, de forma que não há como contestar os valores apresentados. (e-fls. 9.700/9.702 - grifei)
A referida planilha D5 foi a planilha elaborada em sede de diligência realizada na primeira instância administrativa, na qual a fiscalização compilou todo o trabalho de movimentação dos estoques. Essa planilha serviu de base para outras planilhas fiscais para o cálculo do crédito tributário devido. Nesse sentido, como indicado no relato fiscal acima, antes da prolação da decisão de primeira instância, o sujeito passivo elaborou uma nova Planilha D5 (e- fls. 8995 a 9361) corrigindo as informações admitidas como incorretas pela fiscalização.
Assim, como admitido pela fiscalização na diligência fiscal realizada nesta instância de julgamento, cabem ser reconhecidos os equívocos na transposição dos saldos finais do livro registro de inventário (item 4.2 do Recurso Voluntário - e-fls. 9.554/9.559) e na transposição dos saldos de entrada posteriores às saídas (item 4.3 do Recurso Voluntário - e-fls. 9.559/9.562). Confirmada a validade da planilha elaborada pelo sujeito passivo, cabem ser admitidos os cálculos trazidos pelo sujeito passivo em seu Recurso Voluntário, como identificado pelo próprio fiscal no relatório da diligência (e-fl. 9.703):

Nesse sentido, cabe ser dado provimento ao Recurso Voluntário neste ponto para considerar a planilha D5 apresentada pela empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus correspondentes reflexos no cálculo do crédito tributário passível de exigência na forma da diligência fiscal (e-fl. 9.703).
II.1.2. DA DECADÊNCIA
Sustenta a Recorrente que as exigência tributárias e de penalidades referentes às DAs e DIs registradas há mais de 5 (cinco) anos da lavratura da autuação estariam fulminadas pela decadência.
O presente trabalho fiscal foi realizado dentro dos limites da revisão aduaneira autorizada pelo art. 54 do Decreto-lei n.º 37/1966, que expressa:
Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo DL nº 2.472/88)
O fundamento da revisão aduaneira foi trazido no relatório fiscal (e-fl. 147), fazendo referência ao art. 570 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n.º 4.543/2002 (RA/2002), então vigente, que disciplina o referido dispositivo legal:
Art. 570. Revisão Aduaneira é o ato pelo qual é apurada, após o desembaraço aduaneiro, a regularidade do pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional, da aplicação de benefício fiscal e da exatidão das informações prestadas pelo importador na declaração de importação, ou pelo exportador na declaração de exportação (Decreto-lei no 37, de 1966 art. 54, com a redação dada pelo Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 2o, e Decreto-lei no 1.578, de 1977, art. 8o).
§ 1o Para a constituição do crédito tributário, apurado na revisão, a autoridade aduaneira deverá observar os prazos referidos nos arts. 668 e 669.
§ 2o A revisão aduaneira deverá estar concluída no prazo de cinco anos, contado da data:
I - do registro da declaração de importação correspondente (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 54, com a redação dada pelo Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 2o); e
II - do registro de exportação.
§ 3o Considera-se concluída a revisão aduaneira na data da ciência, ao interessado, da exigência do crédito tributário apurado. (sem grifos no original)
Assim, o dispositivo legal e sua regulamentação autorizam a realização da revisão aduaneira após o desembaraço aduaneiro, inclusive para a verificação da aplicação de benefício fiscal como ocorrido no presente caso quando da análise do adimplemento de regime aduaneiro especial.
Contudo, observa-se que os dispositivos legal e normativo acima transcritos trazem um prazo específico para a realização da atividade administrativa de revisão aduaneira, que deve ser concluída, com a ciência do sujeito do Auto de Infração, no prazo de 5 (cinco) anos contados da data do registo da declaração de importação. Nas palavras do Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, em manifestação doutrinária sobre esse tema:
Durante o prazo previsto no artigo 54 do Decreto-lei n.º 37/1966, ou seja, no prazo de cinco anos contado do registro da Declaração de Importação, a operação de importação poderá ser revista, mesmo para aquelas Declarações de Importação com erro de classificação fiscal (...)
Com isso, além do prazo decadencial para a exigência dos tributos, previstos no Código Tributário Nacional, corre contra a Fazenda Pública um prazo específico para que conclua o procedimento de revisão aduaneira das declarações. Tratam-se, portanto, de prazos autônomos previstos em legislações distintas, mas que acabam por se complementar: se a fiscalização não está mais autorizada a realizar a revisão aduaneira da declaração de importação, vez que transcorrido o prazo legal para tanto, evidente que não poderá proceder com a exigência dos tributos devidos relacionados àquela declaração.
Uma vez que a atividade administrativa para a exigência tributária é plenamente vinculada, não é possível conceber que a fiscalização possa proceder com o lançamento de tributos se a lei não mais autoriza a atividade de revisão aduaneira da declaração. E esta revisão somente é considerada como concluída na data da ciência, ao interessado, da exigência do crédito tributário apurado.
Nesse sentido que este CARF tem considerado a data do registro da declaração de importação como o início do prazo decadencial tributário. Com efeito, uma vez que a revisão aduaneira deve ser concluída no prazo de 5 (cinco) anos da transmissão da declaração na forma do art. 54, do Decreto-lei n.º 37/1966, os tributos somente poderão ser exigidos se lançados dentro desse interregno. Nesse sentido, a título de exemplo:
(...) Assunto: Imposto sobre a Importação � II Data do fato gerador: 08/04/2004, 09/06/2004, 12/07/2004, 04/01/2005 RECURSO VOLUNTÁRIO. PRELIMINAR. REVISÃO ADUANEIRA. LEGITIMIDADE. É legítimo o procedimento de revisão aduaneira previsto no Regulamento Aduaneiro. PRELIMINAR. DECADÊNCIA. REVISÃO ADUANEIRA. TRIBUTOS. No procedimento de revisão aduaneira, a decadência do direito do Fisco em lançar os tributos devidos deve obedecer ao disposto no art. 54 do Decreto-lei nº 37, de 1966. Decadência parcial reconhecida. (...)(Número do Processo 12466.002004/2009-81 Data da Sessão 25/05/2017 Relatora Tatiana Josefovicz Belisário Nº Acórdão 3201-002.861 - grifei)
DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. Reconhecimento da extinção por decadência dos créditos relativos a lançamentos efetuados com base em declarações de importação registradas anteriormente a 30/10/2007, inclusive, (II, IPI, PIS-Importação e Cofins-Importação). REVISÃO ADUANEIRA. IMPORTAÇÃO. Artigo 54 do DL 37/1966. É de cinco anos, a contar da data do registro da DI, o prazo para a autoridade proceder á revisão aduaneira das importações. O artigo 54 do DL 37/1966 é lei que autoriza a administração rever as declarações prestadas por contribuinte e os lançamentos pendentes de homologação. (...). (Número do Processo 11829.720034/2012-49 Data da Sessão 25/02/2016 Relator Leonardo Ogassawara de Araújo Branco Nº Acórdão 3401-003.111)
Cumpre mencionar que essa questão está sendo aqui resolvida após uma melhor reflexão por parte desta relatora, vez que não faz sentido autorizar à fiscalização a exigência de tributo quando já encerrado o prazo legal para a realização da atividade de revisão aduaneira. Ou seja, todas as declarações de importação que foram registradas fora do prazo de 5 (cinco) anos da data da intimação do Auto de Infração devem ser dele excluídas, vez que a fiscalização não estava autorizada por lei a realizar a revisão aduaneira. Exclui-se, portanto, as exigências tributárias delas decorrentes e as penalidades.
No presente caso, a Recorrente foi notificada do Auto de Infração em 28/12/2005 (e-fl. 8), devendo ser excluídas da autuação todas as declarações de importação que foram registradas antes de 28/12/2000, inclusive, por serem anteriores ao prazo de 5 (cinco) anos. Compreende, portanto, as declarações de importação registradas até 28/12/2000 (de admissão, entre 29/03/2000 e 30/11/2000, e de saída entre 07/04/2000 e 06/12/2000), todas identificadas pela fiscalização na Planilha D8 da diligência fiscal realizada em primeira instância (e-fl. 8.818):

Nesse sentido, uma vez transcorrido o prazo legal para a revisão aduaneira do art. 54, do Decreto-lei n.º 37/1966, voto no sentido de afastar as exigências tributárias e penalidades relacionadas às DIs registradas antes de 28/12/2000.
A maioria do Colegiado acompanhou a conclusão alcançada por esta relatora tão somente quanto às penalidades de natureza aduaneira aplicadas no presente caso (art. 83, I da Lei n.º 4.502/64 e art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66), para reconhecer a decadência especificamente destas parcelas quanto às DIs registradas antes de 28/12/2000, com fulcro no art. 139, do Decreto n.º 37/66. Este dispositivo se refere especificamente ao prazo para as penalidades de natureza aduaneira no sentido que no prazo de 5 (cinco) anos �se extingue o direito de impor penalidade, a contar da data da infração.�
II.2. DO MÉRITO
No mérito, a Recorrente sustenta diferentes questões relacionadas a autuação:
Inexiste excessos ou faltas de mercadorias admitidas no regime, conforme confirmado na perícia realizada na primeira instância de julgamento, considerando meses subsequentes (leia-se, fora do mês). Sustenta-se a necessidade de considerar movimentações de meses não imediatamente subsequentes para verificar a conformidade do estoque, método não adotado pela fiscalização. Afirma a necessidade de ser buscada a verdade material e que �é mais provável que tenha existido um erro no controle dos estoques (descompasso, conforme identificado pela própria fiscalização), não necessariamente do registro das mercadorias constantes no RECOF.� (e-fsls. 9.571/9.572 - grifei) Afirma-se que entre março de 2000 e fevereiro de 2002 inexistia exigência normativa de controle de segregação dos estoques, não podendo a fiscalização presumir que todo o excesso ou falta de estoque seria decorrente de operação de importação irregular.
A fiscalização desconsiderou faltas e excessos justificados, com ajustes positivos e negativos feitos no estoque por devoluções realizadas (item PN 1F733) e pela operação de rework realizada pela Recorrente e demonstrada em sede de perícia, que se referem aos itens retrabalhados nas dependências da empresa (itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG, 827JT e 8596P).
Impossibilidade de mera presunção para exigência de tributos e penalidades. No entender da Recorrente o �método aplicado pela Fiscalização, mediante a utilização de planilhas Excel e diversos bancos de dados, indica, indistintamente, diversos itens a serem explicados. Cabe à Recorrente demonstrar que o suposto excesso ou falta, criada nas planilhas Excel, não são verdadeiros.� (e-fl. 9.591)
A impossibilidade de obrigações formais gerarem o perda do benefício de suspensão do II e do IPI.
Primeiramente, essencial esclarecer o escopo da fiscalização realizada nos presentes autos para afastar algumas dessas alegações trazidas pela Recorrente.
Com efeito, como se depreende do Relatório de Auditoria anexado ao Auto de Infração (e-fls. 95/167), a ação fiscal foi realizada visando verificar todas as condições e requisitos necessários para a regular operação do regime aduaneiro especial do RECOF, do qual a empresa é beneficiária desde outubro/1999. Todo o trabalho fiscal foi realizado considerando as informações prestadas pelo próprio sujeito passivo no curso da ação fiscal, e as informações e documentos por ele apresentados. Como indicado no relatório:
Para tanto, realizamos várias diligencias na empresa, mantivemos contato permanente com as pessoas responsáveis pelos controles contábeis . e de aplicação do regime especial, procedemos a diversas intimações, buscando sempre esclarecer, em cada etapa do procedimento, todas as possíveis razões para eventuais incompatibilidades verificadas.
No decorrer do procedimento foram lavrados 09 (nove) Termos de Intimação :(fls. 378, 379, 450, 451, 453, 454, 483, 484, 516, 51'7. 544, 545, 563, 564 568 e 569) para a empresa DELL e 01 (um) Termo de Intimação (fls. 550 a 551) para a empresa SOFTCOMEX INFORMÁTICA LTDA. Todas as respostas foram apresentadas tempestivamente, sendo que a maior parte dos documentos, por solicitação desta fiscalização, foram apresentados em meio Magnético, totalizando (doze) CD gravados, cada um com uma cópia adicional, as quais foram devidamente lacradas na presença de representante da empresa (fls. 765 a 767). Além disso, realizamos várias solicitações de informações complementares, via correio eletrônico, as quais foram também prontamente atendidas por parte da empresa (fls. 572 a 600)..
Ressalta-se que esta fiscalização não realizou extração de nenhum relatório diretamente do sistema RECOF SYS, via WEB ou por acesso direto. Todos os relatórios originários deste sistema foram extraídos e apresentados pela própria empresa.
A partir das informações obtidas dos relatórios apresentados pela empresa, dos registros constantes nos Livros de Inventário e dos dados registrados no SISCOMEX, Importação e exportação, procedemos à reconstituição das movimentações de mercadorias relativas aos períodos analisados, mês a mês, considerando apenas os itens passíveis de serem importados sob o RECOF. (e-fl. 103 - grifei)
Especificamente no que concerne ao período autuado nos autos de infração (RECOF 2000/2001 e 2001/2002), a fiscalização identificou não apenas equívocos no controle de estoque cometido pela empresa, como pretende aduzir a Recorrente, mas outras distintas inconformidades pontuadas especificamente no relatório fiscal.
6.1. Do Patrimônio Liquido � PL
A IN SRF 35/98, em seu Artigo 3 °, inciso II, estabelecia que a empresa, para ser habilitada no regime RECOF, deveria comprovar que Possuía um patrimônio liquido igual ou superior a R$ 2.000.000,00 no mês imediatamente anterior à data do pedido.
Em novembro de 1998, conforme balancete apresentado pela DELL (fls. 3892), para efeito de habilitação do regime, o capital social da empresa havia sido elevado para R$ 2.000.000,00, totalmente integralizado. O Patrimônio Liquido, na ocasião estava contabilizado como sendo de R$ 2.100.428,11, atendendo, portanto a exigência de PL mínimo, prevista na IN 35/98.
A própria IN SRF 35/98, em seu artigo 7°, § 3°, estabelecia: "que perderá a validade a habilitação da pessoa jurídica que deixar de cumprir, a qualquer tempo, qualquer dos requisitos e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa". Fica evidente, portanto, a obrigatoriedade da manutenção das condições estabelecidas para habilitação durante o tempo de vigência do regime especial.
Nos anos calendários de 2000, 2001 e 2002, no entanto, os Patrimônios Líquidos contabilizados foram, respectivamente de R$:-17.253.958,74, de R$ -9.356.487,99 e de R$ - 9.070.961,42 (fls. 3641 a 3642). O PL da empresa tornou-se positivo, novamente, apenas em 2003, cujo valor de encerramento do exercício ficou em R$ 5.377.658,17, conforme demonstram os balanços patrimoniais apresentados para efeito de declaração de Imposto de Renda.
Como se observa, a empresa DELL, durante a vigência do regime, exceto a partir do exercício de 2003, não manteve o seu PL igual ou superior aos R$ 2.006.000,00 como estabelecia a IN SRF 35/1998. (...)
Diante disso concluímos, que relativamente aos períodos de 2000, 2001 e 2002, a empresa NÃO CUMPRIU o requisito de manutenção.de PL mínimo exigível durante a vigência do regime. (e-fls. 107-108 - grifei)

6.2. Das Exportações
Nos termos do artigo 14, §3°, da IN 35/98, do artigo 14, §3°, da IN 105/2000 e do artigo 22, parágrafo único, inciso I, da IN 80/2001, constitui obrigação do importador apresentar relatório de apuração anual que demonstre o cumprimento dos . compromissos assumidos. O item 8 do Ato Declaratório 83/99 estabelece que a empresa fica obrigada a apresentar, mensalmente, relatório de apuração das mercadorias importadas e destinadas, nos termos da IN SRF 35/98, sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação do relatório de apuração anual que demonstre o atendimento das condições e o cumprimento dos compromissos para permanência no RECOF.
Na diligencia realizada em 12 de- janeiro de 2005 , por ocasião do inicio da presente fiscalização, constatamos que o importador nunca havia apresentado tais relatórios a esta IRF. No entanto, os relatórios anuais estavam confeccionados em poder da empresa, porém sem as assinaturas dos responsáveis. Na ocasião, retivemos cópia dos mesmos (fls. 3654 a 3804) e intimamos o importador, por meio do Termo de Inicio de Ação Fiscal 05/2005 (fls. 378 a 379), a apresentar os relatórios mensais de exportação relativos ao período de março de 2000 a março de 2002, o que foi atendido em 27/01/2005 (fls. 380 a 449).
O relatório referente ao período de 2000 (março a março) apresenta uma lista de exportações, cujo primeiro despacho consta como tendo ocorrido no dia 17/10/2000 e o último no dia 07/03/200l. O valor total constante neste relatório é de R$ 20.267.712,37 (fls. 404 a 417). O relatório referente ao período de 2001 (março a março) apresenta uma lista de exportações ocorridas entre 03/05/2001 e 21/02/2002, cujo valor total consta como sendo R$24.889.432,36 (fls. 418 a 427). Em relação a este segundo período, o importador declara que atendeu o limite estabelecido pela IN SRF 8/2001 de US$ 10.000.000,00, sem apresentar, no entanto, qualquer cálculo de conversão dos valores expressos em Reais para a moeda norte-americana. Tanto num quanto no outro relatório apresentado, o período considerado foi de 08 de março de um ano a 07 de março do outro e as datas de referência utilizadas são identificadas como sendo datas de averbação.
6.2.1. Da Divergência Entre as Datas da Primeira Admissão
(...)
Com base nestas informações apresentadas, em que pese haver uma certa contradição uma vez que o importador informa que a citada data havia sido informada manualmente e a empresa SOFTCOMEX declare que não havia, no sistema, possibilidade de alteração da data de desembaraço, é possível concluir que o sistema da época não apresentava os requisitos de segurança necessários ao controle do regime, pois se no sistema RECOF SYS, os dados originários do SISCOMEX podiam ser alterados, todo o controle informatizado poderia ficar comprometido.
Embora não houvesse previsão normativa específica para a existência de uma ferramenta de rastreamento de intervenções manuais, o próprio importador, quando apresentou a documentação sistema no processo 10168.002945/99-57, as suas folhas 270 e 271, para fins de homologação, informava a existência de ferramentas que permitiriam tal acompanhamento, conforme transcrito a seguir (fls. 3975 a 3976): "a DELL manterá habilitado os controles de auditoria tanto no Windows, quanto no Oracle, com a finalidade de indicar possíveis acessos não desejáveis ás bases de dados e que possam configurar tentativas de adulteração dos dados, ficando estas informações disponíveis para qualquer trabalho de fiscalização técnica praticada pela Receita Federal� (...)
6.2.2. Das Exportações Comprovadas
Dada a divergência verificada no inicio da contagem do prazo anual para comprovação das exportações, intimamos importador, por meio do Termo de Intimação 025/2005-1 (fls. 516 a 517), em 20/06/2005, a refazer os relatórios de exportação referentes aos períodos RECOF 2000 e 2001 considerando como data de início o dia 03/03/2000, assim como a apresentar os relatórios relativos aos períodos RECOF 2002, 2003 e 2004. Esta solicitação foi atendida em 30/06/2004 e os relatórios foram todos apresentados em meios magnéticos (fls. 518). Os relatórios impressos foram apresentados no dia 22/11/2005 (fls. 601 a 605). Estes relatórios foram, anexados apenas ao processo referente à proposta de aplicação de sanções administrativas.
(...)
6.2.2.2. Do Período RECOF 2000
Para o período RECOF 2000, que se inicia em 03/03/2000 e vai até 02/03/2001, o relatório de exportação apresenta uma lista de REs (Registros de Exportação), vinculados As notas fiscais e as DDE (Declarações para Despacho de Exportação) correspondentes, as datas de emissão das notas fiscais e a data de averbação além dos valoree, unitários e totais, em Reais das mercadorias exportadas. Neste Relatório, o valor total comprovado de exportação foi de R$ 16.437.280,47, inferior, portanto, ao volume mínimo estabelecido na legislação. Observa-se uma diferença gritante entre este valor e o valor total de R$20.267.712,37 que constava no Relatório que havia sido anteriormente apresentado, diferença esta que se deve, fundamentalmente, à adoção do dia 08 de março de 2000, ao invés do dia 03 de março de 2000, como sendo a data de inicio da contagem do prazo anual. Observamos que no período de 04 a 07 de março de 2001 consta como tendo sido exportado mais de mais de R$ 4.000.000,00 (fls. 417). Portanto, aqui se observa a relevância da alteração manual efetuada na data de desembaraço da primeira admissão no regime, pois considerando o dia 08 de março como marco inicial, a meta de exportações teria sido cumprida. No entanto, considerando-se o dia 03 de março, o próprio Relatório refeito e apresentado pela empresa já revela o descumprimento do compromisso assumido.
Comparando-se, entretanto, com os registros das exportações no SISCOMEX, pudemos detectar ainda algumas impropriedades no Relatório apresentado pela empresa. Os valores correspondentes aos RE listados não coincidem com os valores destes RE constantes no SISCOMEX. Além disso, as datas que constam como sendo de averbação . e que foram consideradas para efeito de computar o prazo anual de comprovação das exportações são datas que, certamente, foram inseridas manualmente, pois as mesmas apenas eventualmente coincidem com as datas de averbação do SISCOMEX, outras vezes elas coincidem com as datas de embarque, de registro do RE, de desembaraço, ou não coincidem com data alguma do despacho. Observa-se também que o importador utilizou em seu relatório o RE 01/0081947006 (fls. 410), no valor de R$ 22.373,85, que é inexistente no SISCOMEX. Analisando mais detalhadamente, observamos que esta operação, de fato, se refere aa RE 01/0082406001, DDE 20100567096, cujo valor constante SISCOMEX é de R$ 22.382,92 ( s. 636).
Quanto às divergências de valores dos RE, percebemos que o importador, na verdade, apropria como valor total de um determinado RE, o valor correspondente a todo o despacho de exportação (DDE), que muitas vezes contempla mais de um RE. Deixamos de analisar se todos os constantes nos DDE especificados referem-se a produtos industrializados com mercadorias emitidas no RECOF, pois mesmo considerando todos eles, o valor ainda assim não ultrapassaria o volume mínimo estabelecido.
(...)
Assim, reconstituindo o relatório a partir dos dados registrados no SISCOMEX, considerando como referência a data de embarque e como valor, o valor total no local de embarque (VMLE) de cada um dos despachos, e não apenas o valor do RE citado no Relatório apresentado, concluímos que o importador tem condições de comprovar exportações no valor de apenas R$ 4.148.558,60, como se observa no ANEXO, A - Planilha A (fls. .607 a 644), ficando, portanto, evidente que o mesmo NÃO CUMPRIU o compromisso - assumido no ato da sua habilitação no regime. Ressalta-se que o VMLE considerado para efeito de calculo é um valor tomado no local de embarque para o transporte internacional, correspondente, portanto, a um preço FOB (FREE ON BOARD), que corresponde, necessariamente, a um valor superior ao preço EXW (ex works) estabelecido na legislação.
6.2.2.3. Do Período RECOF 2001 -
O Relatório de Exportações referente ao período RECOF 2001, apresentado pelo importador, apresenta exportações supostamente realizadas entre 05/03/2001 e 21/02/2002. O valor total que consta neste relatório é de R$ 28.719.864,30. As datas de referência são tratadas como datas de averbação, e que, segundo informação prestada pelo importador, corresponderiam as datas de embarque das mercadorias. Por força do que dispõe o Artigo 4° da IN SRF 80, de 11 de outubro de 2001, o compromisso de exportação, neste período, foi modificado para US$ 10.000.000,00, no entanto, não consta no relatório apresentado nenhuma informação relacionada com a correspondência o valor comprovado na moeda norte-americana.
Analisando o Relatório apresentado, comparativamente com os registros constantes no SISCOMEX Exportação, pudemos comprovar que as datas informadas como sendo de averbação, novamente não coincidem, exceto eventualmente, com as datas de averbação, de registro do RE, de registro da DDE, de desembaraço ou de embarque, fazendo com que deixemos de considerá-las para feito desta comprovação. Verificamos também que os valores relativos aos RE indicados no relatório apenas coincidem com os valores dos RE do SISCOMEX quando a DDE contém apenas um RE. Sempre que o despacho esta vinculado a mais de um RE, o valor que aparece indicado corresponde a todos os RE vinculados ou a mais de um RE que consta na DDE.
(...)
Nesta análise comparativa, observamos também que onze ocorrências de RE indicados no Relatório apresentado não coincidiam com nenhum registro do SISCOMEX. Porém, num exame mais criterioso, constatamos que sete deles encontravam-se grafados incorretamente, sendo que apenas quatro deles foram desconsiderados. Um deles; inclusive, pertence ao período posterior, de 2002 (RE 02/0213749-006).
Considerando as DDE e os RE indicados pelo importador, identificamos, portanto, todos o RE vinculados aquela exportação e reconstituímos o relatório a partir dos registros do SISCOMEX, utilizando apenas os registros coincidentes e cujas datas de embarque estejam compreendidas entre 03/03/2001 e 02/03/2062.
Incluímos neste controle os despachos correspondentes as DDE 20101310315, 2101456255, 20101456568 e 20101389884, que foram excluídos da comprovação referente ao período anterior. Desta reconstituição resultou que o valor total exportado no período foi de US$ 1.840.972,24, superior, portanto, ao volume mínimo de US$ 10.000.000,00 estabelecido pela IN 80/2001. Consideramos, para este efeito, os valores em dólares norte-americanos informados nos RE como valor no local de embarque pelo próprio importador. A lista completa das exportações consideradas consta no ANEXO A � Planilha B (fls. 645 a 692).
6.2.2.4. Do Período RECOF 2002
Em relação a este período, o importador apresentou dois relatórios em meio magnético, se do um deles referente ao período de março a novembro de 2002 e outro referente ao período de julho de 2002 a março de 2003. Como se nota, o período de julho a novembro de 2002 aparece nos dois relatórios. Novamente observamos que as datas que constam nestes relatórios, embora estejam identificadas como sendo datas de registro do RE, no primeiro, e de averbação, no segundo, coincidem, exceto eventualmente, com as datas, constantes no SISCOMEX, de registro do registro do RE, de registro da DDE, de desembaraço, de embarque ou de averbação. Além disso, estas datas ora estão expressas no formato brasileiro (dd/mm/aaaa), ora, no formato norte-americano (mm/dd/aaaa) (fls. 63 a761).
(...)
Realizamos, portanto, uma análise comparativa com os registros constantes no SISCOMEX, de onde concluímos que, além das divergências das datas já citadas, anteriormente, os valores apropriados aos RE não coincidem com os valores dos RE registrados no sistema, a exemplo do que já acontecia nos períodos anteriores. Diante disso, examinamos individualmente cada um dos despachos de exportação, cujos RE foram citados nos relatórios e consideramos como passiveis de comprovação todos os RE constantes no despacho que se referiam às mercadorias nas quantidades citadas nos relatórios apresentados.
(...)
Dessa forma, reconstituímos o Relatório de Exportação do período 2002, a partir dos dados registrados no SISCOMEX Exportação, considerando, como datas de referência, as datas de embarque das mercadorias, computando todos os RE referentes às mercadorias citadas nos relatórios, cujos embarques tenham se dado entre 03/03/2002 e 02/03/2003, e obtivemos, como valor total no local de embarque, US$ 9.788.259,28, conforme demonstra o ANEXO A � Planilha C (fls. 63 a 761). Novamente, portanto, a empresa DELL deixou de cumprir o compromisso firmado por ocasião da sua habilitação no regime. (e-fls. 108/119 - grifei)

6.3. Da Integridade do Controle Informatizado
Em que pese não ter sido objeto do presente trabalho a auditoria do sistema informatizado, alguns elementos que revelam problemas de integridade ou, no mínimo, que  identificam possíveis fragilidades dos controles precisam. ressaltados, uma vez que os mesmos podem colocar em dúvida as condições operacionais do próprio regime. Já tratamos anteriormente, no subtítulo 6.2.1. "Da Divergência Entre as Datas da Primeira 'Admissão", sobre a modificação manual da data de desembaraço da primeira DA de admissão (00/0193600-4), o que acabou por produzir uma falsa convicção do cumprimento das metas de exportação no primeiro período RECOF (03 de março de 2000 a 02 de março de 2001). A própria intervenção manual em dados importantes como a data de desembaraço das DA, assim como a falta de condições de rastreamento e de controle sobre esta intervenção, manifestada tanto pela empresa DELL corno pela empresa SOFTCOMEX, revelam, sem dúvida, que o sistema informatizado, ao menos no período referenciado, não atendia às condições mínimas para garantir a integridade dos dados registrados. (e-fl. 121 - grifei)

6.4. Dos Saldos em Estoque
O Ato Declaratório 83/99 estabelece que a DELL poderá manter em estoque no RECOF no máximo R$ 22.600.000,00. Acerca desta condição, restringimos o exame apenas aos períodos RECOF 2000 e 2001, em relação aos quais examinamos as condições específicas de aplicação do regime, pois uma análise mais criteriosa exigiria que fosse feita uma reconstituição de toda a movimentação das mercadorias mês a mês, haja vista que não há separação física dos estoques em função do regime de importação ou de aquisição. A simples observação dos Livros de Registro de Inventario (fls. 4002 a 4334) já permite concluir que, nos dois períodos citados e, além deles, pelo menos até janeiro de 2003, o saldo do estoque total da empresa apurado ao final de cada mês nunca ultrapassou este valor limite. Ressalta-se que este estoque é composto por mercadorias admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributação normal e adquiridas no mercado interno. (e-fl. 122)
Assim, observa-se que a fiscalização realizou uma análise detida do regime do RECOF da pessoa jurídica, identificando não apenas a inconformidade dos saldos em estoque, apontada no item 6.4 do relatório, mas igualmente o descumprimento dos requisitos mínimos para o gozo do regime especial (PL mínimo � item 6.1 � e não comprovação do compromisso de exportação no período � item 6.2 � cuja verificação exigiu uma análise pormenorizada dos dados no SISCOMEX face a ausência de um controle informatizado com dados íntegros � item 6.3).
Com isso, ao contrário do que aduz a Recorrente, a fiscalização não está exigindo os tributos com fulcro em simples descumprimento de obrigações formais ou acessórias. O controle das operações realizadas fazem parte do próprio gozo do regime do RECOF, sendo certo que a fiscalização buscou coletar distintos elementos fáticos que demonstram que a empresa não cumpriu os requisitos mínimos para aproveitar desse regime.
Para apurar os tributos devidos, a fiscalização considerou as informações prestadas pela própria empresa no curso da ação fiscal, não tendo se baseado em mera presunção como pretende aduzir a Recorrente. As �planilhas em excel� a que a Recorrente faz referência foram elaboradas considerando as informações por vezes descasadas apresentadas pelo sujeito passivo no curso do trabalho fiscal.
A própria Recorrente confirma �é mais provável que tenha existido um erro no controle dos estoques (descompasso, conforme identificado pela própria fiscalização)� (e-fls. 9.571) Isso não necessariamente implicaria em erro no registro das mercadorias constantes no RECOF. Contudo, ainda que entre 2000 e 2002 inexistia exigência normativa de controle de segregação dos estoques entre os nacionais e as mercadorias amparadas pelo RECOF, a disciplina normativa exigia um controle informatizado das mercadorias, exatamente para verificar se os estoques ultrapassavam os limites delimitados pelo regime.
No período no qual a fiscalização procedeu com o controle do estoque (2000 e 2001), esse controle deveria ser feito mensalmente e de forma individualizada, por estabelecimento importador, conforme identificado no art. 9º do Decreto n.º 2.412/1997, reiterado no art. 14, §3º da Instrução Normativa SRF n.º 35/1998 e no art. 14, §3º da Instrução Normativa SRF nº 105/2000:
Decreto n.º 2.412/1997
Art. 9º O sistema de controle informatizado deverá incluir demonstrativo de apuração mensal das mercadorias importadas e respectivas destinações, observado o disposto nos arts. 2º e 5º, que deverá especificar:
I - o valor dos tributos incidentes sobre as mercadorias destinadas ao mercado interno, no estado ou incorporadas ao produto final;
II - o valor dos tributos cuja suspensão foi resolvida pelo implemento das condições previstas no § 2º do art. 2º;
III - o valor correspondente aos tributos suspensos, relativo às mercadorias que remanescem no regime. (grifei)

Instrução Normativa SRF n.º 35/1998
Controle das Mercadorias
Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanência e da saída de mercadorias no RECOF serão efetuados de forma individualizada, por estabelecimento importador da empresa habilitada, mediante processo informatizado, com base em software desenvolvido pelo beneficiário, que possibilite a interligação com os sistemas informalizados de controle da Secretaria da Receita
§ 1o O software e a interface de comunicação referidos neste artigo serão homologados pelas Coordenações-Gerais do Sistema Aduaneiro e de Tecnologia e Sistemas de Informação.
§ 2o Para fins de homologação do aplicativo e da interface de comunicação, o beneficiário deverá fornecer:
a) descrição do funcionamento do sistema operacional;
b) lay-out e especificação técnica do programa;
c) base para certificação da SRF no sistema de controle.
§ 3o O sistema de controle informatizado referido neste artigo deverá incluir relatório de apuração mensal das mercadorias importadas e destinadas nos termos desta Instrução Normativa.
§ 4o O disposto neste artigo:
a) não dispensa a empresa de apresentar relatório de apuração anual, que demonstre o atendimento das condições e o cumprimento dos compromissos para permanência no RECOF;
b) não exclui as verificações fiscais por parte da unidade da SRF com jurisdição sobre o estabelecimento importador, no curso de programas de auditoria, regulares ou não. (grifei)

Instrução Normativa SRF nº 105/2000
Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanência e da saída de mercadorias no RECOF será efetuado de forma individualizada, por estabelecimento importador da empresa habilitada, mediante processo informatizado, com base em software desenvolvido pelo beneficiário, que possibilite a interligação com os sistemas informatizados de controle da Secretaria da Receita Federal.
§ 1o O software e a interface de comunicação referidos neste artigo serão homologados pelas Coordenações-Gerais do Sistema Aduaneiro e de Tecnologia e de Sistemas de Informação.
§ 2o Para fins de homologação do aplicativo e da interface de comunicação, o beneficiário deverá fornecer:
a) descrição do funcionamento do sistema operacional;
b) lay-out e especificação técnica do programa;
c) base para certificação da SRF no sistema de controle.
§ 3o O sistema de controle informatizado referido neste artigo deverá incluir relatório de apuração mensal das mercadorias importadas e destinadas nos termos desta Instrução Normativa.
§ 4o O disposto neste artigo:
I - não dispensa a empresa de apresentar relatório de apuração anual, que demonstre o atendimento das condições e o cumprimento dos compromissos para permanência no RECOF;
II - não exclui as verificações fiscais por parte da unidade da SRF com jurisdição sobre o estabelecimento importador, no curso de programas de auditoria, regulares ou não.
§ 5o A empresa habilitada deverá manter documentação técnica completa e atualizada do sistema de que trata este artigo, suficiente para possibilitar a sua auditoria, facultada a manutenção em meio magnético, sem prejuízo da sua emissão gráfica, quando solicitada. (grifei)
E no presente caso, a fiscalização verificou que esse controle de mercadorias não era efetivo, razão pela qual foi necessário se voltar para o livro de registro de inventário para verificar os saldos de estoque ao final de cada mês. Essa metodologia foi elucidada pela fiscalização, identificando que todos os bancos de dados por ela utilizados foram fornecidos pela própria Recorrente na ação fiscal. Somente para infirmar a ausência de mera presunção na elaboração das planilhas que instruíram o trabalho fiscal, cumpre identificar as fontes de informações trazidas pela fiscalização no Relatório de Auditoria:
Como fontes de informações utilizamos os seguintes bancos de dados e relatórios:
SISCOMEX: admissões no RECOF, DI de consumo, DI de nacionalização de Entreposto Aduaneiro, DI de Saída do RECOF, exportações � Planilhas A, B e C do ANEXO A (fls. 607 a 761).
RELATÓRIO GERAL DE ENTRADAS (RECOF SYS): aquisições no mercado nacional, ajustes de estoque (fls. 875 a 1402).
RELATÓRIO DE CONSUMO (RECOF SYS): consumo de insumos no processo produtivo, consumo de insumos RECOF, baixas de insumos RECOF por destruição baixas de insumos RECOF por ajuste, baixas de insumos RECOF por exportação, datas de entrada dos insumos consumidos e documento de entrada dos insumos consumidos. As primeiras e as últimas folhas deste relatório constam nas folhas 1403 a 1895.
LIVRO DE REGISTRO DE INVENTÁRIO: saldos de estoque ao final de cada mês (fls. 4002 4334).
Os cruzamentos e as totalizações mensais foram obtidos a partir de consultas e formulações realizadas com a utilização dos aplicativos "Microsoft ACCESS" e "Microsoft EXCEL" (e-fls. 126/127 - grifei)
A fiscalização considerou tão somente as mercadorias abrangidas pelo RECOF para verificar a quantidade de estoque, por se tratar de uma exigência do próprio regime. Ou seja, o Fiscal traçou uma metodologia à luz da legislação aplicável ao regime, inexistindo razões fáticas ou jurídicas suscetíveis a modificar a forma adotada.
Caso a ação fiscal tenha considerado mercadorias nacionais como mercadorias que foram sujeitas a uma importação irregular via RECOF, caberia à Recorrente fazer uma prova contundente deste fato, o que não ocorreu no presente caso. Pelo contrário, com fulcro na ausência de uma exigência normativa específica de segregação do estoque, a própria Recorrente reconhece que não possuía a época um controle suscetível de segregar as mercadorias nacionais das mercadorias que foram importadas pelo RECOF.
Na diligência realizada em primeira instância, o que foi identificado foi um equívoco no translado de informações em razão das diferenças de grafias utilizadas (ora no sistema brasileiro, ora no sistema norte-americano). Contudo, a fiscalização procedeu com a retificação desses dados em conformidade com as informações apresentadas pela perícia contábil, elaborada em conformidade com a documentação apresentada durante a ação fiscal.
O que a fiscalização não considerou foi a tentativa da empresa, reiterada no Recurso Voluntário, de ampliar o período de compensação das Divergências de Saldos Físico-Documentais para dois meses anteriores e dois meses posteriores ao mês de verificação. 
1) Não recepcionamos a proposta do Sr. Perito de ampliar o período de compensação das Divergências de Saldos Físico-Documentais para dois meses anteriores e dois meses posteriores ao mês de verificação, por total incompatibilidade com o critério adotado, que prevê a possibilidade de desencontro entre os registros e as efetivas movimentações, o que só é razoável, se considerarmos períodos curtos de no máximo alguns dias. Esta proposta foi também citada na impugnação, no item 4.1.2.3 (fls. 4.897 a 4.898). (e-fl. 8.853)
Com efeito, como visto pela transcrição acima do art. 9º do Decreto n.º 2.412/1997 e do art. 14, §3º, das INs SRF n.º 35/1998 e n.º 105/2000, �o sistema de controle informatizado (...) deverá incluir relatório de apuração mensal das mercadorias importadas e destinadas� ao RECOF. A disciplina normativa do regime do RECOF, portanto, não autoriza a pretensão indicada no relatório da perícia e reiterada no Recurso Voluntário de considerar dois ou mais meses posteriores para o controle das mercadorias. O controle da importação e destinação das mercadorias no RECOF caberia ser realizado mensalmente.
O outro ponto levantado pela perícia não considerado pela fiscalização foi assim sintetizado no relatório da diligência fiscal realizada na primeira instância:
2) Não recepcionamos, da mesma forma, proposta do :Sr. Perito no sentido de efetuar compensações indiscriminadas entre ajustes positivos e negativos registrados em um mesmo mês e, inclusive, em meses anteriores e posteriores. Entendemos que os ajustes representam atos deliberados da empresa de registrar faltas e excessos verificados fisicamente em um determinado momento, constituindo-se, portanto, em atos que declaram uma situação fática. Ressalvados todos os casos perfeitamente identificados passiveis, de serem desconsiderados, por não representarem, de fato, faltas ou excessos, não cabe outro tipo de compensação em relação a estes registros." (e-fls. 8.853/8.854)
A alegação da empresa nesse sentido foi reiterada no Recurso Voluntário, alegando que a fiscalização desconsiderou faltas e excessos justificados, com ajustes positivos e negativos feitos no estoque por devoluções realizadas (item PN 1F733) e pela operação de rework realizada pela Recorrente e demonstrada em sede de perícia, que se referem aos itens retrabalhados nas dependências da empresa (itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG, 827JT e 8596P).
Primeiramente, quanto aos documentos apresentados quanto ao item PN 1F733, a fiscalização teve a oportunidade de novamente enfrentar o conjunto probatório apresentado na diligência solicitada por este Colegiado. Como identificado no relatório de diligência:
Em relação ao item �1E733�, que a recorrente alega tratar-se de estorno de uma saída para devolução ao exterior, que teria sido cancelada, apresentando as notas fiscais 68669, de 31 de outubro de 2001, e 6635, de 7 de novembro de 2001, é importante salientar que não existe nenhuma movimentação para este código de produto. Encontramos movimentação apenas para o produto 1F733, que deve ser o código correto para o produto em questão.
Ocorre que não há nenhuma comprovação de que os 800 itens que aparecem ajustados positivamente no mês de novembro de 2001 refiram-se a esta nota fiscal de entrada, tampouco aparece esta quantidade registrada como saída no mês de outubro do mesmo ano.
Os relatórios gerais de entrada apresentados pelo importador por ocasião da fiscalização dão conta somente de uma entrada deste item no mês novembro e consta descrito como no quadro abaixo:

No relatório de consumo referente ao mês de outubro não aparece nenhum registro de saída deste produto nem consta o registro da referida nota fiscal 68669. Para que a quantidade de 800 itens ajustados no mês de novembro pudesse ser apenas uma correção de uma saída cancelada, esta saída deveria ter sido registrada no mês de outubro.
Ou seja, também por falta de comprovação de que este ajuste represente de fato um estorno de uma saída que tenha sido registrada, mas que não ocorreu, impediu a fiscalização de expurgá-lo do cômputo geral dos ajustes. Aliás, intimado a informar se havia algum outro estorno de lançamento além daqueles dois que se referiam a informação equivocada da matricula dos funcionários no lugar da quantidade, o importador informou que não havia outros estornos identificados (fls. 7950). (e-fl. 9.706 � grifei)
Assim, novamente na diligência, a fiscalização identificou de forma clara a ausência de documentos suficientes para demonstrar a movimentação de seu estoque quanto ao item PN 1F733, não cabendo modificação da autuação quanto a esse item. 
Da mesma forma, quanto ao rework, a fiscalização igualmente indica que a empresa não teria comprovado documentalmente os procedimentos por ela identificados na perícia por ela elaborada. Com efeito, a Perícia informa quais os documentos considerados necessários para demonstrar o procedimento de retrabalho (e-fls. 7918 a 8042):

Com isso, como apontado pela própria perícia solicitada pela Recorrente, seria necessário um formulário específico de ajuste solicitado pelo Controle de Inventário, como um documento interno da empresa, a ser aprovado pela área de finanças.
Contudo, considerando os formulários anexados aos quais a perícia faz referência (e-fls. 7951/8065), não é possível identificar os itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG, 827JT e 8596P, se referindo a outros itens. Vejamos por exemplo pela reprodução da e-fl. 7952:

Na resposta à diligência, a empresa novamente identifica os mesmos itens que teriam sido objeto de rework sem, contudo, anexar aos autos os documentos (formulários internos identificados na perícia) correspondentes à esses itens (e-fl. 9.720):

Com efeito, para esses itens foram anexados apenas planilhas elaboradas pela empresa relacionadas às entradas de rework. É o que se depreende, por exemplo, do documento apresentado quanto ao item 350WY (e-fl. 8978):

Observa-se pelo documento acima reproduzido que nem mesmo a pessoa jurídica identifica que essas mercadorias seriam objeto de rework, vez que sua entrada foi registrada genericamente como �Outros�. Além disso, não foram apresentados quaisquer dos documentos aos quais a perícia se refere (formulário específico de ajuste solicitado pelo Controle de Inventário, aprovado pela área de finanças).
Com isso, inexistem nos autos elementos probatórios suficientes para proceder com qualquer modificação referente a esses itens para os quais a empresa alega que ocorreu o rework. Cumpre salientar que, mesmo com a identificação da deficiência probatória em sede de diligência, a empresa não anexou qualquer documentação adicional distinta, inexistindo razão para uma nova diligência nesse ponto.
Desta forma, nego provimento ao Recurso Voluntário quanto ao mérito da autuação.
II.3. DAS PENALIDADES
Especificamente quanto às penalidades aplicadas, após reiterar a alegação da impossibilidade de aplicação da penalidade com base em presunções, já enfrentada no tópico anterior, sustenta a Recorrente:
A inaplicabilidade da penalidade por falta de licenciamento, vez que o dispositivo no qual a fiscalização se baseou se refere à �Guia de Importação� e não à �Licença de Importação�. Indica que não foi demonstrado quais as mercadorias que eventualmente estariam sujeitas ao licenciamento não automático, sendo que a licença automática não se confunde com a guia de importação. As importações da empresa estariam sujeitas a licença automática, não havendo subsunção do fato a norma da penalidade aplicada;
A inabilidade da penalidade por falta de registro no SISCOMEX, por não se tratar de uma conduta tipificada, não tendo sido demonstrada pela fiscalizada a existência de importação irregular ou fraudulenta;
A impossibilidade de aplicação simultânea das penalidades por falta de registro da Declaração de Importação e a penalidade por falta de licenciamento da importação.
Vejamos cada alegação de forma segregada.
II.3.1. DA MULTA POR FALTA DE LICENÇA DE IMPORTAÇÃO
Nesta alegação, cabe provimento ao Recurso da empresa.
Como relatado, foi aplicada no presente caso a multa por "IMPORTAÇÃO DESAMPARADA DE GUIA DE IMPORTAÇÃO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE", prevista no art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66 e regulamentada pelo art. 633, II, "a" do RA/2002.
Conforme indicado no Relatório da Auditoria, a fiscalização entendeu que �todas as importações brasileiras estavam sujeitas a Licenciamento de Importação�, que teria substituído a guia de importação, independente de ser automático ou não. Nos termos da autuação:
Como se observa, todas as importações brasileiras estavam sujeitas a Licenciamento de Importação, que seria automático, quando as informações deveriam ser prestadas por ocasião do despacho aduaneiro, na declaração .de importação; e não automático, quando deveria ser providenciado previamente, de onde decorre, obrigatoriamente, o entendimento de que mercadorias que não tenham sido objeto de despacho aduaneiro também não foram objeto de licenciamento.
Ao longo do presente relatório ficou demonstrada existência nos estoques da empresa de itens não registrados em documentos de entrada. São excedentes materializados em registros de ajustes positivos de inventário, assim como divergências positivas entre os saldos físicos e os saldos documentais, registro de consumo de itens não existentes documentalmente e consumo de itens cuja entrada se deu posteriormente ao consumo. Silo itens, portanto, não submetidos a despacho aduaneiro e, conseqüentemente, importados sem o devido Licenciamento de Importação.
O Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85, em seu artigo 526, inciso II, com base no artigo 169 do Decreto-Lei 37/66, estabelece que importar mercadoria sem Guia de Importação ou documento equivalente constitui infração administrativa ao controle das importações, sujeita a aplicação da multa de 30% do seu correspondente valor aduaneiro. (e-fl. 155 - grifei)
Contudo, com fulcro em razões semelhantes àquelas já mantidas por esta Turma quando do julgamento de Recursos de Ofício nos Acórdãos 3402-004.357 de 29/08/2017 de relatoria do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, 3402-005.460, de 24/07/2018, de minha relatoria e no Acórdão 3402-005.383, de 21/06/2018, igualmente de minha relatoria, a autuação cabe ser cancelada neste ponto.
Para melhor elucidar essa questão, me valho das palavras do Conselheiro Rosaldo Trevisan proferida no Acórdão 3401-003.229, de 26/09/2016. Em seu voto, o Conselheiro traça uma clara distinção entre o processo de licenciamento da importação e a necessidade do documento Licença de Importação (LI), elucidando que somente quando esta última for necessária que se pode aplicar a penalidade imposta na presente autuação:
Mas temos que esclarecer aqui que não se pode confundir licenciamento de importação com Licença de Importação (LI). Licenciamento é o procedimento por meio do qual se obtém a LI, que é o documento que equivale, a partir de 28/09/1992, à Guia de Importação (GI), conforme esclarece o Decreto n.º 660/1992, em seus artigos 4º, § 1º ("a formulação de exigências, licenças ou autorizações diretamente incidentes sobre operações de comércio exterior deverá ser feita por intermédio do SISCOMEX"); e 6º, § 1º (para todos os fins e efeitos legais, os registros informatizados das operações de exportação ou de importação no SISCOMEX, equivalem à Guia de Exportação, à Declaração de Exportação, ao Documento Especial de Exportação, à Guia de Importação e à Declaração de Importação". E o registro informatizado no SISCOMEX não é o "licenciamento" (processo), mas a "licença" (documento) de importação.
O Regulamento Aduaneiro de 2002 (Decreto n.º 4.543/2002) esclareceu a questão. Veja­se que o texto da multa aplicada, na lei de regência (artigo 169, I, "b" do Decreto­Lei no 37/1966, com a redação dada pela Lei no 6.562/1978) estabelece que a infração é pela importação de mercadoria "sem Guia de Importação ou documento equivalente", e o Regulamento Aduaneiro de 2002 a detalhou (artigo 633, II "a") como "importação de mercadoria sem licença de importação ou documento de efeito equivalente".
À época dos fatos narrados na autuação [30/10/2000], havia duas modalidades de licenciamento: automático e não automático, conforme o art. 7o da Portaria SECEX no 21/1996.
No caso de licenciamento não automático, o número da LI obtida (válida, em regra, a por 60 dias) figuraria na respectiva declaração de importação, vinculado à mercadoria. No caso de licenciamento automático, contudo, sequer se pode falar em LI, que não recebe numeração e não consta na declaração de importação, havendo, em verdade, um licenciamento com dispensa de licença.
Isso ficou mais claro quando a SECEX, em 01/12/2003, resolveu estabelecer que seriam três as categorias de licenciamento: automático, não automático e dispensado, no artigo 6º da Portaria SECEX no 17/2003. A nova modalidade denominada de "licenciamento dispensado" equivale à anteriormente existente sob a denominação "licenciamento automático". E as novas modalidades de "licenciamento automático" e "licenciamento não automático" correspondem a desmembramentos da anteriormente compreendida como "licenciamento não automático". 
Tais observações se prestam a esclarecer que a multa por infração administrativa ao controle das importações, decorrente de falta de Guia de Importação ou documento equivalente (no caso, a Licença de Importação), não se aplica nos casos em que o tratamento administrativo de licenciamento previsto para a mercadoria não implique a efetiva emissão de uma Licença de Importação. 
Buscando confirmar se havia tratamento administrativo específico para o código NCM 3824.90.89, na data do registro da DI (30/10/2000), efetuei consulta ao sistema "Tratamento Administrativo ­ Consultas Web", na função "Consulta Histórico", no sítio "Web" do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, informando como data inicial "01/10/2000" e como data final "01/01/2001". Ao efetuar a consulta por subitem (3824.90.89) e por posição (3824), obtive a resposta de que não havia tratamento administrativo específico. Ao consultar por capítulo (38), encontrei dois tratamentos administrativos específicos, nenhum deles para a mercadoria em análise.
Assim, sendo automático o licenciamento, à época do registro da DI, para o código NCM 3824.90.89, indicado como correto pela fiscalização, e aqui mantido, não há que se falar em falta de Licença de Importação, e, muito menos, em falta de Licença de Importação. 
Deve, assim, ser afastada a multa por infração administrativa ao controle das importações, decorrente de falta de Guia de Importação ou documento equivalente (no caso, a Licença de Importação)." (grifei)
Assim, não se pode confundir o processo de licenciamento com a Licença de Importação sendo que à luz da Portaria SECEX n.º 21/1996, vigente à época da importação, o processo de licenciamento não automático exige a emissão prévia de uma Licença de Importação (LI), não necessária, em regra, para o processo de licenciamento automático (salvo se previstas condições ou procedimentos especiais nesse procedimento).
Atentando-se para a presente autuação fiscal, vislumbra-se que a fiscalização não identificou quaisquer atos normativos do SECEX ou do DECEX que indicariam a necessidade de emissão de Licença de Importação (LI) para as mercadorias importadas pela empresa sujeitas ao RECOF. Ou mesmo identificou uma exigência normativa de todas as mercadorias importadas no RECOF serem sujeitas a licenciamento não automático. Pelo contrário, em todo momento no relatório, a fiscalização identifica que as mercadorias são importadas no RECOF sem prévia análise de qualquer autoridade administrativa, com fulcro apenas nas informações prestadas pelo sujeito beneficiado pelo regime especial:
Tanto a admissão das mercadorias no regime, quanto a sua saída para exportação ou para o mercado nacional, se da sem qualquer conferência aduaneira, cabendo a própria empresa a detecção de eventuais divergência. s entre o declarado e o efetivamente importado ou destinado. O único controle físico exercido sobre as mercadorias importadas será efetuado pela empresa no recebimento - das mesmas, cabendo a ela acuar as divergências verificadas: Todas as divergências verificadas na entrada das mercadorias deverão ser objeto de solicitação de retificação da DA correspondente sem prejuízo do pagamento de eventuais penalidades decorrentes e de tributos, conforme o caso.
Como se observa, a empresa em condições de habilitar-se no regime RECOF usufrui dois tiros de benefícios. O primeiro, próprio dos regimes aduaneiros especiais, está relacionado com suspensão dos tributos, sob a condição de que a empresa cumpra determinadas condições estabelecidas, quais sejam, por exemplo, a de exportar um determinado volume anual de produtos industrializados, recolher, no prazo, os tributos relativos ao que foi destinado ao mercado nacional e não destinar ao mercado nacional, no mesmo estado, mais do que 20% do que foi importado.
O segundo tipo de beneficio caracteriza-se pela concessão de uma linha preferencial em relação aos despachos aduaneiros. Assim, a empresa não se submete a nenhum procedimento de conferência aduaneira, nem na importação, nem na exportação. Mesmo nos casos em que seja necessário realizar retificação da DA, em decorrência de constatação de divergências na entrada das mercadorias, nos termos do parágrafo único do art. 13 da IN 35/1998, a empresa poderia utilizar as mercadorias após transcorrido o prazo de 24 horas da formalização do pedido. A partir da publicação da IN SRF 417/2004, nem mesmo o prazo de 24 horas precisa ser aguardado, e o importador pode utilizar as mercadorias desde que registre corretamente a entrada em seu estoque. (e-fl. 98 - grifei)
Assim, resta afastada a premissa na qual se respaldou a fiscalização de que todas as mercadorias importadas estariam sujeitas ao licenciamento, entendida como a necessidade de possuir uma Licença de Importação. Uma vez reconhecida que a Licença de Importação é um documento exigido tão somente para os licenciamentos não automáticos, caberia à fiscalização demonstrar que as importações realizadas no presente caso estariam sujeitas a esse procedimento, o que não foi feito.
Com isso, inexiste uma perfeita subsunção do fato à norma, vez que não demonstrado pela fiscalização que as mercadorias importadas pelo RECOF precisam de Licenças de Importação.
Acresce-se que a redação do art. 633, II, a do RA/2002 aplica essa penalidade especificamente para o �regime comum de importação�, como aquele destinado à nacionalização de mercadorias importadas a título definitivo, mediante despacho para consumo. Vejamos a redação do dispositivo:
Art. 633. Aplicam-se, na ocorrência das hipóteses abaixo tipificadas, por constituírem infrações administrativas ao controle das importações, as seguintes multas (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 169 e § 6o, com a redação dada pela Lei no 6.562, de 18 de setembro de 1978, art. 2o):
II - de trinta por cento sobre o valor aduaneiro:
a) pela importação de mercadoria sem licença de importação ou documento de efeito equivalente, inclusive no caso de remessa postal internacional e de bens conduzidos por viajante, desembaraçados no regime comum de importação (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 169, inciso I, alínea "b" e § 6o, com a redação dada pela Lei no 6.562, de 18 de setembro de 1978, art. 2o); e (grifei)
Contudo, no presente caso, estamos diante do ingresso no território aduaneiro de bem amparado pelo RECOF, que foi aplicado mediante a utilização de tratamento aduaneiro inerente ao regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado.
Diante do exposto, cabe ser dado provimento ao Recurso Voluntário neste ponto para cancelar a exigência da multa por importação desamparada de guia de importação ou documento equivalente do art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66 e regulamentada pelo art. 633, II, "a" do RA/2002.
II.2 DA MULTA POR FALTA DE REGISTRO DE DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO NO SISCOMEX
Ainda foi aplicada no presente caso a multa por entregar a consumo ou consumir mercadoria sem registro no SISCOMEX, prevista no art. 83, I da Lei n.º 4.502/64, que expressa:
Art . 83. Incorrem em multa igual ao valor comercial da mercadoria ou ao que lhe é atribuído na nota fiscal, respectivamente: (Vide Decreto-Lei nº 326, de 1967)
I - Os que entregarem ao consumo, ou consumirem produto de procedência estrangeira introduzido clandestinamente no País ou importado irregular ou fraudulentamente ou que tenha entrado no estabelecimento, dêle saído ou nêle permanecido desacompanhado da nota de importação ou da nota-fiscal, conforme o caso; (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 400, de 1968)
No Relatório de Auditoria, a fiscalização sustenta que as mercadorias que estavam em estoque desamparadas dos respectivos documentos de origem foram consumidas ou entregues para consumo, razão pela qual se enquadraria nesse dispositivo:
De tudo o que foi exposto, fica claro que parte das mercadorias utilizadas no processo industrial da empresa é decorrente de entradas não documentadas, ou seja, excessos não identificados na entrada das mercadorias. Excluindo-se todas as situações identificadas como sendo decorrentes destes por desvio manual, transferências de localizações, itens não controlados fisicamente, desencontro entre registros documentais e contagem física de estoque, não pode haver outra explicação para os excedentes reconhecidos pela empresa e para os excedentes detectados a partir desta auditoria.
Tais mercadorias encontravam-se no estoque desamparadas dos respectivos documentos de origem e não há dúvida de que as mesmas foram consumidas ou foram entregues a consumo. Aliás, muitos destes excedentes foram deduzidos justamente do Relatório de Consumo que identifica situações em que são consumidas mercadorias cujas baixas são apropriadas a entradas posteriores. (e-fl. 156 - grifei)
Contudo, no próprio relatório de auditoria anteriormente citado, a própria fiscalização evidenciou que haveria uma outra explicação para os excedentes reconhecidos pela empresa: não havia uma clara segregação no estoque entre as mercadorias importadas e aquelas adquiridas no mercado interno. Não há qualquer comprovação categórica nos presentes autos por parte da fiscalização de que essas mercadorias deveriam ser necessariamente importadas. Vejamos novamente o teor do relato fiscal quando trata do registro de estoque:
6.4. Dos Saldos em Estoque
O Ato Declaratório 83/99 estabelece que a DELL poderá manter em estoque no RECOF no máximo R$ 22.600.000,00. Acerca desta condição, restringimos o exame apenas aos períodos RECOF 2000 e 2001, em relação aos quais examinamos as condições específicas de aplicação do regime, pois uma análise mais criteriosa exigiria que fosse feita uma reconstituição de toda a movimentação das mercadorias mês a mês, haja vista que não há separação física dos estoques em função do regime de importação ou de aquisição. A simples observação dos Livros de Registro de Inventario (fls. 4002 a 4334) já permite concluir que, nos dois períodos citados e, além deles, pelo menos até janeiro de 2003, o saldo do estoque total da empresa apurado ao final de cada mês nunca ultrapassou este valor limite. Ressalta-se que este estoque é composto por mercadorias admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributação normal e adquiridas no mercado interno. (e-fl. 122)
Ainda que efetivamente seja relevante para o controle de estoque do RECOF e para a verificação da regularidade do regime, cuja validade foi confirmada quando da análise do mérito do Recurso Voluntário, esse trecho do relatório fiscal evidencia que a fiscalização não pode afirmar categoriamente, considerando as próprias informações por ela coletadas, que �não pode haver outra explicação para os excedentes reconhecidos pela empresa e para os excedentes detectados a partir desta auditoria.� (e-fl. 156) A outra explicação foi dada pela própria fiscalização, páginas acima: o estoque da empresa analisado �é composto por mercadorias admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributação normal e adquiridas no mercado interno.� (e-fl. 122)
Ora, para a aplicação da penalidade sob análise, caberia à fiscalização evidenciar com um conjunto probatório contundente que todas as mercadorias que constavam do estoque da empresa deveriam necessariamente ser importadas e não poderiam ter sido adquiridas no mercado interno. Trata-se de penalidade específica, aplicável tão somente em se tratando de importações realizadas de forma clandestina, fraudulenta e sem amparo em documentação da importação, cujos elementos fáticos não foram evidenciados de forma específica e clara pela fiscalização.
Ao contrário do que afirmou a r. decisão de primeira instância, não é possível afirmar no presente caso que o excedente de estoque necessariamente se refere a uma importação irregular, inexistindo na legislação específica do RECOF uma presunção legal nesse sentido.
Desta forma, cabe ser afastada a multa por falta de registro da Declaração de Importação, por falta de elementos probatórios suficientes colacionados pela fiscalização para demonstrar a exigência desta penalidade no caso em tela.
Uma vez afastada das duas penalidades discutidas pelo sujeito passivo, resta prejudicada a análise do argumento subsidiário da empresa quanto à impossibilidade de aplicação simultânea das penalidades por falta de registro da Declaração de Importação e a penalidade por falta de licenciamento da importação (ponto 3 acima).
II.4. DA TAXA SELIC
Por fim, sustenta a Recorrente a inaplicabilidade da taxa SELIC, matéria já sumulada neste Conselho pela Súmula CARF n.º 4:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Assim, cabe ser negado provimento ao recurso neste ponto.
III � CONCLUSÃO
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para: (i) considerar a planilha D5 apresentada pela empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus correspondentes reflexos no cálculo do crédito tributário passível de exigência na forma da diligência fiscal (e-fl. 9.703); (ii) afastar as exigências tributárias relacionadas às DIs registradas antes de 28/12/2000, vez que ultrapassado o prazo para a revisão aduaneira; (iii) cancelar a exigência da multa por importação desamparada de guia de importação ou documento equivalente do art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.º 37/66 e regulamentada pelo art. 633, II, "a" do RA/2002; (iv) cancelar a exigência da multa por falta de registro da Declaração de Importação do art. 83, I da Lei n.º 4.502/64.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne

 Conselheiro Pedro Sousa Bispo.
Na sessão de julgamento, o Colegiado, por maioria, divergiu parcialmente do voto da ilustre Conselheira Relatora na análise do recurso voluntário do presente processo, especificamente quanto ao entendimento de que o prazo de que dispõe a administração tributária para realizar a revisão aduaneira (5 anos da data do registro da DI) também se aplicaria ao prazo para lançamento de ofício dos tributos sobre o comércio exterior e penalidades tributárias, bem como quanto ao cancelamento da multa por entregar a consumo ou consumir mercadoria sem registro no SISCOMEX, prevista no art. 83, I da Lei n.º 4.502/64. Então, fui designado a redigir o voto vencedor, razão pela qual apresento abaixo as razões de decidir abaixo.
A ilustre relatora afirma em seu voto que deveriam ser excluídas da autuação todas as declarações de importação que foram registradas antes de 28/12/2000, posto que não faz sentido autorizar à fiscalização a exigência de tributo quando já encerrado o prazo legal para a realização da atividade de revisão aduaneira, que se deu em 28/12/2005 com a lavratura do auto de infração. Ou seja, todas as declarações de importação que foram registradas fora do prazo de 5 (cinco) anos da data da intimação do Auto de Infração devem ser dele excluídas, vez que a fiscalização não estava autorizada por lei a realizar a revisão aduaneira. Exclui-se, portanto, as exigências tributárias delas decorrentes e as penalidades.
Como se sabe, a revisão aduaneira, prevista no art. 54 do Decreto-lei nº 37/66, é procedimento fiscal realizado após o desembaraço aduaneiro, quando os bens importados já foram entregues ao importador, mediante o qual se apura, dentre outros elementos, a regularidade do pagamento dos tributos incidentes na importação. 
Não obstante o procedimento fiscal de revisão aduaneira, segundo a previsão legal, deva ser processado dentro do prazo de 5 anos do registro da Declaração de Importação, a extrapolação desse prazo caracteriza mera irregularidade formal, que não acarreta a nulidade do lançamento, quando não seja o caso de decadência do direito de lançar do Fisco.
Afinal, o prazo de decadência tributária é regido por lei complementar (art. 146, III, �b� da Constituição Federal), mais especificamente, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, pelo art. 150, §4º do CTN quando houver pagamento antecipado ou, na sua inexistência, pelo art. 173, I do CTN, em conformidade com o posicionamento adotado no REsp 973.733/SC, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC/73.
Assim, em discordância ao entendimento da ilustre Relatora, nas operações de importações de admissão entre 29/03/2000 e 30/11/2000, e de saída entre 07/04/2000 e 06/12/2000, nas quais não houve recolhimento parcial dos tributos incidentes sobre o comércio exterior, aplica-se ao caso o art. 173, I do CTN, não havendo que se falar em decadência dos tributos e penalidades tributárias aplicadas, referentes às operações desses períodos, pois a ciência do auto de infração se deu em 28/12/2005.
Com relação ao cancelamento da multa por entregar a consumo ou consumir mercadoria que tenha sido importada de forma irregular ou que tenha entrado no estabelecimento sem registro da importação no SISCOMEX ou desacompanhado de nota fiscal, prevista no art. 83, I da Lei n.º 4.502/64, a Relatora optou pelo cancelamento da multa por entender que não há nos autos qualquer comprovação categórica por parte da Fiscalização de que essas mercadorias deveriam ser necessariamente importadas, vez que inexiste uma clara segregação no estoque entre as mercadorias importadas e aquelas adquiridas no mercado interno.
Com a devida vênia, discordo da ilustre Relatora lastreado nas razões a seguir expostas.
Conforme se observa nos autos, a recorrente, em resposta à intimação da Fiscalização, informa, especificamente quanto ao excedente físico de mercadoria detectada em seus estoques, que a empresa, visando corrigir o erro, realiza um ajuste positivo e considera todas as mercadorias nessa situação como entradas nacionais por não ser possível vinculá-las a nenhuma DA (declaração de admissão):
Atendendo ao Termo de Intimação 037/2005 (fls. 567), o importador informou que, no caso de ajuste negativo, a apropriação é realizada pelo método PEPS, considerando para tanto todas a entradas, o que pode implicar, necessariamente, a geração de uma DI de nacionalização, ao contrário do que havia informado anteriormente de que todas as faltas seriam nacionalizadas. Informou ainda que no caso de ajustes Positivos, os mesmos são sempre considerados como entradas nacionais, por não ser possível vincular estas mercadorias excedentes a nenhuma DA.
(negrito nosso)
Com essa afirmação, fica evidente a falta de controle da empresa sobre a origem das suas mercadorias em estoque causada por uma limitação operacional do seu sistema de controle de estoques. Devido a essa limitação, a empresa considera todo o excedente detectado como originário do mercado nacional, ou seja, não há nenhuma garantia de que esse excedente de fato se refere às aquisições no mercado nacional, apenas se convencionou dessa forma porque, por certo, seja a forma de trato dessas diferenças mais vantajosa financeiramente para a empresa haja vista que, nesse caso, não há necessidade de nacionalização das mercadorias, que redundaria no pagamento dos tributos com multas tributárias e/ou das penalidades administrativas,
Nesse passo, a Fiscalização expõe algumas situações nas quais demonstra a total inconsistência do procedimento adotado pela empresa no trato dos excedentes físicos detectados, dentre os quais a existência nos estoques de vários itens, sem a identificação de qualquer compra no mercado nacional no período e sem saldo anterior, mas que foram realizados ajustes positivos considerando tais itens como de origem nacional, como se constata no seguinte trecho do Relatório de Auditoria:
Analisando a movimentação dos estoques podemos perceber que para vários itens, em relação aos quais não houve nenhuma compra no mercado nacional, tampouco havia saldo anterior, foram, no entanto, realizados ajustes positivos. Por exemplo: no mês de março de 2000, foram realizados ajustes de 120 itens do PN 07YXK (fls. 2757), 1 item do PN 421HU (fls. 2760) e 39 itens do PN 979NK (fls. 2765); no mês de maio de 2000 foram ajustados 567 itens de diversos PN; e assim por diante, sem que tivesse havido, para estes itens, compras nacionais ou saldos anteriores. Não teria sentido, nestes casos, considerar estes ajustes como sendo decorrentes de entradas nacionais. Outras situações ocorreram em que as quantidades de entradas nacionais são muito inferiores as quantidades admitidas no regime de RECOF. Um exemplo disso ocorreu com o part number 01YRJ, que se refere a microprocessador, para o qual não havia saldo inicial, e que durante o primeiro período RECOF (março 2000/março 2001), houve a importação em regime RECOF de 10.800 unidades, e importação com tributação normal de apenas três unidades, como se observa na Planilha III (fls. 2757 a 869). Para este item, neste período, no entanto, foram registrados ajustes positivos de 73 unidades.
Ademais, ressalta ainda a Autoridade Fiscal que considerando apenas o período RECOF 2000, é possível observar, em relação aos itens admissíveis no regime, que o quantitativo de compras nacionais, de 172.471 itens, representa menos de 5% do quantitativo de mercadorias admitidas no regime, cujo total computado é de 3.545.0989 itens, sem contar as mercadorias importadas com tributação normal (fls. 2765, 2774, 2.783, 2.792), ou seja, a possibilidade de que um excedente de mercadorias seja decorrente de uma importação é muito maior do que de uma entrada nacional.
Instado a esclarecer sobre a identificação de possíveis itens importados constante no excesso físico de seu estoque no seu sistema de controle, o contribuinte, em resposta ao Termo de Intimação 041/2005 (e-fls.570 a 571), declarou que não há elementos que possibilitem comprovar que as mercadorias excedentes não se referem a produtos importados.
Diante disso, entendo que a fragilidade dos controles internos de estoque da empresa, ao não conseguir identificar de qual origem veio a mercadoria em excesso, não pode ser utilizada em benefício da própria empresa a fim de considerar indistintamente que todo excedente de mercadoria seja de origem nacional, uma vez que ela teria a obrigação de identificar corretamente a origem de cada mercadoria, se de admissão, importação normal ou nacional, para então adotar em cada caso o tratamento adequado previsto na legislação.
Como bem ressaltado pela Auditoria, a empresa, para aderir ao RECOF e usufruir dos benefícios do regime (importar mercadorias com suspensão de tributos, facilitação do despacho aduaneiro com a liberação da mercadorias, retificação de declarações e despacho para consumo e exportações sem qualquer conferência aduaneira), deve se submeter a determinadas condições, dentre as quais possuir capacidade econômica e operacional suficientes, sistema de controle informatizado e o cumprimento requisitos específicos, nos termos da IN SRF nº35/1998, modificada pela IN SRF nº58/1999. Dessa forma, nos termos do que dispõe o art.13 do Decreto 2.412/1997, impõe-se ao beneficiário do regime a responsabilidade, na condição de fiel depositário, de comprovar a qualquer momento a origem de cada mercadoria constante de seus estoques, inclusive daquelas constatadas em excedentes físicos sujeitas a ajustes positivos. Nos termos do art.14 da IN SRF nº35/98, vigente à época da habilitação da empresa ao RECOF, a empresa era obrigada a manter sistema informatizado de controle de todas as mercadorias, de forma individualizada por estabelecimento importador, sujeitas a esse regime, in verbis:
Controle das Mercadorias
Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanência e da saída de mercadorias no RECOF serão efetuados de forma individualizada, por estabelecimento importador da empresa habilitada, mediante processo informatizado, com base em software desenvolvido pelo beneficiário, que possibilite a interligação com os sistemas informalizados de controle da Secretaria da Receita
Nesse contexto, uma vez que é incontroverso nos autos que a empresa não cumpriu a sua obrigação de manter um sistema de controle de estoques capaz de comprovar a origem e a utilização efetiva de todas as mercadorias admitidas sob o regime do RECOF, os excessos físicos identificados nesse regime de suspensão de tributos devem ser tratados como mercadorias importadas.
Além disso, a própria autuada no processo nº10168.002945/99-57 de habilitação ao RECOF já se propunha a nacionalizar indistintamente todas as mercadorias que viessem a ser apropriadas como ajustes de inventário.
Dessa forma, uma vez que foi identificada a existência de mercadorias no estoque da empresa não documentadas, ou seja, excessos não identificados na entrada, que foram consumidas, ou foram entregues a consumo, no processo industrial da empresa, a situação se subsume à hipótese de aplicação da multa prevista no inciso I do art.82, da Lei nº4.502/64, devendo, por isso, ser mantida a aplicação desse penalidade.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo - Redator designado
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O direito de impor penalidade extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos a contar
da data da infragao.

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Periodo de apuracao: 01/01/2000 a 01/03/2001
RECOF. APURACAO DE ESTOQUES E PAGAMENTO DE TRIBUTOS

O sistema de controle informatizado do RECOF deverd incluir demonstrativo
de apuracdo mensal das mercadorias importadas e respectivas destinacoes e,
também, da situacdo tributaria das mercadorias nesse regime admitidas.
Divergéncias mensais apuradas entre esse controle e demais registros que
contenham informagdes de estoque de mercadorias e pagamento de impostos
sdo provas de excesso, ou falta de mercadorias e falta de pagamento de tributos
do comércio exterior, relativamente ao regime RECOF, haja vista que s
podem ser consideradas como abrangidas por esse regime as mercadorias,
correta e tempestivamente, registradas como entradas e saidas dele e cujos
tributos estejam apurados e/ou pagos, conforme for o caso.

Recurso de Oficio Negado.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado: (i) por unanimidade de votos: (i.1) negar
provimento ao Recurso de Oficio (i.2) dar parcial provimento ao Recurso Voluntario para (i.2.1)
considerar a planilha D5 apresentada pela empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus
correspondentes reflexos no célculo do crédito tributario passivel de exigéncia na forma da
diligéncia fiscal (e-fl. 9.703); (i.2.2) afastar as penalidades de natureza aduaneira (art. 83, | da
Lei n° 4502/64 e art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.° 37/66) em razdo da decadéncia a ser
considerada quanto as Dls registradas antes de 28/12/2000. Votaram pelas conclusGes 0s
Conselheiros Maria Aparecida Martins de Paula, Pedro Sousa Bispo, Silvio Rennan do
Nascimento Almeida, Méarcio Robson Costa (suplente convocado), Sabrina Coutinho Barbosa
(suplente convocada) e Rodrigo Mineiro Fernandes (i.2.3) cancelar a exigéncia da multa por
importacdo desamparada de guia de importacdo ou documento equivalente do art. 169, I, 'b' do
Decreto-lei n.° 37/66. As Conselheiras Maysa de S& Pittondo Deligne (relatora) e Cynthia Elena
de Campos davam provimento ao Recurso Voluntario em maior extensdo para reconhecer a
decadéncia dos tributos e penalidades e cancelar a exigéncia da multa por falta de registro da
Declaragédo de Importacdo do art. 83, |1 da Lei n.° 4502/64. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Pedro Sousa Bispo.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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Maysa de S& Pittondo Deligne — Relatora

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro
Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de S& Pittondo Deligne, Pedro Sousa
Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Marcio Robson Costa
(suplente convocado) e Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada). Ausente a Conselheira
Thais De Laurentiis Galkowicz.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para a exigéncia dos tributos e penalidades
decorrentes de irregularidades identificadas no Regime Aduaneiro Especial de Entreposto
Industrial sob Controle Informatizado — RECOF da empresa no periodo de janeiro/2000 a
fevereiro/2002. As irregularidades foram assim sintetizadas no Auto de Infragdo:

a) Falta de Mercadoria

1) Ajuste negativo

I1) Saldo do Inventério inferior ao saldo documental

b) Mercadorias Excedentes

1) Ajuste Positivo

I1) Saldo de Inventério superior ao saldo documental

I11) Consumo de itens ndo RECOF maior que saldo disponivel
IV) Data de saida anterior a data de entrada

¢) Pagamento Intempestivo

I) DI da Saida posterior ao més subsequente de consumo
d) Falta de Pagamento

I) Excedente de consumo RECOF em relagdo a Saida. (e-fls. 148/149)

Inconformada, a empresa apresentou Impugnac¢do Administrativa, com pedido de
realizacdo de pericia, autorizada na Delegacia de Julgamento de Floriandpolis com a conversao
do julgamento do processo em diligéncia (e-fl. 7.878/7.884).

Considerando parte das informacdes indicadas na pericia realizada (relatorio da e-
fls. 7.910/7.937), a fiscalizacdo elaborou novo Memorial Descritivo (e-fls. 8.821/8.858), com a
retificacdo do valor autuado apds ajustes no calculo dos tributos e multas. Elaborou, ainda,
relatério de diligéncia fiscal (e-fls. 8.832/8.858), identificando o novo valor autuado na planilha
da e-fl. 8.857. As questbes que ndo foram recepcionadas quanto a pericia foram especificadas no
relatério da diligéncia (e-fls. 8.853/8.854).



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3402-007.222 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 10494.001469/2005-28

Ap0s a apresentacdo de aditamento a Impugnacdo pela empresa autuada, a DRJ
entendeu por dar parcial provimento a defesa apresentada por meio do Acorddo n.° 07-11.34,
para considerar os valores da planilha elaborada pela fiscalizacdo na diligéncia fiscal. O acordao
foi ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 01/01/2000 a 01/03/2002
RECOF. DECADENCIA.

A contagem da decadéncia, na forma do art. 150, § 4, do CTN, ou seja, a partir do
registro da DI é propria para os casos em que haja pagamento, ainda que parcial, dos
tributos devidos, no momento do registro. O Regime Aduaneiro Especial de Entreposto
Industrial sob Controle Informatizado - RECOF permite importar, com suspensdo do
pagamento de tributos, mercadorias a serem submetidas a operagéo de industrializacdo,
de produtos destinados A. exportagdo, portanto, o termo inicial da contagem da
decadéncia do crédito tributario é o primeiro dia do exercicio seguinte a data do registro
da Declaragdo de Admissdo ao RECOF e o final cinco anos apds, conforme art. 173, |
do CTN.

TAXA SELIC. JULGAMENTO DA LEGALIDADE E/OU
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO TRIBUTARIA.

Aos julgadores administrativos ndo foi dada a competéncia para o afastamento da
aplicacdo de normas vigentes pelos motivos de ilegalidade e/ou inconstitucionalidade,
salvo nos casos em que ela ja tenha sido declarada inconstitucional, em carater
definitivo, pelo Supremo Tribunal Federal.

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Periodo de apuracdo: 01/01/2000 a 01/03/2002
RECOF. APURACAO DE ESTOQUES E PAGAMENTO DE TRIBUTOS

O sistema de controle informatizado do RECOF deverd incluir demonstrativo de
apuracdo mensal das mercadorias importadas e respectivas destinagdes e, também, da
situacdo tributdria das mercadorias nesse regime admitidas. Como ha limites de
admisséao ao regime RECOF o controle deve ser feito de forma discriminatdria de outras
entradas e saidas de mercadorias estrangeiras, quer adquiridas no mercado interno, quer
importadas pela prépria beneficiaria. Assim, divergéncias mensais apuradas entre esse
controle e demais registros que contenham informagdes de estoque de mercadorias e
pagamento de impostos sdo provas de excesso, ou falta de mercadorias e falta de
pagamento de tributos do comércio exterior, relativamente ao regime RECOF, haja vista
que s6 podem ser consideradas como abrangidas por esse regime as mercadorias,
correta e tempestivamente, registradas como entradas e saidas dele e cujos tributos
estejam apurados e/ou pagos, conforme for o caso.

Lancamento Procedente em Parte (e-fls. 9.465/9.466)

Intimada desta decisdo em 14/07/2008 (e-fl. 9.522), a empresa apresentou
Recurso Voluntario em 12/08/2008 (e-fls. 9.526/9.624) alegando, em sintese:

(i) a necessidade de nova diligéncia fiscal para sanar equivocos do célculo dos
valores apontados como devidos em razéo do equivoco na transposicéo dos saldos
finais do livro registro de inventario e o equivoco na transposi¢do dos saldos de
entrada posteriores as saidas;
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(i) a decadéncia dos impostos lancados e das respectivas penalidades
relativamente as Dls registradas entre abril/2000 e novembro/2000;

(iii) no mérito, sustenta inconsisténcias no método adotado pela fiscalizacdo para
a apuragdo dos estoques, que o lancamento se baseou em presungdes, a
inaplicabilidade das penalidades autuadas e a inaplicabilidade da taxa SELIC.

Por entender que o processo ndo se encontrava suficientemente instruido para
julgamento, o processo foi convertido em diligéncia por meio da Resolucéo n.° 3402-001.772, de
fevereiro/2019, para que fossem tomadas as seguintes providéncias pela autoridade fiscal de
origem:

Diante deste quadro, proponho a conversao do presente processo em diligéncia a luz do
art. 29 do Decreto n.° 70.235/72 para que a autoridade fiscal de origem (Inspetoria da
Receita Federal do Brasil de Porto Alegre):

(i) se manifeste conclusivamente e de forma fundamentada sobre as alegac¢@es do sujeito
passivo trazidas em seu Recurso Voluntério quanto aos equivocos na transposicao dos
saldos finais do livro registro de inventario (item 4.2 do Recurso Voluntario - e-fls.
9.554/9.559) e na transposicao dos saldos de entrada posteriores as saidas (item 4.3 do
Recurso Voluntario - e-fls. 9.559/9.562) e quanto aos ajustes que teriam sido
desconsiderados pela fiscalizagdo, identificados na pericia e comprovados por
documentos (item 6.2.2 do Recurso Voluntario - e-fls. 9.579/9.582). Elaborar
informacdo fiscal fundamentando as conclusdes alcangadas, indicando se 0s equivocos
apontados efetivamente ocorreram e a razdo pela qual os ajustes apontados pela pericia
foram desconsiderados, procedendo, se necessario, com os ajustes nos calculos dos
tributos e penalidades devidos;

(i) anexar aos autos eletrénicos as copias dos arquivos ndo paginaveis constantes dos
CDs que, como informado na diligéncia fiscal, "foram apensos & contracapa do Volume
I" dos autos fisicos (e-fl. 8.834).

Concluida a diligéncia e antes do retorno do processo a este CARF, intimar a
Recorrente do resultado da diligéncia para, se for de seu interesse, se manifestar no
prazo de 30 (trinta) dias. (e-fls. 9.667/9.668)

Em resposta a diligéncia, foi elaborada a Informacdo Fiscal das e-fls. 9699/9708
com as seguintes informagdes:

Primeiro Quesito

O primeiro quesito diz respeito a possivel erro na transposicdo de valores nas planilhas
demonstrativas dos célculos. (...)

Em relacdo a este fato cumpre esclarecer que o lancamento original baseou-se hum
Livro de Registro de Inventario apresentado com erros na configuracdo de
algumas guantidades. Em alguns meses, as quantidades apresentavam-se grafadas
no formato norte-americano gue utiliza virgulas como separadores de milhares.
Dessa forma, por ocasido da impugnacéo do lancamento, o importador apresentou
novo Livro de Registro de Inventdrio com as devidas correcdes, o que fez com que,
em procedimento de diligéncia fiscal, se promovesse o recalculo de todos os valores
correspondentes as faltas e excessos apurados.

Esses erros nas quantidades consideradas como saldos do estoque restringiram-se aos
meses de fevereiro, agosto, outubro, novembro e dezembro do ano de 2001. Em
procedimento de diligéncia, esta fiscalizagdo entendeu como perfeitamente aceitavel a
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adocdo do Livro de Registro de Inventario corrigido e refez, a partir dele, os calculos
apresentados na PLANILHA D5.

As quantidades distintas daquelas que constavam no Livro de Registro de Inventario
originalmente apresentado sdo aquelas constantes na PLANILHA D1 (fls. 8.161 a
8.163). Nesta planilha constam, para cada item e para cada més, duas colunas, uma com
a quantidade correta e outra com a quantidade que aparecia no relatério original. (...)

Evidentemente gue ao_aceitar o Livro de Registro de Inventario corrigido a
guantidade que deveria ser considerada para recélculo das faltas e excessos
deveria ser a quantidade correta e ndo a quantidade original. Verificamos que a
PLANILHA D5 (fls. 8248 a 8709) realmente trouxe, na coluna SD FIN, que deveria
referir-se ao saldo constante no registro de inventario corrigido, a quantidade incorreta,
por algum motivo que nao foi possivel determinar.

Percebe-se, por exemplo na PLANILHA D1 (fls. 8195), que no més de fevereiro de
2001, o produto “30551” deveria apresentar um saldo final de 45.000 unidades, mas na
PLANILHA D5 (fls. 8466) a quantidade que aparece consignada na coluna SD FIN é de
45 unidades. Da mesma forma, para diversos outros produtos constantes na PLANILHA
D1, a transposi¢do do saldo final para a PLANILHA D5 foi feita a partir da coluna
contendo a quantidade incorreta. OQu seja, a PLANILHA D5 estd realmente em
desacordo com a concluséo desta fiscalizacdo, constante do Relatdrio da Diligéncia,
devendo, portanto, ser corrigida guanto a este aspecto.

No item 4.3, a recorrente alega que houve equivoco na transposicdo dos saldos de
entradas posteriores as saidas. Nos termos do Memorial Descritivo, esta fiscalizacdo
adotou, para apropriar as Entradas Posteriores as Saidas, os préprios demonstrativos
elaborados pela Pericia realizada por ocasido da Diligéncia. As quantidades constantes
no relatério produzido por aquela pericia, foram apropriadas na Coluna “ENT POST
SAIDA” da PLANILHA D5.

A recorrente alega, no entanto, que na montagem da PLANILHA D5, “houve erro na
transposicdo dos dados de alguns PNs, de modo que os valores indicados pela Pericia
como Entradas Posteriores & Saida fossem alocados a um PN imediatamente anterior na
orde de PNs da referida planilha.” A recorrente apresentou um anexo contendo os PNs e
os periodo cujos valores e quantidades haviam sido transpostos equivocadamente (fls.
9386 em diante).

Analisamos _a alegacdo da recorrente em relacdo _aos valores constantes nos
referidos demonstrativos e concluimos que a mesma deve ser considerada.
Realmente, por algum motivo ndo detectado, houve erro na transposicdo dos
valores das células de uma para outra planilha, de forma que as guantidades, para
alguns produtos tenham sido apropridas a células correspondentes a produtos
distintos. Portanto, é procedente a alegacdo da recorrente, devendo ser corrigida a
alocacdo destas quantidades nas células corretas.

A recorrente refez a PLANILHA D5 (fls. 8995 a 9361) corrigindo os equivocos
apontados nos itens 4.2 e 4.3, acima comentados. Conferimos por amostragem a
referida planilha e constatamos que os problemas relacionados com a utilizacao
dos saldos corretos do Relatdrio de Registro de Inventdrio e as quantidades
referentes as Entradas Posteriores as Saidas foram corretamente sanados, de
forma que é possivel aceitar as modificaces propostas pela recorrente em relacdo
a_correcdo dos valores dos lancamentos. Ressalvamos, no entanto, gue né&o
procedemos a reconstituicdo de todas as planilhas nem a conferéncia das formulas
de célculos utilizadas pela recorrente, pois ndo mais dispomos das planilhas
originais _de calculo utilizadas nas fiscalizacdo, nem as planilhas de célculo
utilizadas pela recorrente, de forma que ndo ha& como contestar os valores

apresentados.
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(..)
Segundo Quesito

No item 6.2.2 a recorrente alega que uma determinada quantidade de ajustes que teriam
sido explicados pela pericia foi desconsiderada pela fiscalizagdo. Refere-se aos ajustes
denominados genericamente como rework que tratam de itens retrabalhados nas
dependéncias da empresa.

Estes itens retrabalhados acabariam gerando ajustes negativos e positivos no estoque,
mas que ndo se referem a faltas nem excessos, uma vez que 0s ajustes negativos dos
insumos referem-se a correspondentes ajustes positivos nos itens resultantes. Alega a
recorrente que nem todos os itens identificados pela Pericia foram devidamente
analisados pela Fiscalizagdo, restando, portanto itens ndo expurgados do calculo do
valor proposto nos Autos de Infragdo. A propria empresa transcreve partes do Memorial
Descritivo e do Relatério de Diligéncia, onde a fiscalizacdo informa que acatou o
argumento de que tais ajustes, desde que comprovados, devem ser desconsiderados.

Como demonstrativo, a recorrente apresenta as folhas 9576 e 9577 dois quadros
contendo itens que ndo teriam sido considerados pela fiscalizacdo correspondentes a
ajustes positivos e negativos ocorridos em dezembro de 2000, janeiro, fevereiro,
outubro e novembro de 2001, e em fevereiro de 2002, referentes aos itens 350WY,
3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG, 827JT e 8596P.

()

Como consta explicitado no Memorial Descritivo (fls. 8824) e no Relatério de
Diligéncia (fls. 8852), foram considerados os itens devidamente comprovados pelo
importador.

Memorial Descritivo (fls. 8824)

d. Os a_]ustes deconentes de retrabalho (rework) de estomo de retrabalho e de
estorno de lancdmenms equivocados, identificados pelo importador em
atendimento ao Termo de Intimagdo 31/2006 (fls. 7.918 a 8.042), foram
planilhados, isolados mes ames e agrupados por PN.

i. Cruzamos o result_a_do,_com a lista de PNs admissiveis. O resultado
consta discriminado nas colunas “RET EST NEG” e “RET EST POS”
da PLANILHA D5 (fls. 8214 a 8673).

Folha 8852 — relatdrio de diligéncia.

Novamente, embora esta sc_ja uma forma de ajustes que nio representa nem faltas nem
excessos de merca.donas tal fato nfo havm sido cogitado pelo importador durante todo o
procedimento fiscal, nem mesmo na lmpugﬂd¢d0 4No entanto, desde que perfeitamente
identificados, todos os registros decorrentes deste tipo de operagio, devem ser excluidos para efeito
do computo final das faltas e dos excessos decorrentes de ajustes. Em resposta ao Termo de
Intimagdo 031/2006 (fls. 7.911 a 7.912), o importador apresentou os documentos comprobatérios de
ajustes decorrentes de retrabalho (fls. 7.918 a 8.035), bem como de estorno de registros equivocados
para retrabalho (fls. 8.036 a 8.042), os quais foram considerados no replanilhamento dos dados.

Na resposta a intimagdo constante as folhas 7918 a 8042 foram apresentadas as
comprovagdes dos procedimentos de retrabalho listados pelo Sr. Perito.
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2.4 - Informar se ha documentos de controle de saida e de entrada de itens
decorrentes de REWORK no estoque da empresa. Em havendo, apresentar os
documentos que comprovam tais movimentagbes referentes aos casos
alegados na pericia.”

o invenltario
i0 espi

Conirole oz lnven
yela arca e Fine

Nestas comprovacoes documentais de que trata a resposta acima, no entanto, ndo
constam documentos referentes aos produtos informados pela recorrente. Por esse
motivo, tais itens ndo foram expurgados das quantidades constantes nos
demonstrativos de calculos. Todos os demais itens comprovados pelo importador
foram desconsiderados como ajustes de estoque.

Em relagdo ao item “1E733”, que a recorrente alega tratar-se de estorno de uma saida
para devolugdo ao exterior, que teria sido cancelada, apresentando as notas fiscais
68669, de 31 de outubro de 2001, e 6635, de 7 de novembro de 2001, é importante
salientar que ndo existe nenhuma movimentagcdo para este codigo de produto.
Encontramos movimentacdo apenas para o produto 1F733, que deve ser o cddigo
correto para o produto em questéo.

Ocorre que ndo ha nenhuma comprovagdo de que os 800 itens que aparecem ajustados
positivamente no més de novembro de 2001 refiram-se a esta nota fiscal de entrada,
tampouco aparece esta quantidade registrada como saida no més de outubro do mesmo
ano.

Os relatérios gerais de entrada apresentados pelo importador por ocasido da fiscalizagéo
ddo conta somente de uma entrada deste item no més novembro e consta descrito como
no quadro abaixo:

PART_NUMEER | DOC_ORIGEM | TIPO_ENTRADA QTDE SALDO DEBCRI(;j.O NCM NFE DATA
Oubros:
1F733 3265235 Outros 800 0 | Microprocessador 85421302 DE-now-01

No relatério de consumo referente ao més de outubro ndo aparece nenhum registro de
saida deste produto nem consta o registro da referida nota fiscal 68669. Para que a
quantidade de 800 itens ajustados no més de novembro pudesse ser apenas uma
correcdo de uma saida cancelada, esta saida deveria ter sido registrada no més de
outubro.

Ou seja, também por falta de comprovacéo de gue este ajuste represente de fato
um estorno de uma saida gue tenha sido registrada, mas que néo ocorreu, impediu
a fiscalizacdo de expurgd-lo do computo geral dos ajustes. Alids, intimado a
informar se havia algum outro estorno de langamento além daqueles dois que se
referiam a informag&o equivocada da matricula dos funcionarios no lugar da quantidade,
o importador informou que ndo havia outros estornos identificados (fls. 7950).
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25 - " Sobre possiveis ajustes decorrentes de estorno de langamentos
incorretos, informar se ha, além dos dois exemplos apresentados, outros casos
comprovados.”

- i3 b o f - ! T a1 .
o lirefan da o rianis dorsranios
yiusies de plioque decorrentes

~ o s geyie o oy ) i ] win e
65 manuais 2 malerial de cstogue;

Assim, entendemos gue as alegacfes constantes no item 6.2.2 ndo devem prosperar,
pois _tais correcdes nos valores dos ajustes dependem de comprovacdo que nao
foram devidamente apresentadas, nem durante a fiscalizacdo, tampouco em sede
de impugnacado ou de recurso.

Cabe informar ainda que, em relacdo aos itens 4.2., 4.3. e 6.2.2., do Recurso voluntério,
nossa andlise restringiu-se a questdes materiais. Ou seja, analisamos apenas se as
alegacgdes de erros na quantificagdo da matéria tributvel estavam corretas ou néo, sem
fazer qualquer analise quanto a matéria de direito.

Terceiro Quesito

Como terceiro quesito desta diligéncia, o nobre conselheiro solicita que sejam
reanexados 0s arquivos que estavam apensados na contracapa do Volume 1 deste
processo.

Anexamos, portanto, como arquivos ndo paginaveis o contetdo dos trés CD, cujas

copias permanecem lacradas nesta unidade, sob os codigos TIDELL 031/06, DELL
035/06 E DELL/PERICIA 04/06. (e-fls. 9.700/9.707 - grifei)

Apds a manifestacdo da empresa quanto a diligéncia (e-fls. 9.714/9.729), os autos
foram remetidos a essa relatora para julgamento.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Maysa de Sa Pittondo Deligne, Relatora.

Os Recursos devem ser conhecidos, vez que o Recurso de Oficio ultrapassa o
valor de algada da Portaria n.° 63/2017 e o Recurso Voluntario foi tempestivamente interposto.

| - DO RECURSO DE OFICIO

Como relatado, a r. decisdo recorrida tdo somente aplicou as conclusdes
alcancadas pela fiscalizacdo ao final da diligéncia fiscal realizada naquela instancia de
julgamento. Naquela diligéncia, foram reconhecidos os erros cometidos nas planilhas de calculo
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do crédito tributario devido, considerando os dados apresentados pelo sujeito passivo em sede de
fiscalizacéo.

Como ar. decisdo se baseou no préprio trabalho fiscal, ndo cabe ser feita qualquer
modificagdo no provimento que foi ali dado, devendo ser negado provimento ao Recurso de
Oficio.

Il - DO RECURSO VOLUNTARIO

Passamos a anélise segregada de cada item da defesa apresentada nos presentes
autos.

11.1. PRELIMINARMENTE
Em sede de preliminar, a empresa traz dois argumentos especificos:

1. a necessidade de nova diligéncia fiscal para sanar equivocos do célculo dos
valores apontados como devidos em razdo do equivoco na transposi¢cdo dos saldos
finais do livro registro de inventario e o equivoco na transposi¢do dos saldos de
entrada posteriores as saidas;

2. a decadéncia dos impostos lancados e das respectivas penalidades relativamente
as Dls registradas entre abril/2000 e novembro/2000;

11.1.1. DOS EQUIVOCOS MATERIAIS DO CALCULO

Para verificar as alegagOes trazidas pela empresa nesta preliminar, o processo foi
convertido em diligéncia por meio da Resolucdo n.° 3402-001.772 para que a fiscalizacdo
analisasse 0s equivocos apontados no Recurso Voluntario.

Por ocasido do relatorio de diligéncia, a fiscalizacdo confirmou que efetivamente
cometeu um equivoco no translado das informacfes do Livro de Registro de Inventario na
Planilha D5, acatando os céalculos trazidos pela empresa. Como elucidado no relatério da
diligéncia:

Em relacdo a este fato cumpre esclarecer que o lancamento original baseou-se hum
Livro de Registro de Inventario apresentado com erros na configuracdo de
algumas guantidades. Em alguns meses, as quantidades apresentavam-se grafadas
no formato norte-americano _gue utiliza virgulas como separadores de milhares.
Dessa forma, por ocasido da impugnacdo do lancamento, 0 importador apresentou
novo Livro de Registro de Inventdrio com as devidas correcdes, o que fez com que,
em procedimento de diligéncia fiscal, se promovesse o recalculo de todos os valores
correspondentes as faltas e excessos apurados. (...)

Evidentemente gue ao_aceitar 0 Livro de Registro de Inventario corrigido a
guantidade que deveria ser_considerada para recélculo das faltas e excessos
deveria ser a quantidade correta e ndo a quantidade original. Verificamos que a
PLANILHA D5 (fls. 8248 a 8709) realmente trouxe, na coluna SD FIN, que deveria
referir-se ao saldo constante no registro de inventario corrigido, a quantidade
incorreta, por algum motivo que néo foi possivel determinar.

Percebe-se, por exemplo na PLANILHA D1 (fls. 8195), que no més de fevereiro de
2001, o produto “30551” deveria apresentar um saldo final de 45.000 unidades, mas na
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PLANILHA D5 (fls. 8466) a quantidade que aparece consignada na coluna SD FIN é de
45 unidades. Da mesma forma, para diversos outros produtos constantes na PLANILHA
D1, a transposicdo do saldo final para a PLANILHA D5 foi feita a partir da coluna
contendo a quantidade incorreta. OQu seja, a PLANILHA D5 estd realmente em
desacordo com a concluséo desta fiscalizacdo, constante do Relatdrio da Diligéncia,
devendo, portanto, ser corrigida guanto a este aspecto.

No item 4.3, a recorrente alega que houve equivoco na transposi¢do dos saldos de
entradas posteriores as saidas. Nos termos do Memorial Descritivo, esta fiscalizacéo
adotou, para apropriar as Entradas Posteriores as Saidas, os proprios demonstrativos
elaborados pela Pericia realizada por ocasido da Diligéncia. As quantidades constantes
no relatério produzido por aquela pericia, foram apropriadas na Coluna “ENT POST
SAIDA” da PLANILHA D5.

A recorrente alega, no entanto, que na montagem da PLANILHA D5, “houve erro na
transposicdo dos dados de alguns PNs, de modo que os valores indicados pela Pericia
como Entradas Posteriores & Saida fossem alocados a um PN imediatamente anterior na
orde de PNs da referida planilha.” A recorrente apresentou um anexo contendo os PNs e
os periodo cujos valores e quantidades haviam sido transpostos equivocadamente (fls.
9386 em diante).

Analisamos a alegacdo da recorrente_em relacdo aos valores constantes nos
referidos demonstrativos e concluimos que a mesma deve ser considerada.
Realmente, por algum motivo ndo detectado, houve erro na transposicdo dos
valores das células de uma para outra planilha, de forma que as guantidades, para
alguns produtos tenham sido apropridas a células correspondentes a produtos
distintos. Portanto, é procedente a alegacdo da recorrente, devendo ser corrigida a
alocacéo destas quantidades nas células corretas.

A recorrente refez a PLANILHA D5 (fls. 8995 a 9361) corrigindo os equivocos
apontados nos itens 4.2 e 4.3, acima comentados. Conferimos por amostragem a
referida planilha e constatamos que os problemas relacionados com a utilizagéo
dos saldos corretos do Relatdrio de Registro de Inventdrio e as quantidades
referentes as Entradas Posteriores as Saidas foram corretamente sanados, de
forma que é possivel aceitar as modificacdes propostas pela recorrente em relacao
a_correcdo dos valores dos lancamentos. Ressalvamos, no entanto, que nhao
procedemos a reconstituicdo de todas as planilhas nem a conferéncia das formulas de
calculos utilizadas pela recorrente, pois ndo mais dispomos das planilhas originais de
calculo utilizadas nas fiscalizagdo, nem as planilhas de calculo utilizadas pela
recorrente, de forma que ndo ha& como contestar os valores apresentados.
(e-fls. 9.700/9.702 - grifei)

A referida planilha D5 foi a planilha elaborada em sede de diligéncia realizada na
primeira instdncia administrativa, na qual a fiscalizagdo compilou todo o trabalho de
movimentacdo dos estoques. Essa planilha serviu de base para outras planilhas fiscais para o
calculo do crédito tributério devido. Nesse sentido, como indicado no relato fiscal acima, antes
da prolacdo da decisdo de primeira instancia, o sujeito passivo elaborou uma nova Planilha D5
(e- fls. 8995 a 9361) corrigindo as informacg6es admitidas como incorretas pela fiscalizacéo.

Assim, como admitido pela fiscalizacdo na diligéncia fiscal realizada nesta
instancia de julgamento, cabem ser reconhecidos os equivocos na transposic¢ao dos saldos finais
do livro registro de inventario (item 4.2 do Recurso Voluntario - e-fls. 9.554/9.559) e na
transposicéo dos saldos de entrada posteriores as saidas (item 4.3 do Recurso Voluntéario - e-fls.
9.559/9.562). Confirmada a validade da planilha elaborada pelo sujeito passivo, cabem ser
admitidos os calculos trazidos pelo sujeito passivo em seu Recurso Voluntario, como
identificado pelo préprio fiscal no relatério da diligéncia (e-fl. 9.703):
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CONTRIBUINTE: DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
CNPI: 72.381.185/0001-10

Efetuou-se o recdlculo do valor proposto dos Autos de Infragio comrigindo esse
equivoco, em conjunto com o do item 4.2, utilizando as mesmas planilhas utilizadas pela
Fiscalizagio, a partir da planilha D3. O resultado desse trabalho consta integralmente desse

processo (1l 8.947 e seg.), cujo resumo ¢ demonstrado abaixo.

Crédito Tributdrio Valor em Real
Imposto de Importagio 990.702,71
Imposto Sobre Pradutos Industializados 7.064,29
Multa Proporcional sobre o I1 e o IP1(75%) 511.916,44
Multa Proporcional sobre o J.1 (50%) 403.046,26
Muidta de Conjrole Adminisirativo — Falta de Licenciamenio (30%, 151233977
Muita Regulamentar do [PI (100%) 5.041.132 55
Juros de Mora sobre L1 e sobre o IP] J65.833,82
[Total do Crédito Tributério 9.032.057,84

Nesse sentido, cabe ser dado provimento ao Recurso Voluntario neste ponto para
considerar a planilha D5 apresentada pela empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus
correspondentes reflexos no calculo do crédito tributario passivel de exigéncia na forma da
diligéncia fiscal (e-fl. 9.703).

11.1.2. DA DECADENCIA

Sustenta a Recorrente que as exigéncia tributarias e de penalidades referentes as
DAs e DIs registradas ha mais de 5 (cinco) anos da lavratura da autuacdo estariam fulminadas
pela decadéncia.

O presente trabalho fiscal foi realizado dentro dos limites da revisdo aduaneira
autorizada pelo art. 54 do Decreto-lei n.° 37/1966, que expressa:

Art.54 - A apuragéo da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames
devidos a Fazenda Nacional ou do beneficio fiscal aplicado, e da exatiddo das
informacdes prestadas pelo importador sera realizada na forma gque estabelecer o
requlamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da
declaracdo de gque trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redacdo dada pelo DL n°
2.472/88)

O fundamento da revisdo aduaneira foi trazido no relatorio fiscal (e-fl. 147),
fazendo referéncia ao art. 570 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n.° 4.543/2002
(RA/2002), entdo vigente, que disciplina o referido dispositivo legal:

Art. 570. Revisdo Aduaneira € o ato pelo qual é apurada, apés o desembaraco
aduaneiro, a regularidade do pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos
a Fazenda Nacional, da aplicacdo de beneficio fiscal e da exatiddo das informacdes
prestadas pelo importador na declaracdo de importacdo, ou pelo exportador na
declaracéo de exportacdo (Decreto-lei no 37, de 1966 art. 54, com a redacéo dada pelo
Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 20, e Decreto-lei no 1.578, de 1977, art. 80).

§ 1o Para a constitui¢do do crédito tributario, apurado na revisao, a autoridade aduaneira
devera observar os prazos referidos nos arts. 668 e 669.
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§ 20 A revisdo aduaneira devera estar concluida no prazo de cinco anos, contado
da data:

| - do reqistro da declaracdo de importacdo correspondente (Decreto-lei no 37, de
1966, art. 54, com a redacdo dada pelo Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 20); e

Il - do registro de exportago.

§ 30 Considera-se concluida a revisdo aduaneira na data da ciéncia, ao interessado, da
exigéncia do crédito tributario apurado. (sem grifos no original)

Assim, o dispositivo legal e sua regulamentacdo autorizam a realizacdo da revisao
aduaneira ap6s o desembarago aduaneiro, inclusive para a verificacdo da aplicacdo de beneficio
fiscal como ocorrido no presente caso quando da analise do adimplemento de regime aduaneiro
especial.

Contudo, observa-se que os dispositivos legal e normativo acima transcritos
trazem um prazo especifico para a realizagdo da atividade administrativa de revisdo aduaneira,
que deve ser concluida, com a ciéncia do sujeito do Auto de Infracdo, no prazo de 5 (cinco)
anos contados da data do registo da declaracdo de importacéo. Nas palavras do Conselheiro
Rodrigo Mineiro Fernandes, em manifestacdo doutrinaria sobre esse tema:

Durante o prazo previsto no artigo 54 do Decreto-lei n.° 37/1966, ou seja, no prazo de
cinco anos contado do registro da Declaragdo de Importacéo, a operacdo de importagéo
poderd ser revista, mesmo para aquelas Declaracbes de Importacdo com erro de
classificagdo fiscal (...)*

Com isso, além do prazo decadencial para a exigéncia dos tributos, previstos no
Codigo Tributario Nacional, corre contra a Fazenda Publica um prazo especifico para gue
conclua o procedimento de revisdo aduaneira das declaracdes. Tratam-se, portanto, de prazos
autbnomos previstos em legislacdes distintas, mas que acabam por se complementar: se a
fiscalizacdo ndo esta mais autorizada a realizar a revisdo aduaneira da declaracdo de importacéo,
vez que transcorrido o prazo legal para tanto, evidente que ndao podera proceder com a exigéncia
dos tributos devidos relacionados aquela declaracéo.

Uma vez que a atividade administrativa para a exigéncia tributaria é plenamente
vinculada, ndo é possivel conceber que a fiscalizacdo possa proceder com o lancamento de
tributos se a lei ndo mais autoriza a atividade de revisdo aduaneira da declaracdo. E esta revisao
somente € considerada como concluida na data da ciéncia, ao interessado, da exigéncia do
crédito tributério apurado.

Nesse sentido que este CARF tem considerado a data do registro da declaracéo de
importacdo como o inicio do prazo decadencial tributario. Com efeito, uma vez que a revisao
aduaneira deve ser concluida no prazo de 5 (cinco) anos da transmissao da declaragdo na forma
do art. 54, do Decreto-lei n.° 37/1966, os tributos somente poderdo ser exigidos se lancados
dentro desse interregno. Nesse sentido, a titulo de exemplo:

(-..) Assunto: Imposto sobre a Importacdo — Il Data do fato gerador: 08/04/2004,
09/06/2004, 12/07/2004, 04/01/2005 RECURSO VOLUNTARIO. PRELIMINAR.
REVISAO ADUANEIRA. LEGITIMIDADE. E legitimo o procedimento de revisio

! FERNANDES, Rodrigo Mineiro. Revisdo aduaneira e seguranca juridica. Sao Paulo: Intelecto, 2016, p. 182-183
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aduaneira previsto no Regulamento Aduaneiro. PRELIMINAR. DECADENCIA.
REVISAO ADUANEIRA. TRIBUTOS. No procedimento de revisdo aduaneira, a
decadéncia do direito do Fisco em lancar os tributos devidos deve obedecer ao
disposto no art. 54 do Decreto-lei n® 37, de 1966. Decadéncia parcial reconhecida.
(...)(NUmero do Processo 12466.002004/2009-81 Data da Sessdo 25/05/2017 Relatora
Tatiana Josefovicz Belisario N° Acdrddo 3201-002.861 - grifei)

DECADENCIA. RECONHECIMENTO. Reconhecimento da extincdo por
decadéncia dos créditos relativos a lancamentos efetuados com base em
declaracBes de importacdo registradas anteriormente a 30/10/2007, inclusive, (lI,
IPI,  PIS-Importagdo e  Cofins-Importagdo). REVISAO  ADUANEIRA.
IMPORTACAO. Artigo 54 do DL 37/1966. E de cinco anos, a contar da data do
registro da DI, o prazo para a autoridade proceder & revisdo aduaneira das
importacdes. O artigo 54 do DL 37/1966 é lei que autoriza a administracdo rever as
declaracdes prestadas por contribuinte e o0s lancamentos pendentes de
homologacdo. (...). (Nimero do Processo 11829.720034/2012-49 Data da Sessdo
25/02/2016 Relator Leonardo Ogassawara de Araljo Branco N° Acérddo 3401-003.111)

Cumpre mencionar que essa questdo estd sendo aqui resolvida apds uma melhor
reflexdo por parte desta relatora?, vez que no faz sentido autorizar a fiscalizacdo a exigéncia de
tributo quando ja encerrado o prazo legal para a realizacdo da atividade de revisao aduaneira. Ou
seja, todas as declaracfes de importacdo que foram registradas fora do prazo de 5 (cinco)
anos da data da intimacdo do Auto de Infracdo devem ser dele excluidas, vez que a
fiscalizacdo ndo estava autorizada por lei a realizar a revisdo aduaneira. Exclui-se, portanto,
as exigéncias tributarias delas decorrentes e as penalidades.

No presente caso, a Recorrente foi notificada do Auto de Infragdo em 28/12/2005
(e-fl. 8), devendo ser excluidas da autuacdo todas as declaracdes de importacdo que foram
registradas antes de 28/12/2000, inclusive, por serem anteriores ao prazo de 5 (cinco) anos.
Compreende, portanto, as declaracdes de importacdo registradas até 28/12/2000 (de admisséo,
entre 29/03/2000 e 30/11/2000, e de saida entre 07/04/2000 e 06/12/2000), todas identificadas
pela fiscalizacdo na Planilha D8 da diligéncia fiscal realizada em primeira instancia (e-fl. 8.818):

2 \Vide, em sentido contrario, acorddo 3402-003.670, de 14/12/2016, da minha relatoria.
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PLANILHA DB Ultima DA registrada em cada més e

Dl de Saida de mercadorias admitidas no RECOF
=S
TIPO DIl DiA REGIS D|A DESEMB TX CAMBIO
ADM DOD2741851 28 Mar 2000 28-mar-00 1,736196'
ADM 0003657560 26 Abr 2000 26-abr-00 1. 781600.
ADM D00AB9E600 31 Mai 2000 31-mai-00 1,838800
ADM 0005055092 30 Jun 2000 30-jun-00 1,819500 ~4-
ADM 0007047872 31 Jul 2000 31-jul-00 1,784697
ADM DO0B1TANTT 29 Ago 2000 28-ago-00 1,821300
ADM 0009328275 29 Set 2000 29.-zet-00 1,849200
ADM 0010471353 31 Qut 2000 3=put-00 1,924000
ADM 0011612333 30 Nov 2000 30-nov-00 1,977800
ADM GoTZe1a0T1 289 Dez 2000 20-dez-00 1,960800
ADM 0101080438 31 Jan 2001 31-jan-01 1,975300
ADM 0102001671 28 Fev 2001 28-fev-01 2036797
ADM 0103214695 30 Mar 2001 30-mar-01 2117000
ADM 0104255801 30 Abr 2001 30-abr-01 2,254100
ADM 0105458494 31 Mai 2001 31-mal-01 2,342500
ADM 0106376076 27 Jun 2001 27=jun-01 2299700
ADM 0107576060 31 Jul 2001 31-jul-01 2, 497006
ADM 0108687457 31 Ago 2001 31-ago-01 2.547400
ADM 0109620474 28 Set 2001 28-set-01 2,726400
ADM 0110706344 31 Out 2001 31-out-01 2, 724600
ADM 0111670734 30 Nov 2001 30-nov-01 2,485700
ADM 0112495080 28 Dez 2001 28-dez-01 2,314500
ADM 0200912504 31 Jan 2002 314an-02 2,423400
ADM 0201777961 28 Fev 2002 28-fev-02 2,384700
SAIDA 000307 3020 07 Abr 2000 07-abr-00 1,753200
SAIDA 0004034605 08 Mai 2000 09-mai-00 1,814400
SAIDA 0005136207 07 Jun 2000 12-jun-00 1. 793300
SAIDA 0006214701 07 Jul 2000 1 O-jul-D0 1,804700
SAIDA 0007265640 05 Ago 2000 10-ago-00 1, 791600
SAIDA 0008508113 08 Set 2000 15-set-00 1,829401
SAIDA 0009601338 06 Qut 2000 11-gut-00 1,852000
SAIDA 0010689201 07 Nov 2000 13-nov-00 1,928589
SAIDA 0011846326 06 Dez 2000 26-dez-00 1,984700
TAIDA OTOU B ras U6 Jan 2001 08jan-01 1,042167
SAIDA 0101290874 07 Fev 2001 13-fev-01 1,995192

Nesse sentido, uma vez transcorrido o prazo legal para a revisdo aduaneira do art.
54, do Decreto-lei n.° 37/1966, voto no sentido de afastar as exigéncias tributarias e penalidades
relacionadas as Dls registradas antes de 28/12/2000.

A maioria do Colegiado acompanhou a conclusdo alcancada por esta relatora tao
somente quanto as penalidades de natureza aduaneira aplicadas no presente caso (art. 83, | da Lei
n. 4.502/64 e art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.° 37/66), para reconhecer a decadéncia
especificamente destas parcelas quanto as DIs registradas antes de 28/12/2000, com fulcro no art.
139, do Decreto n.° 37/66. Este dispositivo se refere especificamente ao prazo para as
penalidades de natureza aduaneira no sentido que no prazo de 5 (cinco) anos “se extingue o
direito de impor penalidade, a contar da data da infracéo.”

11.2. DO MERITO
No mérito, a Recorrente sustenta diferentes questdes relacionadas a autuacao:

1. Inexiste excessos ou faltas de mercadorias admitidas no regime, conforme
confirmado na pericia realizada na primeira instancia de julgamento,
considerando meses subsequentes (leia-se, fora do més). Sustenta-se a
necessidade de considerar movimentagfes de meses ndo imediatamente
subsequentes para verificar a conformidade do estoque, método ndo adotado
pela fiscalizagdo. Afirma a necessidade de ser buscada a verdade material e



Fl. 16 do Acorddo n.° 3402-007.222 - 32 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10494.001469/2005-28

que “é mais provavel que tenha existido um erro no controle dos estoques
(descompasso, conforme identificado pela propria fiscalizacdo), nado
necessariamente do registro das mercadorias constantes no RECOF.” (e-fsls.
9.571/9.572 - grifei) Afirma-se que entre marco de 2000 e fevereiro de 2002
inexistia exigéncia normativa de controle de segregacdo dos estoques, ndo
podendo a fiscalizacdo presumir que todo o excesso ou falta de estoque seria
decorrente de operacao de importacao irregular.

2. A fiscalizagdo desconsiderou faltas e excessos justificados, com ajustes
positivos e negativos feitos no estoque por devolugdes realizadas (item PN
1F733) e pela operagédo de rework realizada pela Recorrente e demonstrada em
sede de pericia, que se referem aos itens retrabalhados nas dependéncias da
empresa (itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581, 4E044, 83EHG,
827JT e 8596P).

3. Impossibilidade de mera presuncéo para exigéncia de tributos e penalidades.
No entender da Recorrente o “método aplicado pela Fiscaliza¢do, mediante a
utilizacdo de planilhas Excel e diversos bancos de dados, indica,
indistintamente, diversos itens a serem explicados. Cabe a Recorrente
demonstrar que o suposto excesso ou falta, criada nas planilhas Excel, ndo
sdo verdadeiros.” (e-fl. 9.591)

4. A impossibilidade de obrigaces formais gerarem o perda do beneficio de
suspensdo do 1l e do IPI.

Primeiramente, essencial esclarecer o escopo da fiscalizacdo realizada nos
presentes autos para afastar algumas dessas alegaces trazidas pela Recorrente.

Com efeito, como se depreende do Relatério de Auditoria anexado ao Auto de
Infracdo (e-fls. 95/167), a acdo fiscal foi realizada visando verificar todas as condigdes e
requisitos necessarios para a regular operacao do regime aduaneiro especial do RECOF, do qual
a empresa € beneficiaria desde outubro/1999. Todo o trabalho fiscal foi realizado considerando
as informac6es prestadas pelo proprio sujeito passivo no curso da acéo fiscal, e as informacoes
e documentos por ele apresentados. Como indicado no relatério:

Para tanto, realizamos varias diligencias na empresa, mantivemos contato permanente
com as pessoas responsaveis pelos controles contébeis . e de aplicagdo do regime
especial, procedemos a diversas intimagdes, buscando sempre esclarecer, em cada etapa
do procedimento, todas as possiveis razBes para eventuais incompatibilidades
verificadas.

No decorrer do procedimento foram lavrados 09 (nove) Termos de Intimacéo :(fls. 378,
379, 450, 451, 453, 454, 483, 484, 516, 51'7. 544, 545, 563, 564 568 e 569) para a
empresa DELL e 01 (um) Termo de Intimagdo (fls. 550 a 551) para a empresa
SOFTCOMEX INFORMATICA LTDA. Todas as respostas foram apresentadas
tempestivamente, sendo que a maior parte dos documentos, por solicitacdo desta
fiscalizacdo, foram apresentados em meio Magnético, totalizando (doze) CD
gravados, cada um com uma cépia adicional, as quais foram devidamente lacradas
na presenca de representante da empresa (fls. 765 a 767). Além disso, realizamos
varias solicitagbes de informagGes complementares, via correio eletrdnico, as quais
foram também prontamente atendidas por parte da empresa (fls. 572 a 600)..
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Ressalta-se que esta fiscalizagdo ndo realizou extragdo de nenhum relatério diretamente
do sistema RECOF SYS, via WEB ou por acesso direto. Todos os relatorios
originarios deste sistema foram extraidos e apresentados pela propria empresa.

A partir das informacdes obtidas dos relatérios apresentados pela empresa, dos
registros constantes nos Livros de Inventario e dos dados registrados no
SISCOMEX, Importacdo e exportacdo, procedemos a reconstituicdo das
movimentaces de mercadorias relativas aos periodos analisados, més a més,
considerando apenas 0s itens passiveis de serem importados sob 0 RECOF. (e-fl.
103 - grifei)

Especificamente no que concerne ao periodo autuado nos autos de infracdo
(RECOF 2000/2001 e 2001/2002), a fiscalizacdo identificou ndo apenas equivocos no controle
de estoque cometido pela empresa, como pretende aduzir a Recorrente, mas outras distintas
inconformidades pontuadas especificamente no relatorio fiscal.

6.1. Do Patriménio Liquido — PL

A IN SRF 35/98, em seu Artigo 3 °, inciso |l, estabelecia que a empresa, para ser
habilitada no regime RECOF, deveria comprovar que Possuia um patrimdnio liquido
igual ou superior a R$ 2.000.000,00 no més imediatamente anterior a data do pedido.

Em novembro de 1998, conforme balancete apresentado pela DELL (fls. 3892), para
efeito de habilitacdo do regime, o capital social da empresa havia sido elevado para R$
2.000.000,00, totalmente integralizado. O Patriménio Liquido, na ocasido estava
contabilizado como sendo de R$ 2.100.428,11, atendendo, portanto a exigéncia de PL
minimo, prevista na IN 35/98.

A prépria IN SRF 35/98, em seu artigo 7°, § 3°, estabelecia: "que perderd a validade a
habilitacdo da pessoa juridica que deixar de cumprir, a qualquer tempo, qualquer dos
requisitos e condigbes estabelecidos nesta Instrucdo Normativa”. Fica evidente,
portanto, a obrigatoriedade da manutencgdo das condicdes estabelecidas para habilitacdo
durante o tempo de vigéncia do regime especial.

Nos anos calendérios de 2000, 2001 e 2002, no entanto, os Patrimdnios L iguidos
contabilizados foram, respectivamente de R$:-17.253.958,74, de R$ -9.356.487,99 e
de R$ - 9.070.961.42 (fls. 3641 a 3642). O PL da empresa tornou-se positivo,
novamente, apenas em 2003, cujo valor de encerramento do exercicio ficou em R$
5.377.658,17, conforme demonstram os balangos patrimoniais apresentados para efeito
de declaracédo de Imposto de Renda.

Como se observa, a empresa DELL, durante a vigéncia do regime, exceto a partir
do exercicio de 2003, ndo manteve o seu PL igual ou superior aocs R$ 2.006.000,00
como estabelecia a IN SRF 35/1998. (...)

Diante disso~ concluimos, que relativamente aos periodos de 2000, 2001 e 2002, a
empresa NAO CUMPRIU o requisito_de manutencdo.de PL minimo_exigivel
durante a vigéncia do regime. (e-fls. 107-108 - grifei)

6.2. Das Exportaces

Nos termos do artigo 14, §3°, da IN 35/98, do artigo 14, §3°, da IN 105/2000 e do artigo
22, parégrafo Unico, inciso I, da IN 80/2001, constitui obrigacdo do importador
apresentar relatério de apuragdo anual que demonstre o cumprimento dos

compromissos assumidos. O item 8 do Ato Declaratério 83/99 estabelece que a empresa
fica obrigada a apresentar, mensalmente, relatério de apuragdo das mercadorias
importadas e destinadas, nos termos da IN SRF 35/98, sem prejuizo da obrigatoriedade
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de apresentacdo do relatorio de apuracdo anual que demonstre o atendimento das
condicBes e o cumprimento dos compromissos para permanéncia no RECOF.

Na_diligencia realizada em 12 de- janeiro de 2005 , por ocasido do inicio da
presente fiscalizacdo, constatamos que o importador nunca havia apresentado tais
relatorios a esta IRF. No entanto, os relatorios anuais estavam confeccionados em
poder da empresa, porém sem as assinaturas dos responsaveis. Na ocasido, retivemos
copia dos mesmos (fls. 3654 a 3804) e intimamos o importador, por meio do Termo de
Inicio de Acdo Fiscal 05/2005 (fls. 378 a 379), a apresentar os relatorios mensais de
exportacdo relativos ao periodo de margo de 2000 a marco de 2002, o que foi atendido
em 27/01/2005 (fls. 380 a 449).

O relatério referente ao periodo de 2000 (marco a marco) apresenta uma lista de
exportacoes, cujo primeiro despacho consta como tendo ocorrido no dia 17/10/2000
e 0 ultimo no dia 07/03/200l. O valor total constante neste relatério é de R$
20.267.712,37 (fls. 404 a 417). O relatério referente ao periodo de 2001 (marco a
marco) apresenta _uma lista de exportacdes ocorridas entre 03/05/2001 e
21/02/2002, cujo valor total consta como sendo R$24.889.432,36 (fls. 418 a 427). Em
relacdo a este segundo periodo, o importador declara que atendeu o limite estabelecido
pela IN SRF 8/2001 de US$ 10.000.000,00, sem apresentar, no entanto, qualquer
calculo de conversdo dos valores expressos em Reais para a moeda norte-americana.
Tanto num quanto no outro relatério apresentado, o periodo considerado foi de 08
de marco de um ano a 07 de marco do outro e as datas de referéncia utilizadas séo
identificadas como sendo datas de averbacéao.

6.2.1. Da Divergéncia Entre as Datas da Primeira Admisséo

()

Com base nestas informagfes apresentadas, em que pese haver uma certa contradi¢éo
uma vez que o importador informa que a citada data havia sido informada manualmente
e a empresa SOFTCOMEX declare que ndo havia, no sistema, possibilidade de
alteracdo da data de desembaraco, é possivel concluir gue o sistema da época néo
apresentava os requisitos de sequranca necessarios ao controle do regime, pois se
no_sistema RECOF SYS, os dados originarios do SISCOMEX podiam ser
alterados, todo o controle informatizado poderia ficar comprometido.

Embora ndo houvesse previsdo normativa especifica para a existéncia de uma
ferramenta de rastreamento de intervengdes manuais, o proprio importador,
guando apresentou a documentacdo sistema no processo 10168.002945/99-57, as
suas folhas 270 e 271, para fins de homologagdo, informava a existéncia de
ferramentas que permitiriam tal acompanhamento, conforme transcrito a seguir
(fls. 3975 a 3976): ""a DELL mantera habilitado os controles de auditoria tanto no
Windows, quanto no Oracle, com a finalidade de indicar possiveis acessos ndo
desejaveis as bases de dados e que possam configurar tentativas de adulteracéo dos
dados, ficando estas informagbes disponiveis para qualquer trabalho de
fiscalizacdo técnica praticada pela Receita Federal” (...)

6.2.2. Das Exportagdes Comprovadas

Dada a divergéncia verificada no inicio da contagem do prazo anual para comprovacdo
das exportac@es, intimamos importador, por meio do Termo de Intimacdo 025/2005-1
(fls. 516 a 517), em 20/06/2005, a refazer os relatorios de exportacdo referentes aos
periodos RECOF 2000 e 2001 considerando como data de inicio o dia 03/03/2000,
assim como a apresentar os relatorios relativos aos periodos RECOF 2002, 2003 e 2004.
Esta solicitagdo foi atendida em 30/06/2004 e os relatérios foram todos apresentados em
meios magnéticos (fls. 518). Os relatérios impressos foram apresentados no dia
22/11/2005 (fls. 601 a 605). Estes relatorios foram, anexados apenas ao processo
referente & proposta de aplicagdo de sangdes administrativas.
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()
6.2.2.2. Do Periodo RECOF 2000

Para o periodo RECOF 2000, que se inicia em 03/03/2000 e vai até 02/03/2001, o
relatorio de exportacdo apresenta uma lista de REs (Registros de Exportacao),
vinculados As notas fiscais e as DDE (Declaragfes para Despacho de Exportacdo)
correspondentes, as datas de emissdo das notas fiscais e a data de averbagdo além dos
valoree, unitarios e totais, em Reais das mercadorias exportadas. Neste Relatdrio, o
valor total comprovado de exportacdo foi de R$ 16.437.280,47, inferior, portanto,
ao_volume minimo _estabelecido na legislacdo. Observa-se uma diferenca gritante
entre este valor e o valor total de R$20.267.712,37 que constava no Relatério que havia
sido anteriormente apresentado, diferenca esta que se deve, fundamentalmente, a adocdo
do dia 08 de marco de 2000, ao invés do dia 03 de margo de 2000, como sendo a data de
inicio da contagem do prazo anual. Observamos que no periodo de 04 a 07 de marco de
2001 consta como tendo sido exportado mais de mais de R$ 4.000.000,00 (fls. 417).
Portanto, agui se observa a relevincia da alteracdo manual efetuada na data de
desembaraco da primeira_admissdo no _regime, pois _considerando o dia 08 de
marco como marco inicial, a meta de exportacdes teria sido cumprida. No entanto,
considerando-se o dia 03 de marco, o préprio Relatdrio refeito e apresentado pela
empresa ja revela o descumprimento do compromisso assumido.

Comparando-se, entretanto, com os registros das exportagdes no SISCOMEX, pudemos
detectar ainda algumas impropriedades no Relatério apresentado pela empresa. Os
valores correspondentes aos RE listados ndo coincidem com os valores destes RE
constantes no SISCOMEX. Além disso, as datas que constam como sendo de
averbacdo . e que foram consideradas para efeito de computar o prazo anual de
comprovagdo das exportacBes sdo datas que, certamente, foram _inseridas
manualmente, pois as mesmas apenas eventualmente coincidem com as datas de
averbacdo do SISCOMEX, outras vezes elas coincidem com as datas de embargue,
de reqistro do RE, de desembaraco, ou ndo coincidem com data alguma do
despacho. Observa-se também que o importador utilizou em seu relatério o RE
01/0081947006 (fls. 410), no valor de R$ 22.373,85, que é inexistente no SISCOMEX.
Analisando mais detalhadamente, observamos que esta operacdo, de fato, se refere aa
RE 01/0082406001, DDE 20100567096, cujo valor constante SISCOMEX é de R$
22.382,92 ('s. 636).

Quanto _as divergéncias de valores dos RE, percebemos gue o importador, na
verdade, apropria _como_valor total de um_ determinado RE, o valor
correspondente _a todo o despacho de exportacdo (DDE), que muitas vezes
contempla mais de um RE. Deixamos de analisar se todos os constantes nos DDE
especificados referem-se a produtos industrializados com mercadorias emitidas no
RECOF, pois mesmo considerando todos eles, o valor ainda assim néo ultrapassaria o
volume minimo estabelecido.

()

Assim, reconstituindo o relatério a partir dos dados registrados no SISCOMEX,
considerando como referéncia a data de embarque e como valor, o valor total no
local de embarque (VMLE) de cada um dos despachos, e ndo apenas o valor do RE
citado no Relatério apresentado, concluimos que o importador tem condicGes de
comprovar _exportacdes no valor de apenas R$ 4.148.558,60, como se observa no
ANEXO, A - Planilha A (fls. .607 a 644), ficando, portanto, evidente que 0 mesmo
NAO CUMPRIU o compromisso - assumido no ato da sua habilitacdo no regime.
Ressalta-se que 0 VMLE considerado para efeito de calculo é um valor tomado no local
de embarque para o transporte internacional, correspondente, portanto, a um preco FOB
(FREE ON BOARD), que corresponde, necessariamente, a um valor superior ao preco
EXW (ex works) estabelecido na legislac&o.
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6.2.2.3. Do Periodo RECOF 2001 -

O Relatério de ExportacBes referente ao periodo RECOF 2001, apresentado pelo
importador, apresenta exportacdes supostamente realizadas entre 05/03/2001 e
21/02/2002. O valor total que consta neste relatdrio é de R$ 28.719.864,30. As datas de
referéncia sdo tratadas como datas de averbagdo, e que, segundo informagdo prestada
pelo importador, corresponderiam as datas de embarque das mercadorias. Por for¢a do
que dispde o Artigo 4° da IN SRF 80, de 11 de outubro de 2001, o compromisso de
exportacdo, neste periodo, foi modificado para US$ 10.000.000,00, no entanto, ndo
consta _no_relatorio _apresentado _nenhuma _informacdo relacionada com a
correspondéncia o valor comprovado na moeda norte-americana.

Analisando o Relatério _apresentado, comparativamente com 0s registros
constantes no SISCOMEX Exportacdo, pudemos comprovar que as datas
informadas _como _sendo de averbacdo, novamente ndo coincidem, exceto
eventualmente, com as datas de averbacdo, de registro do RE, de registro da DDE, de
desembarago ou de embarque, fazendo com que deixemos de considera-las para feito
desta comprovacdo. Verificamos também que os valores relativos aos RE indicados no
relatorio apenas coincidem com os valores dos RE do SISCOMEX quando a DDE
contém apenas um RE. Sempre que o despacho esta vinculado a mais de um RE, o valor
que aparece indicado corresponde a todos os RE vinculados ou a mais de um RE que
consta na DDE.

()

Nesta analise comparativa, observamos também que onze ocorréncias de RE indicados
no Relatério apresentado ndo coincidiam com nenhum registro do SISCOMEX. Porém,
num exame mais criterioso, constatamos que sete deles encontravam-se grafados
incorretamente, sendo que apenas quatro deles foram desconsiderados. Um deles;
inclusive, pertence ao periodo posterior, de 2002 (RE 02/0213749-006).

Considerando as DDE e os RE indicados pelo importador, identificamos, portanto,
todos o RE vinculados aquela exportacdo e reconstituimos o relatorio a partir dos
registros do SISCOMEX, utilizando apenas os registros coincidentes e cujas datas de
embarque estejam compreendidas entre 03/03/2001 e 02/03/2062.

Incluimos neste controle os despachos correspondentes as DDE 20101310315,
2101456255, 20101456568 e 20101389884, que foram excluidos da comprovacdo
referente_ao periodo anterior. Desta reconstituicdo resultou que o valor total
exportado no periodo foi de US$ 1.840.972,24, superior, portanto, ao volume minimo
de US$ 10.000.000,00 estabelecido pela IN 80/2001. Consideramos, para este efeito, 0s
valores em ddélares norte-americanos informados nos RE como valor no local de
embarque pelo préprio importador. A lista completa das exportaces consideradas
consta no ANEXO A — Planilha B (fls. 645 a 692).

6.2.2.4. Do Periodo RECOF 2002

Em relacdo a este periodo, o importador apresentou dois relatérios em meio magnético,
se do um deles referente ao periodo de margo a novembro de 2002 e outro referente ao
periodo de julho de 2002 a mar¢o de 2003. Como se nota, o periodo de julho a
novembro de 2002 aparece nos dois relatorios. Novamente observamos que as datas que
constam nestes relatorios, embora estejam identificadas como sendo datas de registro do
RE, no primeiro, e de averbacdo, no segundo, coincidem, exceto eventualmente, com as
datas, constantes no SISCOMEX, de registro do registro do RE, de registro da DDE, de
desembaraco, de embarque ou de averbacdo. Além disso, estas datas ora estdo expressas
no formato brasileiro (dd/mm/aaaa), ora, no formato norte-americano (mm/dd/aaaa) (fls.
63 a761).

()
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Realizamos, portanto, uma _andlise comparativa com 0s registros constantes no
SISCOMEX, de onde concluimos que, além das divergéncias das datas ja citadas,
anteriormente, os valores apropriados aos RE ndo coincidem com os valores dos
RE registrados no sistema, a exemplo do que ja acontecia nos periodos anteriores.
Diante disso, examinamos individualmente cada um dos despachos de exportacao,
cujos RE foram citados nos relatérios e consideramos como passiveis de
comprovacado todos os RE constantes no despacho que se referiam as mercadorias
nas quantidades citadas nos relatérios apresentados.

()

Dessa forma, reconstituimos o Relatério de Exportacdo do periodo 2002, a partir dos
dados registrados no SISCOMEX Exportacdo, considerando, como datas de referéncia,
as datas de embarque das mercadorias, computando todos os RE referentes as
mercadorias citadas nos relatorios, cujos embarques tenham se dado entre 03/03/2002 e
02/03/2003, e obtivemos, como valor total no local de embarque, US$ 9.788.259,28,
conforme demonstra 0 ANEXO A — Planilha C (fls. 63 a 761). Novamente, portanto,
a empresa DELL deixou de cumprir o compromisso firmado por ocasido da sua
habilitac&o no regime. (e-fls. 108/119 - grifei)

6.3. Da Integridade do Controle Informatizado

Em que pese ndo ter sido objeto do presente trabalho a auditoria do sistema
informatizado, alguns elementos que revelam problemas de integridade ou, no
minimo, que identificam possiveis fragilidades dos controles precisam. ressaltados,
uma vez que os mesmos podem colocar em duavida as condi¢es operacionais do
proprio regime. J& tratamos anteriormente, no subtitulo 6.2.1. ""'Da Divergéncia
Entre as Datas da Primeira 'Admisséo’’, sobre a modificacdo manual da data de
desembaraco da primeira DA de admissdo (00/0193600-4), o que acabou_por
produzir uma falsa conviccdo do cumprimento das metas de exportacdo no
primeiro periodo RECOF (03 de marco de 2000 a 02 de marco de 2001). A prépria
intervencdo manual em dados importantes como a data de desembaraco das DA, assim
como a falta de condigbes de rastreamento e de controle sobre esta intervencéo,
manifestada tanto pela empresa DELL corno pela empresa SOFTCOMEX, revelam
sem duvida, gue o sistema informatizado, a0 menos no periodo referenciado, ndo
atendia as condi¢cdes minimas para garantir a integridade dos dados registrados.
(e-fl. 121 - grifei)

6.4. Dos Saldos em Estoque

O Ato Declaratério 83/99 estabelece que a DELL poderd manter em estoque no RECOF
no maximo R$ 22.600.000,00. Acerca desta condicdo, restringimos 0 exame apenas aos
periodos RECOF 2000 e 2001, em relacdo aos quais examinamos as condi¢Bes
especificas de aplicacdo do regime, pois uma analise mais criteriosa exigiria que fosse
feita uma reconstituicdo de toda a movimentacdo das mercadorias més a més, haja vista
gue ndo ha separacdo fisica dos estoques em funcdo do regime de importacdo ou de
aquisicdo. A simples observacdo dos Livros de Registro de Inventario (fls. 4002 a
4334) ja permite concluir que, nos dois periodos citados e, além deles, pelo menos até
janeiro de 2003, o saldo do estoque total da empresa apurado ao final de cada més
nunca ultrapassou este valor limite. Ressalta-se gque este estoque é composto por
mercadorias admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributacdo
normal e adquiridas no mercado interno. (e-fl. 122)

Assim, observa-se que a fiscalizagdo realizou uma analise detida do regime do
RECOF da pessoa juridica, identificando ndo apenas a inconformidade dos saldos em estoque,
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apontada no item 6.4 do relatério, mas igualmente o descumprimento dos requisitos minimos
para 0 gozo do regime especial (PL minimo — item 6.1 — e ndo comprovagdo do compromisso de
exportacdo no periodo — item 6.2 — cuja verificacdo exigiu uma analise pormenorizada dos dados
no SISCOMEX face a auséncia de um controle informatizado com dados integros — item 6.3).

Com isso, ao contrario do que aduz a Recorrente, a fiscalizacdo néo esta exigindo
os tributos com fulcro em simples descumprimento de obrigacdes formais ou acessorias. O
controle das operacOes realizadas fazem parte do proprio gozo do regime do RECOF, sendo
certo que a fiscalizacdo buscou coletar distintos elementos faticos que demonstram que a
empresa Ndo cumpriu 0s requisitos minimos para aproveitar desse regime.

Para apurar os tributos devidos, a fiscalizacdo considerou as informacoes
prestadas pela propria empresa no curso da agdo fiscal, ndo tendo se baseado em mera presuncao
como pretende aduzir a Recorrente. As “planilhas em excel” a que a Recorrente faz referéncia
foram elaboradas considerando as informacdes por vezes descasadas apresentadas pelo sujeito
passivo no curso do trabalho fiscal.

A propria Recorrente confirma “é mais provavel que tenha existido um erro no
controle dos estoques (descompasso, conforme identificado pela propria fiscalizacéo) ” (e-fls.
9.571) Isso ndo necessariamente implicaria em erro no registro das mercadorias constantes no
RECOF. Contudo, ainda que entre 2000 e 2002 inexistia exigéncia normativa de controle de
segregacdo dos estoques entre 0s nacionais e as mercadorias amparadas pelo RECOF, a
disciplina normativa exigia um controle informatizado das mercadorias, exatamente para
verificar se os estoques ultrapassavam os limites delimitados pelo regime.

No periodo no qual a fiscalizagcdo procedeu com o controle do estoque (2000 e
2001), esse controle deveria ser feito mensalmente e de forma individualizada, por
estabelecimento importador, conforme identificado no art. 9° do Decreto n.° 2.412/1997,
reiterado no art. 14, §3° da Instrucdo Normativa SRF n.° 35/1998 e no art. 14, 83° da Instrucao
Normativa SRF n° 105/2000:

Decreto n.© 2.412/1997

Art. 9° O sistema de controle informatizado deverd incluir demonstrativo de
apuracdo mensal das mercadorias importadas e respectivas destinacgdes, observado
o disposto nos arts. 2° e 5°, que deveré especificar:

| - o valor dos tributos incidentes sobre as mercadorias destinadas ao mercado interno,
no estado ou incorporadas ao produto final;

Il - o valor dos tributos cuja suspensdo foi resolvida pelo implemento das condicGes
previstas no § 2° do art. 2°;

Il - o valor correspondente aos tributos suspensos, relativo as mercadorias que
remanescem no regime. (grifei)

Instrucdo Normativa SRF n.° 35/1998
Controle das Mercadorias

Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanéncia e da saida de
mercadorias no  RECOF serdo efetuados de forma individualizada, por
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estabelecimento _importador da empresa habilitada, mediante processo
informatizado, com_ base em software desenvolvido pelo beneficidrio, que
possibilite a interligacdo com os sistemas informalizados de controle da Secretaria
da Receita

§ 1o O software e a interface de comunicagdo referidos neste artigo serdo homologados
pelas Coordenagdes-Gerais do Sistema Aduaneiro e de Tecnologia e Sistemas de
Informagé&o.

§ 20 Para fins de homologacdo do aplicativo e da interface de comunicacdo, o
beneficiario deverd fornecer:

a) descricdo do funcionamento do sistema operacional;

b) lay-out e especificacdo técnica do programa;

c) base para certificacdo da SRF no sistema de controle.

§ 30 O sistema de controle informatizado referido neste artigo deverd incluir

relatério de apuracdo mensal das mercadorias importadas e destinadas nos termos
desta Instrucdo Normativa.

8 40 O disposto neste artigo:

a) ndo dispensa a empresa de apresentar relatdrio de apuracdo anual, que demonstre o
atendimento das condi¢des e o cumprimento dos compromissos para permanéncia no
RECOF;

b) ndo exclui as verificagdes fiscais por parte da unidade da SRF com jurisdigdo sobre o
estabelecimento importador, no curso de programas de auditoria, regulares ou ndo.

(grifei)

Instrucdo Normativa SRF n° 105/2000°

Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanéncia e da saida de
mercadorias _no RECOF serd efetuado de forma individualizada, por
estabelecimento _importador da _empresa _habilitada, mediante processo
informatizado, com_ base em software desenvolvido pelo beneficiario, que
possibilite a interligacdo com os sistemas informatizados de controle da Secretaria
da Receita Federal.

§ 10 O software e a interface de comunicacdo referidos neste artigo serdo homologados
pelas CoordenacOes-Gerais do Sistema Aduaneiro e de Tecnologia e de Sistemas de
Informagéo.

§ 20 Para fins de homologacdo do aplicativo e da interface de comunicacdo, o
beneficiario devera fornecer:

a) descri¢do do funcionamento do sistema operacional;
b) lay-out e especificacdo técnica do programa;

c) base para certificacdo da SRF no sistema de controle.

® Revogada pela Instrugdo Normativa SRF n° 80, de 11 de outubro de 2001.
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8 30 O sistema de controle informatizado referido neste artigo devera incluir
relatério de apuracdo mensal das mercadorias importadas e destinadas nos termos
desta Instrucdo Normativa.

§ 40 O disposto neste artigo:

| - ndo dispensa a empresa de apresentar relatério de apuragdo anual, que demonstre o
atendimento das condi¢bes e o cumprimento dos compromissos para permanéncia no
RECOF;

Il - ndo exclui as verificacBes fiscais por parte da unidade da SRF com jurisdi¢do sobre
o estabelecimento importador, no curso de programas de auditoria, regulares ou nao.

8 50 A empresa habilitada devera manter documentagéo técnica completa e atualizada
do sistema de que trata este artigo, suficiente para possibilitar a sua auditoria, facultada
a manutencdo em meio magnético, sem prejuizo da sua emissdo gréfica, quando
solicitada. (grifei)

E no presente caso, a fiscalizacdo verificou que esse controle de mercadorias nao
era efetivo, razdo pela qual foi necessério se voltar para o livro de registro de inventéario para
verificar os saldos de estoque ao final de cada més. Essa metodologia foi elucidada pela
fiscalizacéo, identificando que todos os bancos de dados por ela utilizados foram fornecidos pela
prépria Recorrente na acdo fiscal. Somente para infirmar a auséncia de mera presuncdo na
elaboracdo das planilhas que instruiram o trabalho fiscal, cumpre identificar as fontes de
informacdes trazidas pela fiscalizacdo no Relatorio de Auditoria:

Como fontes de informac6es utilizamos os seguintes bancos de dados e relatérios:

SISCOMEX: admissdes no RECOF, DI de consumo, DI de nacionalizacdo de
Entreposto Aduaneiro, DI de Saida do RECOF, exporta¢cbes — Planilhas A, B e C do
ANEXO A (fls. 607 a 761).

RELATORIO GERAL DE ENTRADAS (RECOF SYS): aquisicdes no mercado
nacional, ajustes de estoque (fls. 875 a 1402).

RELATORIO DE_ CONSUMO (RECOF SYS): consumo de insumos no processo
produtivo, consumo de insumos RECOF, baixas de insumos RECOF por destrui¢do
baixas de insumos RECOF por ajuste, baixas de insumos RECOF por exportacdo, datas
de entrada dos insumos consumidos e documento de entrada dos insumos consumidos.
As primeiras e as Ultimas folhas deste relatério constam nas folhas 1403 a 1895.

LIVRO DE REGISTRO DE INVENTARIO: saldos de estoque ao final de cada més
(fls. 4002 4334).

Os cruzamentos e as totalizagdes mensais foram obtidos a partir de consultas e
formulacBes realizadas com a utilizacdo dos aplicativos "Microsoft ACCESS" e
"Microsoft EXCEL" (e-fls. 126/127 - grifei)

A fiscalizacdo considerou tdo somente as mercadorias abrangidas pelo RECOF
para verificar a quantidade de estoque, por se tratar de uma exigéncia do proprio regime. Ou segja,
o Fiscal tracou uma metodologia a luz da legislagdo aplicavel ao regime, inexistindo razdes
faticas ou juridicas suscetiveis a modificar a forma adotada.

Caso a acdo fiscal tenha considerado mercadorias nacionais como mercadorias
que foram sujeitas a uma importacéo irregular via RECOF, caberia a Recorrente fazer uma prova
contundente deste fato, o que ndo ocorreu no presente caso. Pelo contrario, com fulcro na
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auséncia de uma exigéncia normativa especifica de segregacdo do estoque, a propria Recorrente
reconhece que ndo possuia a época um controle suscetivel de segregar as mercadorias nacionais
das mercadorias que foram importadas pelo RECOF.

Na diligéncia realizada em primeira instancia, o que foi identificado foi um
equivoco no translado de informacgdes em razdo das diferencas de grafias utilizadas (ora no
sistema brasileiro, ora no sistema norte-americano). Contudo, a fiscalizacdo procedeu com a
retificacdo desses dados em conformidade com as informacbes apresentadas pela pericia
contabil, elaborada em conformidade com a documentagdo apresentada durante a agdo fiscal.

O que a fiscalizacdo nao considerou foi a tentativa da empresa, reiterada no
Recurso Voluntario, de ampliar o periodo de compensacao das Divergéncias de Saldos Fisico-
Documentais para dois meses anteriores e dois meses posteriores ao més de verificagéo.

1) Nao recepcionamos a proposta do Sr. Perito de ampliar o periodo de compensacao
das Divergéncias de Saldos Fisico-Documentais para dois meses anteriores e dois meses
posteriores ao més de verificagdo, por total incompatibilidade com o critério adotado,
que prevé a possibilidade de desencontro entre 0s registros e as efetivas movimentagdes,
0 que sb é razodvel, se considerarmos periodos curtos de no maximo alguns dias. Esta
proposta foi também citada na impugnacdo, no item 4.1.2.3 (fls. 4.897 a 4.898).
(e-fl. 8.853)

Com efeito, como visto pela transcricdo acima do art. 9° do Decreto n.°
2.412/1997 e do art. 14, 83° das INs SRF n.° 35/1998 e n.° 105/2000, “o sistema de controle
informatizado (...) deverd incluir relatorio de apuracdo mensal das mercadorias importadas e
destinadas” ao RECOF. A disciplina normativa do regime do RECOF, portanto, ndo autoriza a
pretensdo indicada no relatdrio da pericia e reiterada no Recurso Voluntario de considerar dois
ou mais meses posteriores para o controle das mercadorias. O controle da importacdo e
destinacao das mercadorias no RECOF caberia ser realizado mensalmente.

O outro ponto levantado pela pericia ndo considerado pela fiscalizacdo foi assim
sintetizado no relatorio da diligéncia fiscal realizada na primeira instancia:

2) Néo recepcionamos, da mesma forma, proposta do :Sr. Perito no sentido de efetuar
compensacgdes indiscriminadas entre ajustes positivos e negativos registrados em um
mesmo més e, inclusive, em meses anteriores e posteriores. Entendemos que 0s ajustes
representam atos deliberados da empresa de registrar faltas e excessos verificados
fisicamente em um determinado momento, constituindo-se, portanto, em atos que
declaram uma situacdo fatica. Ressalvados todos os casos perfeitamente identificados
passiveis, de serem desconsiderados, por ndo representarem, de fato, faltas ou excessos,
ndo cabe outro tipo de compensacgdo em relagdo a estes registros.” (e-fls. 8.853/8.854)

A alegacdo da empresa nesse sentido foi reiterada no Recurso Voluntério,
alegando que a fiscalizacdo desconsiderou faltas e excessos justificados, com ajustes positivos e
negativos feitos no estoque por devolugOes realizadas (item PN 1F733) e pela operagdo de
rework realizada pela Recorrente e demonstrada em sede de pericia, que se referem aos itens
retrabalhados nas dependéncias da empresa (itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581,
4E044, 83EHG, 827JT e 8596P).

Primeiramente, quanto aos documentos apresentados quanto ao item PN 1F733, a
fiscalizacéo teve a oportunidade de novamente enfrentar o conjunto probatorio apresentado na
diligéncia solicitada por este Colegiado. Como identificado no relatério de diligéncia:
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Em relagdo ao item “1E733”, que a recorrente alega tratar-se de estorno de uma saida
para devolucdo ao exterior, que teria sido cancelada, apresentando as notas fiscais
68669, de 31 de outubro de 2001, e 6635, de 7 de novembro de 2001, é importante
salientar que ndo existe nenhuma movimentacdo para este codigo de produto.
Encontramos movimentacdo apenas para o produto 1F733, que deve ser o codigo
correto para o produto em questao.

Ocorre _que ndo _ha nenhuma comprovacdo de gue os 800 itens que aparecem
ajustados positivamente no més de novembro de 2001 refiram-se a esta nota fiscal
de entrada, tampouco aparece esta guantidade registrada como saida no més de
outubro do mesmo ano.

Os relatdrios gerais de entrada apresentados pelo importador por ocasido da fiscalizacao
ddo conta somente de uma entrada deste item no més novembro e consta descrito como
no quadro abaixo:

PART_NUMBER | DOC_ORIGEM | TIPO ENTRADA QTDE SALDO DESCRIQ&O NCM NFE DATA
Outros:
1FT33 3266235 Outros 800 0 | Microprocessador 86421302 D&-now-01

No relatério de consumo referente ao més de outubro ndo aparece nenhum registro de
saida deste produto nem consta o registro da referida nota fiscal 68669. Para gue a
guantidade de 800 itens ajustados no més de novembro pudesse ser_apenas uma
correcdo de uma saida cancelada, esta saida deveria ter sido registrada no més de
outubro.

Ou seja, também por falta de comprovagdo de que este ajuste represente de fato um
estorno de uma saida que tenha sido registrada, mas que ndo ocorreu, impediu a
fiscalizacdo de expurga-lo do cdmputo geral dos ajustes. Alias, intimado a informar se
havia algum outro estorno de langamento além daqueles dois que se referiam a
informagdo equivocada da matricula dos funciondrios no lugar da quantidade, o
importador informou que ndo havia outros estornos identificados (fls. 7950). (e-fl. 9.706
— grifei)

Assim, novamente na diligéncia, a fiscalizacdo identificou de forma clara a
auséncia de documentos suficientes para demonstrar a movimentacao de seu estoque quanto ao
item PN 1F733, ndo cabendo modificacdo da autuacdo quanto a esse item.

Da mesma forma, quanto ao rework, a fiscalizacdo igualmente indica que a
empresa ndo teria comprovado documentalmente os procedimentos por ela identificados na
pericia por ela elaborada. Com efeito, a Pericia informa quais os documentos considerados
necessarios para demonstrar o procedimento de retrabalho (e-fls. 7918 a 8042):

2.4 — " Informar se ha documentos de controle de saida e de entrada de itens
decorrentes de REWORK no estogue da empresa. Em havendo, apresentar os
documentos que comprovam tais movimentagbes referentes aos casos
alegados na pericia.”

Zim, para 08 o
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Com isso, como apontado pela propria pericia solicitada pela Recorrente, seria
necessario um formulario especifico de ajuste solicitado pelo Controle de Inventario, como um
documento interno da empresa, a ser aprovado pela area de finangas.



FI. 27 do Acorddo n.° 3402-007.222 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria

Processo n° 10494.001469/2005-28

Contudo, considerando os formularios anexados aos quais a pericia faz referéncia
(e-fls. 7951/8065), ndo € possivel identificar os itens 350WY, 3D581, 1F733, 317MJ, 3D581,
4E044, 83EHG, 827JT e 8596P, se referindo a outros itens. Vejamos por exemplo pela

reproducéo da e-fl. 7952:

[

\%
. !tem Dgscrl:;éo tl::!:ag:o Tipo de fra_nsacéo Oulant‘idade
34MCW NCRD,GRPHCVID,16MB, TNT2,PRO 1-Jun-01|Ind Dmd Issues By Inventory 67
34MCW NCRD,GRPHC,VID,16MB, TNT2,PRO 7-Jun-01{ind Dmd Issues By Inventory 5
34MCW _JICRD,GRPHC,VID,16MB, TNT2,PRO 3-Jul-01]Mfg Rept Inter Plant Orders (Inv) 30
34MCW _ JCRD,GRPHC VID,16MB, TNT2 PRO 23-Jul-01|Mfg Rept Inter Plant Orders (Inv) 5
34MCW _JICRD,GRPHC,VID,16MB,TNT2,PRO 25-Oct-01|Mfg Rept Inter Plant Orders (inv) El
34MCW N CRD,GRPHC,VID,16MB, TNT2,PRO 12-Nov-01|Mfg Rcpt Inter Plant Orders (Inv) 1
26RYH JJCRD,GRPHC,18MB, TNT2 PRO,LPF 1-Jun-01|Mfg Rept Inter Plant Orders (Inv) 67
26RYH CRD,GRPHC,16MB,TNT2,PRO,LPF 7-Jun-01[Mfg Rept Inter Plant Orders (Inv, 5
26RYH CRD,GRPHC,16MB, TNT2,PRO,LPF 3-Jul-01]Ind Dmd Issues By Inventory 30|
26RYH _ICRD,GRPHC,16MB, TNT2,FRO,LPF 23-Jul-01)Ind Dmd Issues By Inventory 5
26RYH CRD,GRPHC,16MB, TNT2,PRO,LPF 25-0Oct-01|Ind Dmd Issues By Inventory 9
26RYH CRD,GRPHC,16MB, TNT2,PRO,LPF 12-Nov-01|Ind Dmd Issues By Inventory 1

ptivo: O item 34MCW foi transformado em 26RYH nos dias 01/06 e 07/06 conforme descrito acima.
‘ O item 26RYH foi transformado em 34MCW nos dias 3/07, 23/07, 25/10 e 12/11 conforme descrito acima
A transformag&o era a troca de parafusos de fixagdo no gabinete.
Legenda:
Mfg Rept Inter Plant Orders (Inv) entrada no sistema de controle de inventario
Ind Dmd Issues By Inventory | baixa/ salda do sistema de conirole de inventario

Na resposta a diligéncia, a empresa novamente identifica 0s mesmos itens que
teriam sido objeto de rework sem, contudo, anexar aos autos os documentos (formularios
internos identificados na pericia) correspondentes a esses itens (e-fl. 9.720):

|Entrada  dex/D0 | lan/o1  favio]

jourad lnovior [fov/oz

350WWY 26880 1569 473

‘% 3rsad 1000

1F743 800

8 317m 8626

B laosn 1000
1E753 HOO

w | Saida _dez/00 | w1 fev/0l Rut/g1 movinl [faw/oz

% AEO4d | 1000
83E1HG 2630 | 1569 | 473

§ Q27T | 8G26

= IB586F 115 18

Com efeito, para esses itens foram anexados apenas planilhas elaboradas pela
empresa relacionadas as entradas de rework. E o que se depreende, por exemplo, do documento
apresentado quanto ao item 350WY (e-fl. 8978):
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Item 350WY | Fis. 39%
Fls
Total autuado para este item em dolares = USS 82 396.23
Valor total encontrado para este PN = LI5S 79,497.45
Fol criado no estogue via ajuste positivo através de Rework de Speaker:
EMTRADA, DE REWDRK
] Dascricdo Data Tiga Entrada | Qide Us§
I60WY Conjunte de 02 alto falantas moniados em caixas acusticas 15-Dec-00 420 128199
IBWNY Conjunta de 02 allo falantas montados am calkas acusicas 18-Dec-00 SE0 262833
50wy Conjunba de 02 alio falantes mantados em caixas acusticas 18-Doec-00 362 8,224.87
I5IWY Conjunta de 02 alto falantes mantados em caixas acushicas 21-Dec-00 360 6,160,268
IBIWY Canjunta de 02 alt falantes monlados em caikas acushicas 26-Dec-00 N 633.06
ISP Cenjunta de 02 alto falantes monledos em caixes acusficas 26-Dec-00) 19 JzET
FGWY Conjunba de 02 alba falanbas montados em Gaixas acussicas 27-Des-00 140 2,407.33
IH0WY  Conjunta de 02 Allo falankas monlkados am Gias acustcas Z8-De- 00 428 7,359.58
ISMWY Conjunia de 02 alto falantes montados am calkas acusscas 29-Dec-00| 160 2, 76124
ISCWY Conjunio de 02 alto falantes moniados am caixas acusfcas Z9-Dec-00 180 3,095.14
2680 45,739.30
AGPNY Coajunbto de D2 albo falantes monados em caixas acusbcas d-Jan-01 1a 207.58
JSOWY  Conjunto de 02 alta Falanies montados em caixas acuslicas B-Jan-01 42 585000
AS0WY Conjunto da 02 alta falantas montados am calas sousticas 16-Jan-01 14 231,45
I50WY Conjunta de 02 alta falanizs montados am calxss acuslicas 16-Jan-07 jo 1 16.53
A50WY Conjunta da 02 alta falantas montados am Gaixes acuslicas 17-Jan-01 3 51250
IG0WY Conjunie de 02 alto falantes montados am caixas acusticas 18-Jam-01 4y 651.29
AGOWY Conjunsa de 02 8l falantas monlados am aais acusfisas 10-Jan-01 148 2.413.E8
I50WY  Conjunia de D2 allo falantes montados em cikas acusticas 22-Jan-01 15 5.207.63
5PN Conjunbo de 027 alta falantes montados em caivas acusiicas 23Jan-01 142 2347 57
I50WY Conjunic de 02 alta falanies montadas am calxas acusticas 26-Jan-1 820 B.5a6.72
1560 25.036.04
J50WY Conjunio de 02 Al takanies montadas @m caixas acusticas 1-Febd1 1 16.53
J50WY Conjunic de 02 alko falanies mentadas em eaix icas 1-Feb-01 100 1,653.21
JG0WY Conjunto de 02 8o Falantes monkadas @m &aix A% 2-Feb-1 1 16.53
I50WY Conjunto de 02 aiva falanies montadas em calx a5 2-Feb-N 17 X105
A50WY Conjunto de 02 alto falantes montados em calxas acusticas 2Febr i 16.53
J50WY Conjunic de 02 abo falanies montadas em caivas acuslicas 2-Feb-I1 26 413,30
E0WY Conjunio de 02 alio lalanies montadas em caixas acuslices 2-Feb-1 00 1,653.21
JE0WY Conjunio de 02 alte falames montadas em caixas B-Feb-01 a6 1,547.08
I5OWY Conjunte de 02 alte falaries montadas em caivas 3 &-Feb-I1 41 E77.E2
I50WY Conjunse da 02 alic falantes mentados om calwms 3 10-Fab-01 33 EB45.56
I50WY Conjunio de 0F alig falanies monkagos am calxas acusticas 10-Feb-11 a R12.80
S0WY Conjunto de 02 aita fataries montadas em caixas acuslicas 14-Fab-ir 5 A2.65
I50WY Conjunio de 02 alta falanies montados em caixas acusiicas 16-Feb-{1 i7 a1.05
FSOWY Conjunio de (2 ako falanies montades em caias acusticas 19-Feb-I1 1 16.53
AE0WY Conjunio de 02 alie falanies monkados em zalvas acuslicas #0-Feb-1 2 33,08
Z50WY Conjunio de 02 allo lalares monkados em caixas acuslicas Z2-Feb-01 2 3308
473 T.E18.71
Total Geral 4702 79,497.95

Observa-se pelo documento acima reproduzido que nem mesmo a pessoa juridica
identifica que essas mercadorias seriam objeto de rework, vez que sua entrada foi registrada
genericamente como “Outros”. Além disso, ndo foram apresentados quaisquer dos documentos
aos quais a pericia se refere (formulario especifico de ajuste solicitado pelo Controle de
Inventario, aprovado pela area de financas).

Com isso, inexistem nos autos elementos probatdrios suficientes para proceder
com qualquer modificacdo referente a esses itens para os quais a empresa alega que ocorreu o
rework. Cumpre salientar que, mesmo com a identificacdo da deficiéncia probatdria em sede de
diligéncia, a empresa ndo anexou qualquer documentacdo adicional distinta, inexistindo razéo
para uma nova diligéncia nesse ponto.

Desta forma, nego provimento ao Recurso Voluntario quanto ao mérito da
autuacao.

11.3. DAS PENALIDADES

Especificamente quanto as penalidades aplicadas, apés reiterar a alegacdo da
impossibilidade de aplicacdo da penalidade com base em presuncdes, ja enfrentada no topico
anterior, sustenta a Recorrente:
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1. A inaplicabilidade da penalidade por falta de licenciamento, vez que o
dispositivo no qual a fiscalizacdo se baseou se refere a “Guia de Importagdo” e
nao a “Licenca de Importacao”. Indica que nao foi demonstrado quais as
mercadorias que eventualmente estariam sujeitas ao licenciamento néo
automatico, sendo que a licenca automatica ndo se confunde com a guia de
importacdo. As importacGes da empresa estariam sujeitas a licen¢a automatica,

ndo havendo subsuncdo do fato a norma da penalidade aplicada;

2. A inabilidade da penalidade por falta de registro no SISCOMEX, por néo se
tratar de uma conduta tipificada, ndo tendo sido demonstrada pela fiscalizada a
existéncia de importacgéo irregular ou fraudulenta;

3. A impossibilidade de aplicacdo simultdnea das penalidades por falta de
registro da Declaracdo de Importacdo e a penalidade por falta de
licenciamento da importacéo.

Vejamos cada alegacgéo de forma segregada.
11.3.1. DA MULTA POR FALTA DE LICENCA DE IMPORTACAO
Nesta alegacdo, cabe provimento ao Recurso da empresa.

Como relatado, foi aplicada no presente caso a multa por "IMPORTACAO
DESAMPARADA DE GUIA DE IMPORTACAO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE", prevista
no art. 169, 1, 'b* do Decreto-lei n.° 37/66* e regulamentada pelo art. 633, 11, "a" do RA/2002°.

Conforme indicado no Relatorio da Auditoria, a fiscalizagdo entendeu que “todas
as importacbes brasileiras estavam sujeitas a Licenciamento de Importacdo™, que teria
substituido a guia de importacdo, independente de ser automético ou ndo. Nos termos da
autuacéo:

Como se observa, todas as importacBes brasileiras estavam sujeitas a
Licenciamento de Importacdo, que seria automatico, quando as informacdes deveriam
ser prestadas por ocasido do despacho aduaneiro, na declaragdo .de importacdo; e ndo
automatico, quando deveria ser providenciado previamente, de onde decorre,
obrigatoriamente, o entendimento de que mercadorias que ndo tenham sido objeto de
despacho aduaneiro também néo foram objeto de licenciamento.

* "Art.169 - Constituem infraces administrativas ao controle das importacdes: (Redacao dada pela Lei n° 6.562, de
1978)

I - importar mercadorias do exterior: (Redacédo dada pela Lei n° 6.562, de 1978) (...)

b) sem Guia de Importagdo ou documento equivalente, que ndo implique a falta de depdsito ou a falta de
pagamento de quaisquer énus financeiros ou cambiais: (Incluida pela Lei n® 6.562, de 1978)

Pena: multa de 30% (trinta por cento) do valor da mercadoria. (...)" (grifei)

> Art. 633. Aplicam-se, na ocorréncia das hip6teses abaixo tipificadas, por constituirem infracdes administrativas
ao controle das importaces, as seguintes multas (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 169 e § 60, com a redacéo dada
pela Lei no 6.562, de 18 de setembro de 1978, art. 20):

Il - de trinta por cento sobre o valor aduaneiro:

a) pela importacdo de mercadoria sem licenca de importacdo ou documento de efeito equivalente, inclusive no
caso de remessa postal internacional e de bens conduzidos por viajante, desembaracados no regime comum de
importacdo (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 169, inciso I, alinea "b" e § 60, com a redacéo dada pela Lei no 6.562,
de 18 de setembro de 1978, art. 20); e (grifei)
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Ao longo do presente relatorio ficou demonstrada existéncia nos estoques da empresa de
itens ndo registrados em documentos de entrada. S&0 excedentes materializados em
registros de ajustes positivos de inventario, assim como divergéncias positivas entre 0s
saldos fisicos e os saldos documentais, registro de consumo de itens ndo existentes
documentalmente e consumo de itens cuja entrada se deu posteriormente ao consumo.
Silo itens, portanto, ndo submetidos a despacho aduaneiro e, conseqlientemente,
importados sem o devido Licenciamento de Importacéo.

O Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85, em seu artigo 526, inciso
I, com base no artigo 169 do Decreto-Lei 37/66, estabelece que importar mercadoria
sem Guia de Importacéo ou documento equivalente constitui infracdo administrativa ao
controle das importac@es, sujeita a aplicacdo da multa de 30% do seu correspondente
valor aduaneiro. (e-fl. 155 - grifei)

Contudo, com fulcro em razdes semelhantes aquelas ja mantidas por esta Turma
quando do julgamento de Recursos de Oficio nos Acordaos 3402-004.357 de 29/08/2017 de
relatoria do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, 3402-005.460, de 24/07/2018, de minha relatoria e
no Acordao 3402-005.383, de 21/06/2018, igualmente de minha relatoria, a autuacdo cabe ser
cancelada neste ponto.

Para melhor elucidar essa questdo, me valho das palavras do Conselheiro Rosaldo
Trevisan proferida no Acorddo 3401-003.229, de 26/09/2016. Em seu voto, o Conselheiro traca
uma clara distincdo entre o processo de licenciamento da importacdo e a necessidade do
documento Licenca de Importacdo (LI), elucidando que somente quando esta Gltima for
necessaria que se pode aplicar a penalidade imposta na presente autuacao:

Mas temos gue esclarecer aqui_gue ndo se pode confundir_licenciamento de
importacdo com Licenca de Importacdo (L1). Licenciamento é o procedimento por
meio_do gqual se obtém a LI, que é o documento que equivale, a partir _de
28/09/1992, a Guia de Importacdo (Gl), conforme esclarece o Decreto n.° 660/1992,
em seus artigos 4°, § 1° ("a formulagdo de exigéncias, licengas ou autorizacBes
diretamente incidentes sobre opera¢Bes de comércio exterior devera ser feita por
intermédio do SISCOMEX"); e 6°, § 1° (para todos os fins e efeitos legais, os registros
informatizados das operagdes de exportacdo ou de importagdo no SISCOMEX,
equivalem a Guia de Exportacdo, a Declaragdo de Exporta¢do, ao Documento Especial
de Exportacdo, a Guia de Importacdo e a Declaracdo de Importacdo”. E 0 registro
informatizado no SISCOMEX néo é o "'licenciamento’" (processo), mas a "'licenca’"
(documento) de importacéo.

O Regulamento Aduaneiro de 2002 (Decreto n.° 4.543/2002) esclareceu a questdo.
Veja-se que o texto da multa aplicada, na lei de regéncia (artigo 169, I, "b" do
Decreto-Lei no 37/1966, com a redacdo dada pela Lei no 6.562/1978) estabelece que a
infracdo é pela importacdo de mercadoria "sem Guia de Importagdo ou documento
equivalente”, e o Regulamento Aduaneiro de 2002 a detalhou (artigo 633, Il "a'")
como "importacdo de mercadoria sem licenca de importacdo ou documento de
efeito equivalente.

A época dos fatos narrados na autuacdo [30/10/2000], havia duas modalidades de
licenciamento: automético e ndo automatico, conforme o art. 70 da Portaria
SECEX no 21/1996.

No caso de licenciamento ndo automatico, o numero da LI obtida (valida, em
regra, a por 60 dias) figuraria na respectiva declaracéo de importacéo, vinculado a
mercadoria. No caso de licenciamento automatico, contudo, sequer se pode falar
em LI, que ndo recebe numeracdo e ndo consta na declaracdo de importacéo,
havendo, em verdade, um licenciamento com dispensa de licenca.
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Isso ficou mais claro quando a SECEX, em 01/12/2003, resolveu estabelecer gue
seriam_trés as categorias de licenciamento: automatico, ndo automatico e
dispensado, no_artigo 6° da Portaria SECEX no 17/2003. A nova modalidade
denominada de *'licenciamento dispensado™ equivale a anteriormente existente sob
a denominacdo "licenciamento automatico”. E as novas modalidades de
"licenciamento automatico™ e "licenciamento ndo automatico' correspondem a
desmembramentos da anteriormente compreendida como "licenciamento n&o
automatico"’.

Tais observacoes se prestam a esclarecer gue a multa por infracdo administrativa
ao_controle das importacdes, decorrente de falta de Guia de Importacdo ou
documento equivalente (no caso, a Licenca de Importacdo), ndo se aplica nos casos
em que o tratamento administrativo de licenciamento previsto para a mercadoria
nao implique a efetiva emissdao de uma Licenca de Importacao.

Buscando confirmar se havia tratamento administrativo especifico para o cédigo
NCM 3824.90.89, na data do registro da DI (30/10/2000), efetuei consulta ao
sistema_"'Tratamento Administrativo - Consultas Web', na funcdo '"Consulta
Historico', no sitio ""Web" do Ministério _do Desenvolvimento, Industria e
Comércio Exterior, informando como data inicial *'01/10/2000" e como data final
'01/01/2001". Ao efetuar a consulta por subitem (3824.90.89) e por posicéo (3824),
obtive a resposta de que ndo havia tratamento administrativo especifico. Ao
consultar por capitulo (38), encontrei dois tratamentos administrativos especificos,
nenhum deles para a mercadoria em analise.

Assim, sendo automatico o licenciamento, & época do registro da DI, para o coédigo
NCM 3824.90.89, indicado como correto pela fiscalizacdo, e agui mantido, ndo ha
que se falar em falta de Licenca de Importacdo, e, muito menos, em falta de
Licenca de Importacéo.

Deve, assim, ser afastada a multa por infracdo administrativa ao controle das
importacdes, decorrente de falta de Guia de Importacdo ou documento equivalente (no
caso, a Licenga de Importacdo)." (grifei)

Assim, ndo se pode confundir o processo de licenciamento com a Licenca de
Importacdo sendo que & luz da Portaria SECEX n.° 21/1996°, vigente & época da importacéo, o
processo de licenciamento ndo automatico exige a emissdo prévia de uma Licenca de Importacdo
(LI), ndo necessaria, em regra, para o processo de licenciamento automatico (salvo se previstas
condices ou procedimentos especiais nesse procedimento’).

® Revogada pela Portaria SECEX n.° 17 de 01/12/2003.

" "Art. 7° O licenciamento das importagdes ocorrera de forma automatica e ndo automatica e sera efetuado por
meio do SISCOMEX.

§ 1° As informagbes de natureza comercial, financeira, cambial e fiscal a serem prestadas para fins de
licenciamento estdo contidas no Anexo Il da Portaria Interministerial MF/MICT n° 291, de 12 de dezembro de
1996.

§ 2° As informacdes de que trata o paragrafo anterior caracterizam a operagédo de importacdo e definem o seu
enquadramento.

Art. 8° Nos casos de licenciamento automético, as informacfes de que trata o artigo anterior deverdo ser
prestadas no Sistema em conjunto com as informaces exigidas para a formulacdo da declaracéo para fins de
despacho aduaneiro da mercadoria.

Art. 9° Nas importacdes sujeitas a licenciamento ndo automatico, o importador devera prestar no Sistema as
informagdes a que se refere o art. 8°, previamente ao embarque da mercadoria no exterior ou antes do despacho
aduaneiro, conforme o caso." (grifei)
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Atentando-se para a presente autuacdo fiscal, vislumbra-se que a fiscalizacdo nao
identificou quaisquer atos normativos do SECEX ou do DECEX que indicariam a necessidade de
emissdo de Licenca de Importacdo (LI) para as mercadorias importadas pela empresa sujeitas ao
RECOF. Ou mesmo identificou uma exigéncia normativa de todas as mercadorias importadas no
RECOF serem sujeitas a licenciamento ndo automaético. Pelo contrério, em todo momento no
relatorio, a fiscalizacdo identifica que as mercadorias sdo importadas no RECOF sem prévia
andlise de qualquer autoridade administrativa, com fulcro apenas nas informacdes prestadas pelo
sujeito beneficiado pelo regime especial:

Tanto a admissdo das mercadorias no regime, quanto a sua saida para exportacdo ou
para o mercado nacional, se da sem qualquer conferéncia aduaneira, cabendo a propria
empresa a deteccdo de eventuais divergéncia. s entre o declarado e o efetivamente
importado ou destinado. O Unico controle fisico exercido sobre as mercadorias
importadas sera efetuado pela empresa no recebimento - das mesmas, cabendo a ela
acuar as divergéncias verificadas: Todas as divergéncias verificadas na entrada das
mercadorias deverdo ser objeto de solicitagdo de retificagdo da DA correspondente sem
prejuizo do pagamento de eventuais penalidades decorrentes e de tributos, conforme o
caso.

Como se observa, a empresa em condigdes de habilitar-se no regime RECOF usufrui
dois tiros de beneficios. O primeiro, proprio dos regimes aduaneiros especiais, esta
relacionado com suspensdo dos tributos, sob a condicdo de que a empresa cumpra
determinadas condigdes estabelecidas, quais sejam, por exemplo, a de exportar um
determinado volume anual de produtos industrializados, recolher, no prazo, os tributos
relativos ao que foi destinado ao mercado nacional e ndo destinar ao mercado nacional,
no mesmo estado, mais do que 20% do que foi importado.

O segundo tipo de beneficio caracteriza-se pela concessdo de uma linha preferencial em
relacdo aos despachos aduaneiros. Assim, a empresa ndo se submete a nenhum
procedimento de conferéncia aduaneira, nem na importacéo, hem na exportacéo.
Mesmo nos casos em que seja necessario realizar retificagdo da DA, em decorréncia de
constatacdo de divergéncias na entrada das mercadorias, nos termos do parégrafo Unico
do art. 13 da IN 35/1998, a empresa poderia utilizar as mercadorias apés transcorrido o
prazo de 24 horas da formalizagdo do pedido. A partir da publicagdo da IN SRF
417/2004, nem mesmo o prazo de 24 horas precisa ser aguardado, e o importador pode
utilizar as mercadorias desde que registre corretamente a entrada em seu estoque. (e-fl.
98 - grifei)

Assim, resta afastada a premissa na qual se respaldou a fiscaliza¢do de que todas
as mercadorias importadas estariam sujeitas ao licenciamento, entendida como a necessidade de
possuir uma Licenca de Importacdo. Uma vez reconhecida que a Licenca de Importacdo é um
documento exigido tdo somente para os licenciamentos ndo automaticos, caberia a fiscalizacdo
demonstrar que as importacGes realizadas no presente caso estariam sujeitas a esse
procedimento, o que néo foi feito.

Com isso, inexiste uma perfeita subsungdo do fato a norma, vez que ndo
demonstrado pela fiscalizagdo que as mercadorias importadas pelo RECOF precisam de Licencas
de Importacéo.

Acresce-se que a redacdo do art. 633, Il, a do RA/2002 aplica essa penalidade
especificamente para o “regime comum de importagdo”, como aquele destinado a nacionalizagdo
de mercadorias importadas a titulo definitivo, mediante despacho para consumo. Vejamos a
redacéo do dispositivo:
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Art. 633. Aplicam-se, na ocorréncia das hipoteses abaixo tipificadas, por constituirem
infracBes administrativas ao controle das importacdes, as seguintes multas (Decreto-lei
no 37, de 1966, art. 169 e § 60, com a redacdo dada pela Lei no 6.562, de 18 de
setembro de 1978, art. 20):

Il - de trinta por cento sobre o valor aduaneiro:

a) pela importacéo de mercadoria sem licenca de importacdo ou documento de efeito
equivalente, inclusive no caso de remessa postal internacional e de bens conduzidos por
viajante, desembaracados no regime comum de importacdo (Decreto-lei no 37, de
1966, art. 169, inciso I, alinea "b" e § 60, com a redacéo dada pela Lei no 6.562, de 18
de setembro de 1978, art. 20); e (grifei)

Contudo, no presente caso, estamos diante do ingresso no territério aduaneiro de
bem amparado pelo RECOF, que foi aplicado mediante a utilizacdo de tratamento aduaneiro
inerente ao regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado.®

Diante do exposto, cabe ser dado provimento ao Recurso Voluntario neste ponto
para cancelar a exigéncia da multa por importacdo desamparada de guia de importacdo ou
documento equivalente do art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.° 37/66 e regulamentada pelo art. 633,
I, "a" do RA/2002.

112 DA MULTA POR FALTA DE REGISTRO DE DECLARACAO DE IMPORTACAO
NO SISCOMEX

Ainda foi aplicada no presente caso a multa por entregar a consumo ou consumir
mercadoria sem registro no SISCOMEX, prevista no art. 83, | da Lei n.° 4.502/64, que expressa:

Art . 83. Incorrem em multa igual ao valor comercial da mercadoria ou ao que lhe é
atribuido na nota fiscal, respectivamente: (Vide Decreto-Lei n° 326, de 1967)

I - Os que entregarem ao consumo, ou consumirem produto de procedéncia estrangeira
introduzido _ clandestinamente _no _ Pais ou _importado irreqular _ou
fraudulentamente ou gque tenha entrado no estabelecimento, déle saido ou néle

& No mesmo sentido, quanto ao REPETRO: "(...) REPETRO. SAN(;AO ADUANEIRA POR FALTA DE LICENCA
DE IMPORTACAO. MULTA DE 30%. INEXISTENCIA DE SUBSUNCAO.

As operacdes de importacdo submetidas ao regime especial de admissdo temporaria, incluido a modalidade
REPETRO, ndo se enquadram como importacoes “desembaracadas no regime comum de importacdo”,
prescritas no art. 169, inciso I, alinea "'b"" e § 6° do Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada pela Lei n°
6.562/1978. Logo, se o regime especial dispensa a licenga de importacdo, ndo ha que se falar em incidéncia de
multa pela inexisténcia de LI anterior ao registro da declaracdo de importagdo. (...)." (Processo n°
10725.720227/2010-33 Acorddo n° 3402-004.357 Sessdo de 29/08/2017. Relator Conselheiro Diego Diniz Ribeiro -
grifei)

"Assunto: Classificacdo de Mercadorias

Data do fato gerador: 15/05/2007, 31/07/2007, 18/09/2007, 09/10/2007, 05/11/2007, 28/10/2009

REPETRO. ADMISSAO TEMPORARIA. INFRACAO ADMINISTRATIVA. FALTA DE LICENCA DE
IMPORTACAO. SUBSUNCAO DOS FATOS A NORMA. PENALIDADE.

As operacdes de importacdo submetidas ao regime aduaneiro especial Repetro ou ao regime especial de admissao
tempordria para utilizacdo econdomica ndo se enquadram como importacées “desembaracadas no regime comum
de_importacdao”. A caracterizacdo da infracio depende da subsuncido dos fatos a norma legal, sem o que é
impossibilitada a aplicacdo _de penalidade." (Nimero do Processo 19396.720002/2011-10 Data da Sessdo
24/04/2013 Relatora Fabiola Cassiano Keramidas N° Acorddo 3302-002.052 - grifei)
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permanecido desacompanhado da nota de importacdo ou da nota-fiscal, conforme o
caso; (Redacao dada pelo Decreto-Lei n° 400, de 1968)

No Relatério de Auditoria, a fiscaliza¢do sustenta que as mercadorias que estavam
em estoque desamparadas dos respectivos documentos de origem foram consumidas ou
entregues para consumo, razédo pela qual se enquadraria nesse dispositivo:

De tudo o que foi exposto, fica claro que parte das mercadorias utilizadas no processo
industrial da empresa é decorrente de entradas ndo documentadas, ou seja, excessos ndo
identificados na entrada das mercadorias. Excluindo-se todas as situac@es identificadas
como sendo decorrentes destes por desvio manual, transferéncias de localizac6es, itens
ndo controlados fisicamente, desencontro entre registros documentais e contagem fisica
de estoque, ndo pode haver outra explicacdo para 0s excedentes reconhecidos pela
empresa e para os excedentes detectados a partir desta auditoria.

Tais mercadorias encontravam-se no estoque desamparadas dos respectivos documentos
de origem e ndo ha ddvida de que as mesmas foram consumidas ou foram entregues a
consumo. Alids, muitos destes excedentes foram deduzidos justamente do Relatério de
Consumo que identifica situacfes em que séo consumidas mercadorias cujas baixas sdo
apropriadas a entradas posteriores. (e-fl. 156 - grifei)

Contudo, no proprio relatério de auditoria anteriormente citado, a propria
fiscalizacdo evidenciou que haveria uma outra explicacdo para os excedentes reconhecidos pela
empresa: ndo havia uma clara segregacéo no estoque entre as mercadorias importadas e aquelas
adquiridas no mercado interno. Nao ha qualquer comprovacao categdrica nos presentes autos por
parte da fiscalizagdo de que essas mercadorias deveriam ser necessariamente importadas.
Vejamos novamente o teor do relato fiscal quando trata do registro de estoque:

6.4. Dos Saldos em Estoque

O Ato Declaratério 83/99 estabelece que a DELL poderd manter em estoque no RECOF
no méximo R$ 22.600.000,00. Acerca desta condigdo, restringimos 0 exame apenas aos
periodos RECOF 2000 e 2001, em relacdo aos quais examinamos as condicGes
especificas de aplicagdo do regime, pois uma analise mais criteriosa exigiria que fosse
feita uma reconstituicdo de toda a movimentacdo das mercadorias més a més, haja vista
gue ndo ha separacéo fisica dos estogues em funcéo do regime de importacéo ou de
aquisicdo. A simples observacdo dos Livros de Registro de Inventario (fls. 4002 a
4334) ja permite concluir que, nos dois periodos citados e, além deles, pelo menos até
janeiro de 2003, o saldo do estoque total da empresa apurado ao final de cada més
nunca ultrapassou este valor limite. Ressalta-se gue este estogue é composto por
mercadorias_admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributacéo
normal e adquiridas no mercado interno. (e-fl. 122)

Ainda que efetivamente seja relevante para o controle de estoque do RECOF e
para a verificacdo da regularidade do regime, cuja validade foi confirmada quando da analise do
mérito do Recurso Voluntario, esse trecho do relatorio fiscal evidencia que a fiscalizagdo nédo
pode afirmar categoriamente, considerando as proprias informagdes por ela coletadas, que “ndo
pode haver outra explicagdo para o0s excedentes reconhecidos pela empresa e para 0s
excedentes detectados a partir desta auditoria.” (e-fl. 156) A outra explicacdo foi dada pela
propria fiscalizacdo, paginas acima: o estoque da empresa analisado “€ composto por
mercadorias admitidas no regime RECOF, outras importadas com tributagdo normal e
adquiridas no mercado interno.” (e-fl. 122)
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Ora, para a aplicacdo da penalidade sob analise, caberia a fiscalizacdo evidenciar
com um conjunto probatdrio contundente que todas as mercadorias que constavam do estoque da
empresa deveriam necessariamente ser importadas e ndo poderiam ter sido adquiridas no
mercado interno. Trata-se de penalidade especifica, aplicAvel tdo somente em se tratando de
importacdes realizadas de forma clandestina, fraudulenta e sem amparo em documentacdo da
importacéo, cujos elementos faticos ndo foram evidenciados de forma especifica e clara pela
fiscalizacéo.

Ao contrario do que afirmou a r. decisdo de primeira instancia, ndo é possivel
afirmar no presente caso que o excedente de estoque necessariamente se refere a uma importacao
irregular, inexistindo na legislacéo especifica do RECOF uma presuncao legal nesse sentido.

Desta forma, cabe ser afastada a multa por falta de registro da Declaracdo de
Importacdo, por falta de elementos probatdrios suficientes colacionados pela fiscalizacdo para
demonstrar a exigéncia desta penalidade no caso em tela.

Uma vez afastada das duas penalidades discutidas pelo sujeito passivo, resta
prejudicada a analise do argumento subsididrio da empresa quanto a impossibilidade de
aplicacdo simultanea das penalidades por falta de registro da Declaragdo de Importacéo e a
penalidade por falta de licenciamento da importacao (ponto 3 acima).

11.4. DA TAXA SELIC

Por fim, sustenta a Recorrente a inaplicabilidade da taxa SELIC, matéria ja
sumulada neste Conselho pela Simula CARF n.° 4:

Stmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia - SELIC para titulos federais.

Assim, cabe ser negado provimento ao recurso neste ponto.
111 - CONCLUSAO

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Oficio e
dar parcial provimento ao Recurso Voluntério para: (i) considerar a planilha D5 apresentada pela
empresa (e- fls. 8995 a 9361), com seus correspondentes reflexos no célculo do crédito tributario
passivel de exigéncia na forma da diligéncia fiscal (e-fl. 9.703); (ii) afastar as exigéncias
tributarias relacionadas as Dls registradas antes de 28/12/2000, vez que ultrapassado o prazo
para a revisdo aduaneira; (iii) cancelar a exigéncia da multa por importacdo desamparada de guia
de importacdo ou documento equivalente do art. 169, I, 'b' do Decreto-lei n.° 37/66 e
regulamentada pelo art. 633, 1l, "a" do RA/2002; (iv) cancelar a exigéncia da multa por falta de
registro da Declaragdo de Importacdo do art. 83, | da Lei n.° 4.502/64.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne
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\Voto Vencedor

Conselheiro Pedro Sousa Bispo.

Na sessdo de julgamento, o Colegiado, por maioria, divergiu parcialmente do voto
da ilustre Conselheira Relatora na analise do recurso voluntario do presente processo,
especificamente quanto ao entendimento de que o prazo de que dispde a administragdo tributéria
para realizar a revisdo aduaneira (5 anos da data do registro da DI) também se aplicaria ao prazo
para lancamento de oficio dos tributos sobre o comércio exterior e penalidades tributérias, bem
como quanto ao cancelamento da multa por entregar a consumo ou consumir mercadoria sem
registro no SISCOMEX, prevista no art. 83, | da Lei n.° 4.502/64. Ent&o, fui designado a redigir
0 voto vencedor, razdo pela qual apresento abaixo as razdes de decidir abaixo.

A ilustre relatora afirma em seu voto que deveriam ser excluidas da autuacao
todas as declaracfes de importacdo que foram registradas antes de 28/12/2000, posto que néo faz
sentido autorizar a fiscalizagdo a exigéncia de tributo quando ja encerrado o prazo legal para a
realizacdo da atividade de revisdo aduaneira, que se deu em 28/12/2005 com a lavratura do auto
de infragdo. Ou seja, todas as declaracdes de importacdo que foram registradas fora do prazo de
5 (cinco) anos da data da intimagdo do Auto de Infracdo devem ser dele excluidas, vez que a
fiscalizacdo ndo estava autorizada por lei a realizar a revisdo aduaneira. Exclui-se, portanto, as
exigéncias tributarias delas decorrentes e as penalidades.

Como se sabe, a revisdo aduaneira, prevista no art. 54 do Decreto-lei n° 37/66, €
procedimento fiscal realizado ap6s o desembaraco aduaneiro, quando os bens importados ja
foram entregues ao importador, mediante o qual se apura, dentre outros elementos, a
regularidade do pagamento dos tributos incidentes na importacao.

N&o obstante o procedimento fiscal de revisdo aduaneira, segundo a previsao
legal, deva ser processado dentro do prazo de 5 anos do registro da Declaracdo de Importacéo, a
extrapolacdo desse prazo caracteriza mera irregularidade formal, que néo acarreta a nulidade do
lancamento, quando néo seja o caso de decadéncia do direito de lancar do Fisco.

Afinal, o prazo de decadéncia tributaria é regido por lei complementar (art. 146,
III, “b” da Constituicdo Federal), mais especificamente, nos tributos sujeitos a langamento por
homologacdo, pelo art. 150, 84° do CTN quando houver pagamento antecipado ou, na sua
inexisténcia, pelo art. 173, 1 do CTN, em conformidade com o posicionamento adotado no REsp
973.733/SC, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC/73.

Assim, em discordancia ao entendimento da ilustre Relatora, nas operacdes de
importagdes de admissdo entre 29/03/2000 e 30/11/2000, e de saida entre 07/04/2000 e
06/12/2000, nas quais ndo houve recolhimento parcial dos tributos incidentes sobre o comércio
exterior, aplica-se ao caso o art. 173, I do CTN, ndo havendo que se falar em decadéncia dos
tributos e penalidades tributarias aplicadas, referentes as operacdes desses periodos, pois a
ciéncia do auto de infracdo se deu em 28/12/2005.
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Com relacdo ao cancelamento da multa por entregar a consumo ou consumir
mercadoria que tenha sido importada de forma irregular ou que tenha entrado no estabelecimento
sem registro da importacdo no SISCOMEX ou desacompanhado de nota fiscal, prevista no art.
83, | da Lei n.° 4.502/64, a Relatora optou pelo cancelamento da multa por entender que n&o ha
nos autos qualquer comprovacéo categorica por parte da Fiscalizacdo de que essas mercadorias
deveriam ser necessariamente importadas, vez que inexiste uma clara segregacdo no estoque
entre as mercadorias importadas e aquelas adquiridas no mercado interno.

Com a devida vénia, discordo da ilustre Relatora lastreado nas razdes a seguir
expostas.

Conforme se observa nos autos, a recorrente, em resposta a intimacdo da
Fiscalizacdo, informa, especificamente quanto ao excedente fisico de mercadoria detectada em
seus estoques, que a empresa, visando corrigir o erro, realiza um ajuste positivo e considera
todas as mercadorias nessa situacdo como entradas nacionais por ndo ser possivel vincula-las a
nenhuma DA (declaracdo de admisséo):

Atendendo ao Termo de Intimacéo 037/2005 (fls. 567), o importador informou que, no
caso de ajuste negativo, a apropriacao € realizada pelo método PEPS, considerando para
tanto todas a entradas, o que pode implicar, necessariamente, a geragdo de uma DI de
nacionalizacdo, ao contrario do que havia informado anteriormente de que todas as
faltas seriam nacionalizadas. Informou ainda que no caso de ajustes Positivos, 0s
mesmos sdo sempre considerados como entradas nacionais, por nao ser possivel
vincular estas mercadorias excedentes a nenhuma DA.

(negrito nosso)

Com essa afirmacao, fica evidente a falta de controle da empresa sobre a origem
das suas mercadorias em estoque causada por uma limitacdo operacional do seu sistema de
controle de estoques. Devido a essa limitacdo, a empresa considera todo o excedente detectado
como originario do mercado nacional, ou seja, ndo hd nenhuma garantia de que esse excedente
de fato se refere as aquisicdes no mercado nacional, apenas se convencionou dessa forma
porque, por certo, seja a forma de trato dessas diferencas mais vantajosa financeiramente para a
empresa haja vista que, nesse caso, ndo ha necessidade de nacionalizacdo das mercadorias, que
redundaria no pagamento dos tributos com multas tributarias e/ou das penalidades
administrativas,

Nesse passo, a Fiscalizacdo expde algumas situacGes nas quais demonstra a total
inconsisténcia do procedimento adotado pela empresa no trato dos excedentes fisicos detectados,
dentre os quais a existéncia nos estoques de varios itens, sem a identificagdo de qualquer compra
no mercado nacional no periodo e sem saldo anterior, mas que foram realizados ajustes positivos
considerando tais itens como de origem nacional, como se constata no seguinte trecho do
Relatorio de Auditoria:

Analisando a movimentagdo dos estoques podemos perceber que para varios itens, em
relacdo aos quais ndo houve nenhuma compra no mercado nacional, tampouco havia
saldo anterior, foram, no entanto, realizados ajustes positivos. Por exemplo: no més de
marco de 2000, foram realizados ajustes de 120 itens do PN 07YXK (fls. 2757), 1 item
do PN 421HU (fls. 2760) e 39 itens do PN 979NK (fls. 2765); no més de maio de 2000
foram ajustados 567 itens de diversos PN; e assim por diante, sem que tivesse havido,
para estes itens, compras nacionais ou saldos anteriores. N&o teria sentido, nestes casos,
considerar estes ajustes como sendo decorrentes de entradas nacionais. Outras situaces



Fl. 38 do Acorddo n.° 3402-007.222 - 32 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10494.001469/2005-28

ocorreram em que as quantidades de entradas nacionais sdo muito inferiores as
quantidades admitidas no regime de RECOF. Um exemplo disso ocorreu com o part
number 01YRJ, que se refere a microprocessador, para o qual ndo havia saldo inicial, e
que durante o primeiro periodo RECOF (mar¢o 2000/mar¢o 2001), houve a importacdo
em regime RECOF de 10.800 unidades, e importacdo com tributacdo normal de apenas
trés unidades, como se observa na Planilha Il (fls. 2757 a 869). Para este item, neste
periodo, no entanto, foram registrados ajustes positivos de 73 unidades.

Ademais, ressalta ainda a Autoridade Fiscal que considerando apenas o periodo
RECOF 2000, € possivel observar, em relacdo aos itens admissiveis no regime, que o
quantitativo de compras nacionais, de 172.471 itens, representa menos de 5% do quantitativo de
mercadorias admitidas no regime, cujo total computado é de 3.545.0989 itens, sem contar as
mercadorias importadas com tributacdo normal (fls. 2765, 2774, 2.783, 2.792), ou seja, a
possibilidade de que um excedente de mercadorias seja decorrente de uma importagdo é muito
maior do que de uma entrada nacional.

Instado a esclarecer sobre a identificagdo de possiveis itens importados constante
no excesso fisico de seu estoque no seu sistema de controle, o contribuinte, em resposta ao
Termo de Intimagdo 041/2005 (e-fls.570 a 571), declarou que ndo ha elementos que possibilitem
comprovar que as mercadorias excedentes ndo se referem a produtos importados.

Diante disso, entendo que a fragilidade dos controles internos de estoque da
empresa, ao ndo conseguir identificar de qual origem veio a mercadoria em excesso, ndo pode
ser utilizada em beneficio da prépria empresa a fim de considerar indistintamente que todo
excedente de mercadoria seja de origem nacional, uma vez que ela teria a obrigacdo de
identificar corretamente a origem de cada mercadoria, se de admissdo, importacdo normal ou
nacional, para entdo adotar em cada caso o tratamento adequado previsto na legislacéo.

Como bem ressaltado pela Auditoria, a empresa, para aderir ao RECOF e usufruir
dos beneficios do regime (importar mercadorias com suspensdo de tributos, facilitacdo do
despacho aduaneiro com a liberacdo da mercadorias, retificacdo de declaracOes e despacho para
consumo e exportacdes sem qualquer conferéncia aduaneira), deve se submeter a determinadas
condigdes, dentre as quais possuir capacidade econémica e operacional suficientes, sistema de
controle informatizado e o cumprimento requisitos especificos, nos termos da IN SRF n°35/1998,
modificada pela IN SRF n°58/1999. Dessa forma, nos termos do que dispde o art.13 do Decreto
2.412/1997, impde-se ao beneficiario do regime a responsabilidade, na condicdo de fiel
depositario, de comprovar a qualquer momento a origem de cada mercadoria constante de seus
estoques, inclusive daquelas constatadas em excedentes fisicos sujeitas a ajustes positivos. Nos
termos do art.14 da IN SRF n°35/98, vigente a época da habilitacdo da empresa ao RECOF, a
empresa era obrigada a manter sistema informatizado de controle de todas as mercadorias, de
forma individualizada por estabelecimento importador, sujeitas a esse regime, in verbis:

Controle das Mercadorias

Art. 14. O controle aduaneiro da entrada, da permanéncia e da saida de mercadorias no
RECOF serdo efetuados de forma individualizada, por estabelecimento importador da
empresa habilitada, mediante processo informatizado, com base em software
desenvolvido pelo beneficiario, que possibilite a interligacdo com o0s sistemas
informalizados de controle da Secretaria da Receita

Nesse contexto, uma vez que € incontroverso nos autos que a empresa nao
cumpriu a sua obrigacdo de manter um sistema de controle de estoques capaz de comprovar a
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origem e a utilizacdo efetiva de todas as mercadorias admitidas sob o regime do RECOF, os
excessos fisicos identificados nesse regime de suspensdo de tributos devem ser tratados como
mercadorias importadas.

Além disso, a propria autuada no processo n°10168.002945/99-57 de habilitacéo
ao RECOF ja se propunha a nacionalizar indistintamente todas as mercadorias que viessem a ser
apropriadas como ajustes de inventario.

Dessa forma, uma vez que foi identificada a existéncia de mercadorias no estoque
da empresa ndo documentadas, ou seja, excessos ndo identificados na entrada, que foram
consumidas, ou foram entregues a consumo, no processo industrial da empresa, a situacao se
subsume & hipotese de aplicacdo da multa prevista no inciso | do art.82, da Lei n°4.502/64,
devendo, por isso, ser mantida a aplicacdo desse penalidade.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Redator designado



